


75 años so han ido. 
los m ism os que en 1901 

eran mi fu tu ro  
Enseñarte ahora lo 

aprendido es mi mejor regalo

Banco Atlántico
(1901-1976)75 años para un mañana.



e i m nvoR PROBLEmn

P U N T O  Y H O R A  D E E U S K A L  H E R R I A ,  ú n ica  
S o c ie d a d  d e  R e d a c to re s  de l  E s t a d o  E sp añ o l ,  i n te ­
g ra d a  t o t a l m e n t e  p o r  p e r io d is ta s  t i tu la d o s  de 
t o d o  el P a ís  V as co ,  h a  c u m p l id o  seis m eses  de 

re s i s te n te  a n d a d u r a .  H e m o s  i n t e n t a d o  g a ra n t iz a r  la  in d e ­
p e n d e n c ia  y l i b e r ta d  in fo rm a t iv a ,  d e r e c h o  ex c lus ivo  del 
l e c to r  a  q u i e n  só lo  y  ú n i c a m e n te  serv im os. Y es a q u í  
d o n d e  el p e r i o d i s t a  n o  es n a d a  ni n a d ie ,  s ino  m e ro  
v e h íc u lo  p a r a  h a c e r  h a b la r  a  t o d o  g ru p o  de o p in ió n  que  
c o n  su  c r i t e r io ,  e n f o q u e  e  id e o lo g ía  c o n t r i b u y e  a la c lar i­
f i ca c ió n ,  c o m p r e n s ió n  y  e n c u e n t r o  co n  las l ib e r ta d e s  y 
v e rd a d e s  r e p a r t id a s ,  q u e  d eb ie ra n  p e rm i t i r  a lgún  d ía  la 
p le n a  d e m o c r a c i a  y  el r e s p e to  m u t u o .  Y  só lo  e s ta n d o  al 
m a r g e n  d e  t o d o  p a r t i d o  p o l í t i c o  e  im p o s ic ió n  d e  u n a  
soc ie d a d  a n ó n i m a  q u e  n o s  h a b r í a  a s eg u rad o  la  vida ho lgada ,  
p e r o  im p u e s t o  su c r i te r io  y  c o a c c ió n ,  h e m o s  p o d id o  ab r i r  
d e  p a r  e n  p a r  la  l i b e r ta d  d e  e x p re s ió n  d e  n u e s t ra  t ie r ra ,  en 
la q u e  to d o s  d e b e m o s  c a b e r ,  sin q u e  nad ie  vio le  los d e re ­
c h o s  s ag rad o s  del h o m b r e ,  ni su o p c ió n  p erso na l  e in tras- 
fe r ib le  d e  r e s p o n d e r  p o r  su p r o p i a  vida r e s p e t a n d o  ín te g ra ­
m e n t e  la a jena .

H u b ié r a m o s  q u e r i d o  c a n ta r  a la rosa , p e ro  m ie n t r a s  un  
n iñ o  te n g a  a  su p a d re  en  la cárcel n o  h e m o s  p o d id o  
h a c e r lo .  O  a z u la r  la  p ro s a  y  p o n e r  j i lg u e ro s  y flores  a la 
v id a ,  p e r o  m ie n t r a s  el p a ro  lleve p e n u r ia  a los h og a res ,  es 
d e s h o n e s t o  e s c r ib i r  d e  t r igos  y  a m a p o la s .  H u b ie ra  s ido  
h e r m o s o  c o m p r o b a r  q u e  la a m n is t í a  h a  p a r t i d o  d e  b o r ró n  
y c u e n t a  n u e v a  p a r a  h a c e r  p os ib le  la re co n c i l iac ió n ,  p e ro  
n o  p o d e m o s  o lv id a rn o s  d e  los h o m b r e s  q u e  aú n  ar ra s t ran  
su d e l i to  id eo ló g ico .  Q ue  n o s  o lv id á ra m o s  de qu ien es  
n u n c a  h a n  m e r e c id o  la  a t e n c ió n  de u n a  n o t ic ia ,  c u a n d o  
o t r o s  h o m b r e s ,  a n t e  igual d e re c h o ,  g o z an  d e  t o d o s  los 
m e d io s  d e  d i fu s ió n .  Q u e  ig n o rá ra m o s  q u e  el p u e b l o  vasco 
s ie n te  su le n g u a  c o m o  a la m a d re  q u e  le d ió  c a lo r  y 
a lb e rg u e  en  las e n t r a ñ a s .  Q u e  e lu d ié ra m o s  la n eces idad  de 
los h o m b r e s  a p o s e e r  su p ro p i a  h a b i t a c i ó n ,  su p ro p ia  casa .

su p ro p ia  id ios incras ia ,  c u a n d o  o t r o s  se e m p e ñ a n  en 
m e te r lo s  en  la  c o m u n a  o b l ig a to r ia  del b o n o  y  el r a c io n a ­
m ie n t o  p a ra  el ag u a  y el p an  d e  sus  l ib e r ta d e s .  Q u e  a y u ­
d á ra m o s  a q u ie n e s  n iegan  la v ida a lo s  q u e  h an  e leg ido  u n  
c a m in o  q u e  n o  les h a  p r o p o r c io n a d o  el fa lso e j e m p lo  d e  
los p o s e e d o re s  d e  la ú n ica  v e rd a d ,  p o l í t i c a ,  e c o n ó m ic a ,  
religiosa en  n o m b r e  d e  lo  q u e  el m is m o  Dios  p ro h íb e . . .  
E s to  si q u e  es fa lsear la in fo rm a c ió n .  ¿Y  en  n o m b r e  d e  
q u ié n  se p u e d e  p e d i r  t a n t o ?

N o  ju s t i f i c a  q u e  t i e m p o s  p as ad o s  fu e ro n  p eo res ,  p a ra  
q u e  n u e s t ro  P a ís  V asco  ab r igu e  la e s p e ra n z a  d e  q u e  se le 
re sp e te ,  se le haga  ju s t ic ia .  Y  n o  es d e s t ru i r ,  in f o r m a r  de 
c u a n to  e s tá  im p id ie n d o  q u e  la luz se haga .  D u e le ,  i r r i ta  y 
m o le s ta  u n a  revista q u e  h a  a d q u i r id o  el c o m p r o m is o  de 
a su m ir  la  ta re a  d e  i n te r p r e t a r  la  e n t r a ñ a  m ás  h o n d a  d e  la 
p ro b le m á t ic a  d e  H euskal  H e r r ía .  C o n  m a y o r  o  m e n o r  
f o r t u n a  es te  h a  s ido  n u e s t ro  c a m in o .  Y n o  deja  d e  ser 
d e s c o n c e r ta n te ,  a u n q u e  en  v erdad  p o s i t iv o ,  q u e  a h o ra  la 
p ren s a  e s p a ñ o la  h a y a  c o in c id id o  en  a f i rm a r  q u e  el m a y o r  
p ro b le m a  y d e  m á s  u rg e n te  reso lu c ión  p ara  el g o b ie rn o  
S u á re z  sea el P a ís  V asco .

H o y ,  a  los seis m eses ,  y  d e s d e  es te  P u n to  y  H o ra  de 
E uska l  H e r r í a ,  se rv irem o s  a la in fo rm a c ió n  d e  n u e s t ra  
t ie r ra ,  c o n  el m is m o  ideal q u e  aque l  p r im e ro  d e  abril 
c u a n d o  c o m e n z a m o s .  Pero  c o n  el c o m p r o m is o  c a d a  vez 
m á s  p r o f u n d o  a y u d a d o s  p o r  t a n t o s  su s c r ip to re s  q u e  nos 
h an  a p o y a d o ,  d e  t a n t o s  m iles  d e  le c to re s  a q u ie n e s  nos 
s irven y se rv im o s ,  y  q u e  grac ias  a to d o s ,  h o y  p o d e m o s  y 
d e b e m o s  ag radecé rse lo  m e j o r a n d o  n u e s t r a  ca l idad  de 
im p re s ió n ,  c o n  u n a  n u e v a  c a ra ,  tan  só lo ,  p e r o  c o n  id é n t i c o  
r igo r  q u e  nos  p r o p u s i m o s  al c r e a r  e s ta  S o c ie d a d  de 
R e d a c to re s .  P ero  q u e  ca d a  vez , n u e s t r a  a u to c r í t i c a  nos  
ob l igue  a ac r i so la r  ca d a  u n a  de n u e s t ra s  pág in as ,  c o n  u n a  
ca l ida d  ca d a  vez m a y o r ,  d e  v e ra c id a d ,  in d e p e n d e n c ia ,  
l i b e r ta d ,  r igo r  y f o rm a ,  p u e s to  q u e  só lo  e s ta ,  y  n a d a  m ás  
q u e  e s ta  es n u e s t r a  m is ió n .
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Cortas

ZERUKO ARGIA:
INFORMACION GENERAL

El Semanario «Zeruko Argia» es la 
primera publicación en euskera que ha 
obtenido el carácter de información ge­
neral. ZERUKO ARGIA Y ANAITASUNA 
son las dos únicas publicaciones de 
Euskadi Sur que se escriben íntegra­
mente en Euskera. Zeruko, por fin, ten­
drá información general, tras haber es­
tado largo tiempo pendientes de la au­
torización del M inisterio de Información 
y Turismo.

FIESTAS DE VITORIA:
GUERRA PSICOLOGICA

Varios concejales y el alcalde de Vi­
toria dieron una rueda de prensa en la 
que el concejal de festejos se quejó de 
la falta de apoyo en la calle para dar 
sentido a las bandas y fanfares contra­
tadas. Dos fanfares guipuzcoanas se re­
tiraron porque sectores jóvenes no vie­
ron bien su presencia y el resto del pú­
blico se inhibió masivamente. Frente a 
esta opinión, otro concejal estimó que 
esa pasividad pudo ser la mejor res­
puesta ante los que promovieron acti­
tudes a la fiesta. Pues quizá — dijo—  
lo que se buscaba era un enfrentamien­
to. Finalmente se concluyó afirmando 
que se había montado una guerra psi­
cológica con respecto a las fiestas y 
que se ganó, «teniendo a la ciudad en 
vilo. El alcalde manifestó su tem or de 
que «las fiestas no vuelvan a ser !o que 
han venido siendo».

POSIBLE LEGALIZACION 
DE LA BANDERA VASCA

En fuentes cercanas a la Democracia 
Cristiana Vasca — que en carta al Pre­
sidente del Gobierno habían solicitado 
la autorización oficial de la bandera 
vasca o «ikurriña»—  se interpreta co­
mo positivo el hecho de que los f ir ­
mantes hayan recibido comunicación es­
crita del Presidente de Gobierno, en la 
que se les comunica que su solicitud 
ha sido trasladada al M inisterio de Go­
bernación para su estudio.

FALLECE EL HERIDO DE 
MAIRUELEGORRETA

El joven Miguel Andrés Calvo, herido 
durante el festival vasco en la cueva 
de Mairuelegorreta, al caerle encima 
una piedra de varios kilos que sujetaba 
una «ikurriña» a la entrada de la 
cueva, falleció en el Hospital General 
de Vitoria el pasado día 19, tras va­
rios días de convalecencia.

De "  Por Favor

MULTAS DE 50.000 PESETAS 
A IBARROLA Y SAN MARTIN

José Miguel Ibarrola y Jesús María 
San Martín han sido multados con 
50.000 pesetas por la autoridad guber­
nativa por su actuación en la Asamblea 
de Parados que se celebró en el Semi­
nario de Pamplona y por su participa­
ción en la manifestación no autorizada 
del día 9 sobre la «Amnistía Laboral» y 
«Contra el Paro».

En el expediente se especifica que 
José Miguel Ibarrola «hizo un claro 
ataque al Estado» y «un menosprecio a 
sus disposiciones expresamente esta­
blecidas en el Derecho de Reuniones de 
fecha 29 de mayo de 1976 al expresar­
se en los siguientes términos: «esta 
reunión no es un signo de libertad por­
que nos ponen un delegado gubernati­
vo y si tiene que ser así ¿por qué no 
ir  nosotros a las reuniones del Gober­
nador?

La multa al señor San Martín se de­
be a que «hizo un claro ataque a las 
instituciones del Estado al expresarse 
en los siguientes términos: «El paro es 
un problema de represión contra los 
trabajadores a los cuales se les encar­
cela o se les mata de un balazo».

ONDARROA, FIESTAS TENSAS

Manifestaciones, cargas, tiros al aire 
y, al parecer, tres detenidos, han sido 
las notas más destacadas de las fies­
tas patronales de Ondárroa. La villa ha­
bía sido ocupada por fuertes contin­
gentes de fuerzas especiales de la 
Guardia Civil.

Es una imagen que se viene repitien­
do en las fiestas de la mayoría de las 
localidades de Vizcaya y Guipúzcoa. En 
Ondárroa los días festivos se vivieron 
en un ambiente politizado. Los pensa­
mientos estaban puestos en el otarra 
secuestrado, y en los presos que aún 
permanecen en las cárceles.

La manifestación más importante se 
produjo el martes 17, día del «arran- 
tzale». A las diez de la noche se inició 
una marcha a lo largo de la Avenida 
del Generalísimo en la que participa­
ron unas mil personas. Se lanzaron gri­
tos de «Pertur, askatu», «Askatasuna», 
«Presoak kalera».

Las carreras empezaron cuando, al­
canzado el final de la calle, se estaba 
retirando la ikurriña que encabezaba la 
marcha y la gente comenzaba a dis­
persarse.

La Guardia Civil cargó desde atrás y 
por los lados, circunstancia que fue 
aprovechada por grupos de «guerrille­
ros» que golpearon a los manifestantes 
con cadenas. Ante la violencia desen­
cadenada la gente buscó refugio, algu­
nos de manera desesperada, como fue 
el caso de dos jóvenes que hubieron 
de lanzarse al agua, momento en el cual 
se oyeron disparos.

Ai parecer tres personas fueron dete­
nidas, aunque posteriormente quedaron 
en libertad.

El ambiente tenso continuó también 
el miércoles. La Guardia Civil arranca­
ba las pegatinas a todo aquel que cir­
culaba con ellas y por la noche apare­
cieron en las paredes carteles de la 
ORT, en euskera y castellano, con la 
foto de Pertur en los que se pedía la 
unión del pueblo para conseguir la li­
bertad del secuestrado, una amnistía 
general y un Gobierno Provisional.

SE TIRO POR UN BARRANCO

En Villabona la Guardia Civil detuvo 
a un joven identificado como presunto 
miembro de ETA. Al intentar huir se t i­
ró por un barranco y resultó herido.

AÑORGA DICE «YA BASTA»

La comisión de vecinos de Añorga 
ha enviado un dossier a Obras Públicas 
y al Ayuntamiento avalado por 700 f ir ­
mas y con la adhesión de las entidades 
jurídicas, en el que manifiestan su pro­
testa por la mala atención que han 
prestado a todas sus reclamaciones 
desde la construcción de la autovía que 
atraviesa Añorga. En nuestro próximo 
número daremos cuenta del dossier 
que pone en evidencia la grave situa­
ción que se encuentran los habitantes 
de Añorga al ser suprimidas las servi­
dumbres de paso, con la construcción 
de la autovía. El pasado día nueve mu­
rió por atropello don Agustín Urdanga- 
rin, una víctim a más que denuncia el 
desamparo de la zona sin espacios pa­
ra los peatones.
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El 5ECUE5TRO
El pasado día 16, lunes, PUNTO Y HO­

RA hizo el trám ite legal de presentar a 
censura y depósito los diez ejemplares 
reglamentarios en la Delegación Provin­
cial del M inisterio de Información y Tu­
rismo. Recibió el sello y permiso de sa­
lida. Tres horas más tarde, el delegado en 
funciones apremió a nuestra directora a 
mantener una conversación con él. Se le 
sugirieron ciertas modificaciones en el 
Editorial y página de humor, cuando ya la 
edición estaba a punto de distribuirse. Te­
léfono directo a Madrid. El M inistro no 
quiere secuestrar la publicación. Tras 
nuevas llamadas se llega a un «pacto de 
caballeros»: PUNTO Y HORA se compro­
mete a tachar uno a uno el chiste del de­
lito, y puede salir. Día y noche, a pincel 
y tinta china, se borra cuantos miles de 
ejemplares se pueden, después de soltar 
uno a uno los paquetes.

El martes 17, del juzgado telefonean a 
nuestra directora y le urgen se presente 
a declarar. Se pide informe a Madrid. Ma­
drid no sabe nada. Asegura que por la Ley 
de Prensa no existe delito. Es asunto de

la Justicia local. Entre tanto, miembros 
del Cuerpo de Policía se presentan en 
nuestra redacción con una orden judicial 
en la que proceden y levantan acta del 
secuestro total de la edición. En los ta­
lleres de la imprenta el equipo sigue pin­
tando el chiste y se decide no concluir.

Presta declaración nuestra directora en 
el juzgado número dos de Pamplona, a 
instancias de la denuncia formulada por 
el señor Fiscal, contra la Revista PUNTO
Y HORA de Euskal Herria, dirigida por
D.* Mirentxu Purroy Ferrer, por entender 
que en el editorial que se publica en la 
primera página del n.° 10, correspondien­
te al 15-31 de este mes, con el títu lo  
«Derechos usurpados», se contienen ex­
presiones constitutivas de un delito de 
propaganda ilegal previsto en el art. 251 
del Código Penal, en cuya denuncia se so­
lic ita  se proceda a la apertura del co­
rrespondiente sumario y se acuerde el 
secuestro de los ejemplares de la publi­
cación citada.

«S. S.‘ dijo: Incóese sumario, que se 
tramitará por el procedimiento regulado 
en los artículos 816 y ss. de la Ley de 
Enjuiciamiento Criminal».

El reglamentario ejemplar que la dele­
gación tiene que rem itir al señor Fiscal, 
apenas tenía seis líneas que no estuvie­
ran subrayadas, por si el señor Fiscal 
encontraba materia delictiva en lo subra­
yado.

Seguidamente la directora solicitó se 
le autorizara la difusión de dicha revista 
en su n.° 10„ en lo que se refiere a la 
parte de la misma no incriminada en el 
presente sumario. Resultando: que con­
forme a la real orden de 7-9-1906 no se 
opone a que el juzgado autorice la circu­
lación del número de PUNTO Y HORA ob­
jeto de secuestro, una vez suprimida la 
parte denunciada».

Nuevamente, uno a uno, se cortaron los 
editoriales, mientras metidas en máquina 
las restantes revistas, ya de forma me­
canizada se tachaba el chiste.

Es el primer secuestro que se produce 
en el Gobierno de la Monarquía.

Rogamos a nuestros lectores sepan dis­
culparnos el retraso y la mutilación de 
la revista secuestrada. Al mismo tiempo 
que agradecemos las incontables mues­
tras de apoyo, solidaridad v ánimo que 
hemos recibido de toda Euskal Herria.
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Mataseliado en San Sebastián, y con 
las siglas C.U.D., las mismas que han 
servido de ocultamiento para los m últi­
ples atentados en el Barrio del Antiguo 
de San Sebastián, nos han llegado a la 
redacción esta amenaza de muerte. He­
mos recibido numerosos anónimos con 
amenazas e insultos de todo tipo. Sutiles 
tácticas de desprestigio de cierta insti­
tución de la ciudad, tareas laboriosas de 
boicot a niveles significativos del inte- 
grismo y bukers de despacho. Pero con­
sideramos que el mejor perdón es el ol­
vido, y nos ha parecido más generoso evi­
tarle trabajo al Juzgado y a la Comisaría 
de Policía.

Sin embargo, si hemos considerado 
que tiene interés este último anónimo, 
por lo esclarecedor de la situación actual 
del país. Siempre hay algo miserable en 
la venganza, algo fú til. Y es pena que se 
luche con tanto encono contra la liber­
tad de expresión y contra la democracia 
que se pretende utilizando en este caso 
la bandera española.



GUERIUKD:
fiestas muv moumns

A lo largo de todo el verano, numero­
sos pueblos y ciudades de Euskadi han 
celebrado sus fiestas de un modo bien 
distinto al de otros años. Cargas, carre­
ras, disolución de manifestaciones, inte­
rrupción de fiestas vascas, detenciones, 
heridos y disparos, han sido tónica casi 
general y Gernika no ha sido una excep­
ción.

Las fiestas de la Villa Foral no fueron 
organizadas este año por el Ayuntamien­
to, sino por una Comisión formada espe­
cialmente por los jóvenes. Esta comisión 
se planteó en primer lugar, tal y como se

* expuso en una carta enviada al Alcalde, 
la necesidad de garantizar la seguridad 
durante la celebración de las fiestas. Pe­
ro las negociaciones con el Ayuntamien­
to, la Guardia Civil y el Gobernador de la 
Provincia plantearon un problema de res­
ponsabilidades a la Comisión Organizado­
ra. Esta Comisión, en la carta enviada al 
Alcalde de Guernika, solicitaba que «en 
ningún caso debe coartarse la libre ex­
presión y manifestación de vivencias, pro­
blemas y sentim ientos de nuestros pue­
blos, expresión que consideramos siem­

pre legítima y aún más con ocasión de 
unas fiestas populares». Finalmente, y 
después de la postura comprensiva del 
Juez de Guernika, en una Asamblea a ni­
vel de todo el pueblo se decidió partici­
par en las fiestas siempre que no se pro­
dujese un incidente grave.

Pero ya el primer día de las fiestas, 
una manifestación pro-amnistía fue disuel­
ta por la Guardia Civil, produciéndose 
cuatro detenciones, entre ellos un turis­
ta francés. Posteriormente, y en un clima 
de gran tensión, la Guardia Civil realizó 
un despliegue de fuerzas desconocido has­
ta hora en Guernika. De todas formas, los 
más graves incidentes se produjeron en la 
noche del día 18, durante la celebración de 
un Festival de Canción Vasca en el Paseo 
de la Unión. El Festival, al que asistieron 
más de cinco mil personas, estaba autori­
zado por el Ayuntamiento, y existía un 
acuerdo previo con la Guardia Civil, para el 
caso de que aparecieran ikurriñas durante 
el desarrollo del Festival, de tal forma que 
éstas serian retiradas pacíficamente por la 
fuerza pública. Sin embargo, apenas inicia­
da la tercera canción del programa, y ante 
la aparición de algunas ikurriñas que fue­

ron acogidas con «goras» y grandes aplau­
sos, la Guardia Civil irrumpió en la zona, 
produciéndose entonces una auténtica des­
bandada y pánico del público, entre el que 
se encontraban gran número de mujeres y 
niños, escuchándose un disparo.

Se produjeron varios heridos, cinco de 
los cuales fueron atendidos en la Cruz Ro­
ja de Guernika y otro fue trasladado al 
Hospital de Basurto, por la mayor serie­
dad de sus heridas.

DENUNCIA

La Comisión Organizadora de las Fies­
tas, y una de las personas heridas, han 
presentado una denuncia ante el Juzgado 
de 1.* Instancia de Guernika, quien orde­
nó abrir una investigación para aclarar los 
hechos.

Pero esto no ha sido todo, porque dos 
muchachos de 15 años fueron agredidos 
con cadenas por un grupo de personas no 
identificadas hasta ahora, y al día siguien­
te, docenas de coches, como colofón de 
las fiestas, aparecieron con las ruedas re­
ventadas en una amplia zona que se ex­
tiende desde Guernika hasta Mundaca.
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SAGIEUSKAL HERRIKO BERRIAK
NUKLEAR USAS ERTZA

Denbora berriek tresna berriak dakar- 
tzate, eta Damokles zaharra gaur jaio ba- 
litz zentral nuklear bildurgarrien irudia 
astinduko zuen herrien etorkizunaren buru 
gainean. Euskal Herriari dagokionez, lau 
izen dirá demontre horren bildurrez dau- 
denak: Lemoiz eta Izpazter-Ea, Bizkaian; 
Deba, Gipuzkoan, eta Muskaria Napa- 
rroan.

Euskaldunok, halare, ez ganuke herio- 
tzaren arrisku berri bat gure umeen buru 
gainean kokaturik utzi nahi. Kostalde EZ 
nuklearraren elkartea sortu berri da Biz­
kaian. Gaurkoz, Lekeitio, Mungia, Ea, Le­
moiz eta Bilbo haundiko Famili Elkarteak 
sartuak dira. Bizkaiako Diputazioarj zuzen- 
duko dioten agiri bat zabaltzekoak izan 
behar dute, bizi nahia adieraziz lehenik, 
eta Iberduero, S. A. delakoaren jauntxo- 
keriak salatuz. Hasera haseratik, bai le­
ge, bai sozio-economico eta bai teknika 
aldetiko irregulartasun asko omen dauka- 
te. Berrien zai gaude.

MARZELINO OREJA DONOSTIAN

Atzerriko arazoen buru den Oreja minis- 
troa Donostian egon den egunetan, Eus- 
kaltzaindiko eta Euskal Herrialdearen Adis- 
kideetako kargudun batzu deitu ditu el- 
karrekin otordu bat egiteko. Gaurko egu- 
nean gure herriak dituen kezkak larriak 
dira eta era huntako harremanak behar 
beharrezkoak ditugu; hainbat gehiago 
euskaldunon artean erabaki dezazkegula- 
rik. Aldapetako -La Cumbre» gazteluan 
bildu ziren, eta esku arteko arazo nagu- 
sienak beren aipamena izan zuten. Zer 
esanik ez, elkarte hauen eginkizuna jakin- 
tza mailakoa izan ohi dela. Giro jatorrean 
amaitu zuten bilera.

re jaunak sartu zion ziria. Berak dioenez, 
nagunekin zebilen algaraz eta uzkerra jau- 
zi zitzaion, askotan gertatzen den bezala. 
Txartelak esaten duenaren hirutatik bat or- 
daindu du bere arrazoinen agiria egitera- 
koan. Uzker garestia izango da ez badio- 
te barkatzen. Harrigarriak entzuteko gau­
de.

’LAURAK BAT'-EN EHUN URTEBURUA

Buenos Aires uri buruan dugun LAU­
RAK BAT euskal elkarteak bere ehun ur 
teburua ospatzen du. Uztailaren 28an egin 
zen lehenbiziko ospakizuna, Loyolako Iña- 
ki deunaren egunari buruz, eta 1977ko 
abendu arte luzatuko dira jaialdiak.

Gertakuzinaren lehenbiziko egunean hi- 
tzaldi bi eman ziren: Juan José Guaresti, 
ekonomista, Euskadi-ra egin berri zuen 
itzuliaz mintzatu zen, eta J. M. Satruste- 
gi Euskal Herriko egoeraz. Biak, Instituto 
Americano de Estudios Vascos elkartean 
lagunkide izendatuak izan ziren.

Denbora berean sariketa bat antolatu 
dute Juan José Guaresti beraren izena 
eramanen dueña. Aurtengo lana 80 orrial- 
detik 150ra bitartean, eta erderaz egina, 
gaia hontaz izango da: «Euskaldunen ku- 
tsua Arjentinako izaera politiko, ekono- 
miko eta sozialean». Epea aurtengo aben- 
duan amaituko da, eta lanak «Institutora» 
bialdu beharko dira (Av. Belgrano 1144. 
Bs. As.) Saria 30.000 $ berri.

BURUNDA BATZARRA

Gaztea zen. Baztangoaren antzera sortu 
bazen ere, bere ezaugarri berezi eta ja- 
torra zedukan. Hirugarrenean hil da: aur- 
ten ez dugu Burunda Batzarra egiterik 
izan. Zergatik? Norengatik? Diru zikinaga- 
tik.

Orain baino lehenago gure zaharrek 
esan ohi zuten bi nagusiren zakurra go- 
seak hil zuela. Hala beharrean, burunda- 
rren festa sei nagusiren usapala beste- 
rik ez zen. Batzuen ustez hil beharra zen, 
edo jaio behar ez zuena. Atseden hartuko 
zuten. Denborak esango du noren eskua 
dabilen azpitik. Bitartean, baztandarrek 
bete dute aurten ihazko hutsunea; han 
ere bazaitekean zerbait. Ulzamarrek bes- 
te alde, erdaraz bada ere, bildu dira el- 
kartasunezko festa herrikoian. Burundan 
izan behar dute bakarrik azpijaneko mo­
dorro ta mamutza zikinak. Agian datorren 
urterako jatortasuna xertatuko diete odo- 
lean.

UZKER GARESTIA

Juan Maria Macazaga izango da mun- 
duan uzkerrik garestiena atera zaion gi- 
zona. Uztailaren 18an, Goizuetako Guar­
dia zibilek mila peztako txartela egin zio- 
ten plazaren erdian uzkerra egiteagatik. 
Hobeki esan, zibilek salatu eta gobernado-

IRUIÑEKO IKASTAROA
Irailarako antolatu du Euskaltzaindiak 

euskarazko ikastaroa. Martin Azpilikueta 
eskoletan (c/. Compañía) ¡zango da Irui- 
ñeko Udaletxeak bere laguntza baliosoa 
emanik. Gaiak honako hauek izango dira, 
irailaren 6tik 18ra: deklinabidea, analisa, 
nafar idazleak, hizkuntza metodologia, na- 
far rizkuntza, aditza, literaturaren histo­
ria, testugintza eta euskararen programa- 
keta.

Hiru ordu goizean, eta beste hiru arra- 
tsaldean emango dira. Gero, azkeneko 
egunean lehen mailako agiría ateratzeko 
esaminak egingo dira Euskal Herri osora- 
ko. Euskaltzaindiaren titu lu  ofiziala.

Izena emateko Camara de Comptos-era 
idatzi daiteke, Ansoleaga kalean.

UDAKO EUSKAL UNBERSITATEA

Aurten ere egin da Ustaritzen Udako 
Euskal Unibersitatea. Aspaldìtik zabaldu- 
rik zegoen bezala, abuztuaren 16tik 28ra 
bitartean izan da. Bat edo batentzat bes- 
terik iduri badu ere, Udako Unibersita- 
tearen garrantzia haundia da. Euskal Ikas- 
tetxe Nagusirik ez dugula kontuan izanez, 
nolabaiteko ikastaro baten beharretan aur- 
kitzen gara gure herriaren beharrak geu- 
re ikuspegiz begiratzen hasteko. Baina, 
badu beste egitekorik ere elkartze hunek: 
elkar ezagutu eta bidè berriak urratu na­
hia ikusten da eratzaileen artean. Nola 
jaso eta noia zabaldu gure herriari da- 
gokion irakaskintza egingo duen erakun- 
de bat.

Hasera guziak bezala bere eragozpe- 
nak aurkitu ditu Udako Euskal Unibersita- 
teak, baina zerbait haundi atera daike ja- 
kintza mailako lurra iraultze huntatik. Bes­
te urte batez bere eginkizuna bete du.

LAKUNTZAKO PERTZA
Abuztuaren 22an egin dute lakuntzarrek 

urteroko festa. Garai batez beren jatekoa- 
rekin igotzen ziren Sakanako herriek le- 
tanietan San Migel mendira. Dioete la­
kuntzarrek tripota (odolkia) eramaten zu- 
tela asto baten gainean eta urte batez le- 
rratu omen zitzaien aberea eta menditik 
behera etorri pertza. Irain bezala hartzen 
zuten lakuntzarrek esames zahar hau. 
Uharteko errotariari begia lehertu izan be­
har zion.

Orain lakuntzarrek festa haunditzat dau- 
kate beren Pertzaren eguna; izen haundiko 
bilera egiten dute Aralar mendi tonto- 
rrean. Odolkia ematen diete joaten dire- 
nei. Lakuntzako pertza zaramaten atorre- 
tan gazteek eta ez dute aaltzeko asmo- 
tan beren eguna. Zenbat ohitura poiit be- 
rritu  ote laike Euskal Herrian!

BÏÏSKAL
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BILBAO: LA NO-VIOLENCIA, 
ENCADENADA

«Ninguna muerte puede justificarse», 
«Nos negamos a colaborar con la espiral 
de la violencia», «No comprendo la muerte 
de mis hermanos cuando luchan por el 
derecho a la vida», «No violencia», «La 
muerte de un hombre bien vale una pro­
testa», eran algunas de las frases que 
un grupo de trece jóvenes pacifistas, en­
cadenados en la Plaza del Arenal de Bil­
bao, exponían a los ojos del transeúnte.

Los trece jóveres pacifistas, proceden­
tes de Vizcaya, Málaga, Barcelona, Fran­
cia y Alemania, se encadenaron a Ea pe­
queña verja de la Plaza del Arenal en un 
llamamiento a lo no violencia. Ante la lle­
gada de la Policía Armada, y vista la im­
posibilidad soltarles, los bomberos de Bil­
bao cortaron las caderas y los trece jó­
venes fueron llevados a un coche celular, 
donde entraron por su propio pie, mien­
tras la policía dispersaba a las personas 
que se habían congregado en los alrede­
dores.

Posteriormente, dos súbditos franceses, 
y un alemán, que participaron en la pro­
testa, fueron expulsados de España, mien­
tras que los diez restantes fueron puestos 
en libertad.

*
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PEGATINAS 
C O N TR A"LA  VOZ DE ESPAÑA"

En protesta por la actitud editorial que ha 
mantenido últimamente, se ha promovido una 
campaña de boicot a "L a  Voz de España" de 
San Sebastián. Han comenzado a aparecer por 
todo el País, y  principalmente en Guipúzcoa, 
adhesivos de diferentes formatos en los que se 
lee: "n o  compres, no leas "L a  Voz de España", 
el periódico más enemigo del pueblo vasco". 
Las fotos que reproducimos nos las remiten 
desde Zarauz.

VIZCAYA: AMNISTIA PARCIAL

Antes de anunciarse la Am nistía, 80 
detenidos políticos vizcaínos se encon­
traban en las cárceles españolas, de los 
que 25 han sido ya puestos en libertad, y 
se espera que otros salgan próximamen­
te de las prisiones, aunque según la apli­
cación del Decreto de Am nistía, alrededor 
de 35 detenidos políticos quedarán en pri­
sión.

De los 25 puestos hasta ahora en li­
bertad, doce tenían pendiente menos de 
un año de condena, e incluso uno de ellos 
tenía pendiente sólo una semana de con­
dena. La mayor parte de los detenidos 
políticos vascos han sido juzgados por la 
Ley de Rebelión M ilita r y Bandidaje y Te­
rrorismo de agosto de 1968. Según este 
Decreto-Ley, la Am nistía afectará a los in­
culpados por los artículos 2.° (Rebelión 
M ilitar) y 6.° (Bandidaje), pero el c rite ­
rio que se está siguiendo al parecer es 
que las personas que intervinieron direc­
tamente en secuestros, colocación de bom­
bas y atracos a mano armada, no serán 
afectados por la Am nistía. Por otra parte, 
según el A rt. 196 del Código de Justicia 
M ilitar la implicación directa se produce 
cuando se toman decisiones y se ordena la 
operación, cuando se toma parte en ella 
y cuando se colabora en su ejecución, lo 
que se llama «cooperación necesaria». Es­
te último aspecto está contenido en el 
párrafo 3 del citado A rt. 191 y afecta 
a numerosas personas.

Ofrecemos la lista de los 80 presos po­
líticos de Vizcaya y señalamos en letra 
negra los que han sido puestos en liber­
tad.

YESERIAS
Miren Tere Landa. Puerto de Santa María.
Josu Abrisqueta Korta. Miravalles.
Andoni Arrizabalaga Basterra. Ondárroa.
José L. Artetxe Orejón, Basauri.
Ramón Auterneche Marco. Bilbao.

Pedro Fernández Trincado. Bilbao.
Iñaki García Arambarri. Bilbao.
Xabier Ibáñez Ortúzar. Amorebieta. 
Joseba Imatz Garay. Bakio.
Jon Iturbe Tortorica. Basauri.
Goyo López Irasuegui. Bilbao.
Jon Ordorika Goirena. Bakio.

JAEN
José Luis Carcoba Cano. Basauri.
Iñaki Cuevas Martínez. Sestao.
Koseba Landa. Basauri.
Jon Mendiola Uriarte. Barakaldo.
Josu Meñacha Gangoiti. Bilbao.
José Ignacio Menika Esunza. Bilbao. 
Tomás Ugalde Ugarriza. Ceberio.
Javier Zarrabeitia Artola. Basauri.
Peru Zugadi Ramírez. Bilbao.

ZAMORA
Arévalo Angel. Derio.
Andoni Bedialauneta Laka. Ondárroa. 
José Eguiluz Sagastizabal. Arrancudiaga. 
José Luis Aguireun Totorika. Galdákano. 
Josu Loroño Echevarría. Basauri.
Jon Mendizábal García. Santurce.
Goyo Larrazábal. Sestao.
Luken Solaguren Urruchurtu. Amorebieta. 
Koldo Urkiza Arrasate. Ondárroa. 
Crucelegui. Bilbao.
Zumalde. Amorebieta.

BASAURI
Alonso Pérez. Vitoria.
Francisco Arana Arrizabalaga. Ondárroa. 
José Ignacio Aramayo Aguirre. Bermeo. 
Santi Arce. Bilbao.
Koldo Amiano. Guernika.
Abel Foruria lachiondo. Guernika. 
Carmelo Madariaga. Morga. 
Malaechevarría Ibarquegoitia. Guernika. 
Joseba Mandaluniz Aguirre. Guernika. 
Txomin Ziluaga Arrate. Bilbao.

PALENCIA
Jesús Begoña Molinero. Bermeo.
Mikel Gabina Iturriaga. Bilbao.
Gorka Urrutikoetxea. Bilbao.

BURGOS
Emilio Goitia. Amorebieta.
Joseba Menchacatorre Aguirre. Bilbao.

CARABANCHEL
Sabino Landeta.
Mikel Aldana Gorozika.
Koldo Alcorta. Ondárroa.
José A. Beñarán Urrutia.
Diego Elorrieta. Derio.
Gabicagoguescoa Gallastebeitia. Ispas- 

ter.
Jon Gallastegui Alberde. Elorrio. 
Valentín Gallastegui Pujana. Elorrio. 
Valentín Gorostola. Guecho.
Xabier Landa. Guernika.
Chema Larrea Múgica. Basauri. •
Txomin Letamendi. Ondárroa.
Goyo Martínez García. Bilbao.
Xabier Ortúzar Uribe. Guernika.
José A. Orube Echeveste. Bilbao.

ALCALA
Maite Arévalo Larrea. Sestao. 

CARTAGENA
Koldo Zabalo Bilbao. Basauri.

CORDOBA 
Garaitonaindía Garnaño. Bilbao.
Izko de la Iglesia. Berango.
Iñaki Orbeta Berriatúa. Bilbao.

CACERES
Iñaki Echevarría. Bilbao.
Xabier Lerena Martínez. Santurce.

CONVENTO SAGUNTO 
Julen Calzada Ugalde. Basturia.

OCAÑA
Basañez. Guernika.
Fernández de Larrinoa Linaza. Bilbao. 

HOSPITAL CARABANCHEL
Sabino Arana Bilbao. Sestao.
V íctor Arana Bilbao. Bilbao.
Félix Eguía Intzaurraga. Arrigorriaga.

CARCEL MODELO DE BARCELONA
Kepa Aulestia. Ondárroa.
Además se encuentran detenidos Jos- 

quien Calero, su esposa Josefina García 
Aramburu, Martínez llarduña, Iñaki y Ma­
ría  Luez Fernández, después de los aten­
tados del 18 de julio.



UUIJE n LOS

José María JIMENO JURIO

D. José María Jimeno Jurío 
es navegante solitario, 

autodidacta, hombre de letras 
de los que ya no 

quedan. De la historia de 
su pueblo natal, 

Artajona, pasó al folklore en 
todas sus vertientes y 

ahora su curiosidad le ha 
llevado a recalar en 

los Estatutos de Autonomía 
de la República. Cuando 

habla — deprisa, 
apasionadamente—  le brillan 

los ojillos, vivos, 
escrutadores, un punto 

malicioso. Impresiona 
lo que sabe y sobre todo 

lo que quiere saber; su 
capacidad de asombro y 

su actitud predispuesta 
al descubrimiento. 

José María Jimeno Jurío 
nunca pisó una Universidad, „ 

porque la de Navarra l e f  
vetó la entrada. *

D. José María Jimeno Jurío j  
pertenece a la «generación 

del silencio»: un 
silencio productivo, el suyo.



ESI m inos DE ID REPUBUffl

— Al plantearse la cuestión de los Es­
tatutos, antes que nada hay que tomar 
conciencia del problema navarro al lle­
gar la República. Esta teoría que sos­
tienen los «foralistas» o mejor los «cua­
renta y unistas» de ayer y de hoy de 
que todo Navarra aceptó el Pacto-Ley de 
1841, no es cierta. El pueblo navarro, 
tanto el pueblo como las clases po liti­
zadas, no han terminado de aceptarla ja­
más. La prueba es que en cada período 
democrático, o al menos liberal, en los 
Gobiernos de España, se manifestaban 
unas reivindicaciones del pueblo pidien­
do la abolición de las leyes antiforales. 
Al llegar la República es cuando aflora 
este sentimiento sobre todo entre los 
carlistas. La -Merindad de Estella, en ma­
yo de 1931, es la que primero se mani­
fiesta con cantidad de proclamas, etc.

Llega el Estatuto de Estella y es apro­
bado por unanimidad de los que asistie­
ron. Para entonces existía ya la oposi­
ción de los Ayuntamientos ugetistas que 
dominaban en la Ribera, precisamente 
porque en el Estatuto — lo cual es un 
fallo visto desde una perspectiva actual—  
hay un matiz confesional.

Carlistas, contra el Estatuto 
laico

Después de la aprobación en Estella hu­
bo otro error sobre todo por parte de 
los ayuntamientos en que dominaba el 
PNV. Quisieron llevar el Estatuto con pri­
sas a Madrid, presentándolo al Gobierno 
el 22 de septiembre. Fueron con toda la 
candidez del mundo antes de que las 
Cortes Constituyentes debatieran en la 
Constitución española, los artículos co­
rrespondientes a la cuestión regional. Las 
gestoras y la oposición de izquierdas se 
movieron para que el Gobierno no lo 
aceptara. En la Constitución española, 
efectivamente aparecía un títu lo  dedica­
do al problema regional. Por eso, hay que 
rehacer absolutamente todo y adaptar el 
Estatuto a las nuevas normas de la Cons­
titución laica. A partir de este momento 
los carlistas comenzaron a discrepar.

Ahora bien, sucede una cosa curiosa. 
En Navarra no sólo se oponen los car­
listas, sino también los socialistas. Ahí 
está por ejemplo, Azaróla, alcalde de San- 
testeban que era radical-socialista. Así, 
mientras en las Vascongadas se unieron 
todos más o menos, para apoyar el Es­
tatuto, en Navarra fue el caos.

En un principio, los carlistas apoyaron 
el Estatuto como reivindicación foral. Ten­
gamos presente que los carlistas de las 
cuatro provincias habían convivido en las 
guerras del siglo anterior por esa mis­
ma reivindicación. Al llegar la República, 
sus hijos y nietos, lo que quieren es 
reivindicar esa autonomía.

Después, en enero de 1932, se alian

jaim istas e integristas y comienzan las 
luchas entre los nacionalistas y la comu­
nión tradicionalista. Los jaimistas se 
creían los únicos puros, los únicos ca­
tólicos y les achacaban a los naciona­
listas, haber aceptado una República que 
era laica.

PUNTO Y HORA.— En definitiva lo que 
llevó al carlismo a oponerse al Estatuto 
fue el asunto religioso...

— Sí, sí. principalmente eso. Aparte de

1930.-7 de Agosto. Pacto de S.Sebastián. 
Acuerdo entre diferentes fuerzas republi­
canas para derribar a la monarquía. Se ad­
mite teóricamente la concesión de un Esta­
tu to  de Autonom ía a'aquellas regiones que 
quieran solicitarlo siempre que, aprobado 
por una mayoría de alcaldes de la región, sea 
refrendado por un plebiscito popular.En el 
pacto no participa el PNV.
1931.-14 de Abril. Proclamación de la 

II República.
21 de Abril. Decreto de nombramien­
to  de unas comisiones gestoras que 
hacen las veces de las Diputaciones 
vascas. Republicanos y socialistas 
infringen un pacto anterior con 
nacionalistas y carlistas, según el cual 
no aceptarían cargo corporativo 
alguno que no gozara del consenso 
popular.
10 de Junio.- Asamblea de Estella. 
Asisten 480 Ayuntamientos de los 
528 del País Vasco. El PNV introduce 
tres días antes, dos enmiendas en el 
Anteproyecto de la Sociedad de Estu­
dios Vascos: obtención de la naciona­

lidad vasca no a los dos años, sino a 
los diez de residencia en el País Vasco; 
reserva al Estado Vasco de las rela­
ciones con la Iglesia.
9 de Diciembre. Promulgación de la 
Constitución Española: Han de ser 
las Comisiones Gestoras quienes ela­
boren el proyecto de Estatuto. 
Procedimiento: 1) Los Alcaldes deci­
den si es único para el País o uno para 
cada provincia 2) Si se aprueba la 
unicidad se somete a una Asamblea 
General de los Ayuntamientos.
3) Refrendo mediante plebiscito po­
pular. 4 (Presentación en Cortes.

1932.-31 de Enero. 1.100.000 votos a favor 
del Estatuto único contra 100.000 
votos negativos y abstenciones.
El proyecto reserva las relaciones con 
la Iglesia al Gobierno central; coofi­
cialidad del castellano y el euskera 
(en el de Estella el idioma oficial era 
solo el euskera).
Poco a poco los carlistas se vuelven 
en contra del "estatuto ateo” .
19 de Junio.- Asamblea de Ayunta­

mientos en Pamplona: Navarra queda 
excluida del Estatuto (109 votos a 
favor, 123 en contra).

1933.- Las medidas anticlericales del gobier­
no central ponen en contra a los 
católicos vascos (PNV, carlistas). 
Represión contra Euskadi. Los presos 
vascos de Larrínaga inician la primera 
huelga de hambre de la historia vasca.
20 de Julio. Los Ayuntamientos de 
las tres provincias aprueban en V itoria  
el Estatuto.
5 de Noviembre.- Plebiscito a favor 
del Estatuto.

1934.-Ya con las derechas en el poder sube 
el tono antiautonomista del Gobierno 
republicano. Detenciones de alcaldes 
vascos. El tema del Estatuto queda 
relegado.

1936.-Constitución del Frente Popular. El 
PNV no se integra.
1 de Octubre. Aprobación del Esta­
tu to  en Cortes.
Formación del Gobierno Vasco con 
José Antonio de Aguirre como presi­
dente.



PUNTO Y HORA.— Se da la paradoja 
que en la cuestión del Estatuto la izquier­
da y la derecha — socialistas y carlis­
tas—  se unen...

— No es que se unan, coinciden. Pero 
insisto en que no se puede hablar de 
una uniformidad. David Jaime, socialista 
tafallés, diputado a Cortes, al regresar 
de Madrid, y enterarse de que su Ayun­
tamiento había decidido no votar ningún 
Estatuto, les echa en cara su actitud y 
consigue que rectifiquen.

PUNTO Y HORA.— ¿Y los «foralistas»?
— A estos, todo lo que huela a unirse 

con las Vascongadas les saca de quicio, 
con el argumento ya mencionado de que 
la personalidad de Navarra se difumina- 
ría en el conjunto vasco. Estos foralistas 
que abogaban por el Estatuto de Nava­
rra, creo que en el fondo eran más na­
cionalistas que los otros.

PUNTO Y HORA.— ¿Podían haber exis­
tido causas de tipo económico o social?

— Da la impresión de que algunos sec­
tores que esgrimían el Fuero tenían in­
tereses económicos que defender. Con 
Navarra separada, ellos podían moverse 
más, dentro de su campo, que unidos 
con las otras provincias.

PUNTO Y HORA.— ¿Qué ocurre con las 
izquierdas en Guipúzcoa y Vizcaya?

— A llí es diferente. Hay declaraciones 
suyas en los que sacrifican sus princi­
pios en aras de la unidad, aunque dejan 
para después la presentación de sus rei­
vindicaciones. Pero ante todo, la autono­
mía en la unidad.

Es lo mismo que hicieron aquí Gortari 
y Aizpún, en vísperas de la última Asam­
blea. Escribieron que no les gustaba el 
Estatuto, pero que lo apoyarían.

Existía además otro factor importante 
en Navarra. No había ese sentimiento 
vasquista, vasquista en el sentido «ara- 
niano» como en las Vascongadas. En Na­
varra había un deseo de abolición de to­
das las leyes. Quizás lo que fallaba era 
que la población no era euskaldun y en­
tonces no se sentían tan vascos.

PUNTO Y HORA.— Olvidando por un 
momento su condición de historiador y 
sin el distanciamiento consiguiente, ¿po­
dría darnos su visión de lo que ocurre 
hoy?

ellos, estaban los centristas, alfonsinos 
y «foralistas» que insistían mucho en la 
personalidad de Navarra, sin tener en 
cuenta que las cuatro provincias tenían 
su personalidad y su autonomía.

En la segunda fase, cuando los Esta­
tutos tiene que ajustarse a la Constitu­
ción laica, los partidos de las otras pro­
vincias, tuvieron una clara visión de que 
lo importante era la unión de toda Euz- 
kadi y que todo lo demás era acciden­
tal: después de lograr la autonomía se 
podrían solucionar todos los demás as­
pectos, e| religioso, el de enseñanza, etc. 
En Navarra se cargaron las tintas en lo 
religioso.

PUNTO Y HORA.— Es que de otro mo­
do parece poco comprensible un cambio 
de actitud de Navarra en tan poco tiempo.

— Efectivamente. La votación de Estella 
fue favorabilísima, la del 10 de agosto 
favorabilísima para un Estatuto que era 
laico puesto que se habían suprimido las 
enmiendas de Estella. Luego, en la vo­
tación de| 31 de enero, cuando todavía 
no estaba escrito el texto del Estatuto, 
cuando únicamente se votaba si el pue­

blo navarro quería un único Estatuto pa­
ra Euzkadi, también por abrumadora ma­
yoría, Navarra vota por el Estatuto con­
junto. Después es cuando comienzan las 
fuerzas a moverse y se hunde todo.

Socialistas: Un Estatuto 
burgués

PUNTO Y HORA.— ¿En qué sentido se 
movió cada partido o al menos los más 
importantes?

— En la primera fase, el PSOE, mayori- 
tario en la ribera, se opone al Estatuto 
confesional. Sin embargo, no se puede 
hablar de que este o el otro partido 
mantengan tal o cual postura, porque den­
tro de un partido, había individuos que 
mantenían una actitud y otros que sos­
tenían otra diferente u opuesta: Ansó 
por ejemplo, apoyaba el Estatuto. Azaró­
la estaba en contra.

Refiriéndonos a los pueblos, hay casos 
como el de Larraga que no quiere saber 
nada del Estatuto. Esta actitud obedecía 
a razones de tipo económico, cosa que 
me parece que el PNV no tuvo en cuen­

ta. El problema de la Ribera era de sub­
sistencia, era un problema primario. Exis­
tía  por ejemplo, el tema de las corrali­
zas desde muchos años atrás, con muer­
tes por delante. Reivindicaban la regre­
sión de las corralizas al pueblo. Hay ac­
tas de Larraga en que el Alcalde, en una 
sesión del Ayuntamiento dice: «Aquí no 
queremos ningún Estatuto, lo que quere­
mos es el pan nuestro de cada día». 
Para esta gente, el Estatuto era burgués. 
Asimismo hay que conocer la actitud del 
PNV con respecto a la reforma agraria. 
Estos datos pueden explicar la hostilidad 
de la Ribera al Estatuto.

PUNTO Y HORA.— ¿Hubo algún conflic­
to entre los que se oponían a su partido 
y el partido?

— Precisamente en Pamplona, el Parti­
do Radical-Socialista expulsó a varios con­
cejales, porque estaban dispuestos a apo­
yar el Estatuto. El problema es muy com­
plejo. En cada Ayuntamiento, hay que dis­
tinguir las posiciones y las fuerzas, las 
minorías y las mayorías.

Las Vascongadas por la 
unidad



_Hoy, en las Vascongadas, con moti­
vo del centenario de la abolición de los 
fueros, el Ayuntamiento de Vergara y 
otros se han volcado. En Navarra ni Ayun­
tamientos, ni Diputación, se han movido 
prácticamente. Sólo algunos partidos po­
líticos. Esto el 14 de abril no ocurrió. 
Por supuesto hay que tener en cuenta 
estos cuarenta años.

El centralismo de la 
República (?)

PUNTO Y HORA.— ¿Cuál fue la actitud 
del Gobierno de la República para con 
los Estatutos?
_En el Pacto de San Sebastián, previo

a la proclamación de la República, hubo 
un compromiso de defensa del regiona­
lismo. Luego en cuanto se proclamó la 
Constitución, favorecieron el que las ges­
toras redactaron el Estatuto de Autono­
mía. Otra cosa es en 1933, cuando llegan 
las derechas al poder. Entonces el cam­
bio es radical.

PUNTO Y HORA.— Es que a la Repúbli­
ca se le ha acusado de centralismo...

— Bueno, la República no era la Repú­
blica Federal que en principio se pensó 
y quizás fuera centralista, pero dentro 
de ese centralismo dio opción para que 
se hiciesen los Estatutos.

PUNTO Y HORA.— ¿Qué significación 
encerraba el Estatuto para Euzkadi?

— Creo que para enjuiciarlo, hay que 
partir de un problema de origen técnico, 
más que político, porque en definitiva, la 
política ha sido la que ha dividido a un 
pueblo que culturalmente es homogéneo. 
El Estatuto respondía a la realidad de 
ese pueblo, culturalmente homogéneo. 
También respondía a un planteamiento 
de futuro. En Navarra la gente al impug­
narlo, se fijó  en razones de tipo histórico- 
político más que en razones de futuro. 
Sobre todo, pensaban que un estatuto lai­
co iba a impedir el culto.

PUNTO Y HORA.— Pero laico, no signi­
fica antirreligioso.

— Exactamente. Es liberal. Deja en li­
bertad a las gentes para practicar o no 
la religión.

PUNTO Y HORA.— Además habría que 
tener en cuenta que el PNV lo propició 
y sus partidarios eran católicos.

— Pero a machamartillo, además.
PUNTO Y HORA.— ¿Y económicamente 

qué podía significar el Estatuto?
— En un primer planteamiento se tra­

taba de salvar los Convenios Económi­
cos con el Estado. Para las Vascongadas 
hubiera supuesto una ventaja por la po­
sibilidad de desarrollar el comercio inter­
no y la industria. Sin embargo en Euzka­
di, hubo gente que no quería privilegios 
para las regiones más industrializadas 
— Catalunya y País Vasco—  sin autono­
mías para todas las regiones españolas. 
De todas maneras, los Estatutos no pre­
veían un proyecto económico concreto.

En el aspecto económico, «los foralis- 
tas» insistían en que a Navarra un Esta­
tuto conjunto le iba a salir más caro 
que una autonomía separada.

Solucionar el futuro
PUNTO Y HORA— A su juicio, ¿cómo 

se plantean hoy las reivindicaciones?
— Por ahora en Navarra, apenas si se 

ha hecho nada, fuera de ciertos partidos. 
Ahora con todo este lío  de la Diputación, 
en el fondo los tres disidentes se paran

en la ley de 1841, cuando quizás Navarra 
se debía de plantear el problema de una 
forma más radical, revisando todas estas 
leyes analizadas en su contexto. Habría 
que abarcar toda la problemática y, en 
definitiva, mandar un poco a la porra 
todo y proponer una solución de cara al 
futuro, desde un punto de vista político, 
económico y sobre todo cultural. Pero 
todavía hay mucho miedo y gente con­
vencida de que la unión con las Vascon­
gadas es mala. Para mí la solución es

PUNTO Y HORA.— Usted acaba de ha­
blar de soluciones de tipo cultural. ¿Qué 
ha sido la cultura vasca durante estos 
cuarenta años?

— Las medidas represivas han sido bes­
tiales: hablar en euskera era sinónimo 
de afecto a determinada posición po líti­
ca. Se castigaba a los chavales en las 
escuelas por hablar euskera, poniéndoles 
un anillo de hierro. En fin, toda esta re­
presión bestial ha traído como conse­
cuencia que las manifestaciones cultu­
rales hayan quedado ocultas. Sin embar­
go al mismo tiempo, esta represión ha 
hecho también en muchos sectores so­
bre todo entre la juventud, que se haya 
producido una fuerte reacción. Pienso por 
ejemplo en ciertos movimientos de la 
Ribera.

El pueblo pide cultura vasca
PUNTO Y HORA.— ¿Y en Navarra a ni­

vel oficial?
— Bueno, han ocurrido cosas como que 

una cátedra de Universidad Vasca se lle­
vara a Salamanca. Aquí, fuera de lo que 
ha hecho Príncipe de Viana, el movimien­
to cultural ha empezado muy reciente­
mente. Yo mismo, nacido en Artajona e 
hijo de carlistas, no he tenido concien­
cia de muchas cosas hasta hace relati­
vamente poco tiempo. Para m í los nacio­
nalistas eran poco menos que el coco.

Ha sido de poco tiempo a esta parte, 
cuando mucha gente está redescubrien­
do una realidad, ya que la desmentaliza- 
ción ha sido querida, preparada y rea­
lizada. Esto es indudable.

Hoy todo lo que son reivindicaciones 
culturales vascas está partiendo del pue­
blo, de la gente joven que está descu­

briendo toda esta problemática. La cul­
tura oficial no se entiende todavía sino 
dentro del esquema, de la línea que se 
ha venido trazando a lo largo de estos 
cuarenta años.

Autodidacta
PUNTO Y HORA.— En medio de este 

panorama sombrío, ¿cómo nació en us­
ted la curiosidad histórica?

— Empecé con la historia de Artajona 
y hasta hace cuatro o cinco años casi 
exclusivamente me había dedicado a la 
historia medieval. Hace cuatro años me 
lié la manta a la cabeza para hacer un 
estudio etnográfico de Navarra. Me en­
contré con un gran problema. Es esa cul­
tura que está en la gente y que se está 
perdiendo, que se pierde con los hom­
bres que van muriendo.

De la historia Contemporánea de Na­
varra, apenas si tenía unas ideas gene­
rales, pero no me había puesto a profun­
d iza r Por ser hijo de mi época, no me 
había planteado por ejemplo, la unidad 
cultural del País Vasco. Después he des­
cubierto todo un mundo. Hoy si tuviera 
que volver a publicar algunas cosas, lo 
haría con unos planteamientos distintos.

PUNTO Y HORA.— ¿Usted es un auto­
didacta?

— Sí, sí, s í. Si hubiera trabajado con 
método...

PUNTO Y HORA.— ¿Y su interés por el 
folklore de dónde arranca?

— A primera vista, parece que la cosa 
folklórica no es importante. Sin embar­
go, creo que el folklore nos descubre 
una realidad socio-económica pavorosa. 
Estudiando el folklore de Navidad por 
ejemplo, se ve el modo diferente de ce­
lebrarlo del señor y del pueblo bajo; éste 
último si tenía un poco de abadejo para 
cenar podía darse por satisfecho. El fol­
klore entendido como exponente de la 
vida del pueblo, de sus manifestaciones, 
es asombroso. Con muchos de estos da­
tos, se podría hacer una historia del pue­
blo navarro, del pueblo, no del reino. Ya 
estamos hasta las narices de saber to­
dos los reyes, obispos y batallas. Lo que 
pasa es que como hasta ahora han he­
cho la historia el Padre M oret o Aleson, 
los que en definitiva tenían letras, los 
nobles, el clero, han interpretado desde 
un punto de vista la historia. Lo que hay 
que hacer ahora es reinterpretarla desde 
el pueblo.

La historia no es neutral
PUNTO Y HORA— No cree usted, por 

lo tanto, en la neutralidad de la historia?
— El historiador es muy parcial. Sólo 

ya al seleccionar los datos. Hoy, por 
ejemplo, yo me encuentro con una cosa 
pasmosa para mí y es que algunos his­
toriadores jóvenes interpretan las guerras 
carlistas como lucha de clases. Pero las 
guerras carlistas las inicia el clero, la 
nobleza y los burgueses y a esos seño­
res les sigue todo el pueblo. La super 
abundancia del clero es fundamental y 
el enorme analfabetismo también.

PUNTO Y HORA.— Cuando term ine con 
los estatutos, ¿en qué piensa investigar?

— ¡Queda tanto por hacer, queda tanto 
por hacer!

Y Jimeno Jurío lo repite, una y otra 
vez, convencido. Casi asombrado.

•  A. HUALDE



IOS PARTIDOS POLITICOS MITE
Los tiem pos del Estado m onolítico y centralista parece que van 

a pasar a mejor vida. Cuarenta años de im puesta uniformidad no han 
sido suficientes para ahogar la conciencia nacional o  regional en el 
Estado español. Por eso hoy, los diferentes partidos y organizaciones 
incluyen necesariam ente en sus programas una alternativa descen­
tra liza d o s, autonómica, federal o  independentista con las matizacio- 
nes propias de cada caso.PUNTO Y HORA ha planteado un cuestionario referente a este 
tema a los partidos que operan tanto a nivel del Estado com o en 
Euskadi exclusivam ente, e incluso a aquellos que actúan exclusiva­
mente en Navarra. La muestra no es totalizadora, pero sí —creemos— 
representativa.

CUESTIONARIO:
1.— ¿Cuál sería el primer paso de cara a una auto­

nomía de Euskadi?2.— ¿Consideran un objetivo prioritario la crea­
ción de un organismo unitario de oposición a 
nivel de Euskadi? ¿Qué fuerzas habrían de in­
tegrarse en él?3.— En el supuesto hipotético de que se constitu­
yese un Gobierno Provisional del Estado Es­
pañol. ¿Habría de constituirse simultánea­
mente un Gobierno de Euskadi?

4.— Posición de su partido con respecto a Nava­
rra.

A.P.N. 
(AGRUPACION POPULAR 

NAVARRA)

1.“ Entiendo que el planteamiento de 
la autonomía para cualquiera de los pue­
blos que integran el Estado Español, se 
enmarca dentro del proceso de consecu­
ción de unas libertades; Proceso en el 
que actualmente están comprometidas las 
fuerzas democráticas.

No sería suficiente ese esquema de li­
bertades si no incluyese el derecho a 
una configuración autonómica de los pue­
blos concienzados en este sentido. De 
ahí que contando con tal premisa, el pri­
mer paso ha de estar en el auténtico 
ejercicio de la soberanía y en el desarro­
llo de la misma a nivel de las personas y 
de las colectividades.

2.* El hecho de que la oposición se 
agrupe en organismos unitarios quiere 
decir que existe una conjunción de obje­
tivos comunes a defender. Esta afirma­
ción es válida en todos los niveles y des­
de todos los enfoques. Por lo tanto, si 
existe en Euskadi una problemática co­
mún, es esencial, por lo menos, una fuer­
te coordinación de los partidos de oposi­
ción democrática. Ahora bien, lo que ya 
es más opinable es la forma, más o me­
nos estrecha que ha de revestir esa coor­
dinación.

En efecto, debe buscarse la forma de 
conciliar cualquier actuación a nivel de 
Euskadi, con la presentación de una al­
ternativa unitaria democrática, como res­

puesta al tema específico del régimen fo- 
ral navarro, de tal forma que se garan­
tice una efectividad independiente en es­
te último terreno, sin olvidar las implica­
ciones que tenemos en el anterior.

En cuanto a las fuerzas políticas que 
deben coadyuvar en el esfuerzo común, 
no parece necesario ins is tir en que son 
todas aquellas que admiten el juego de­
mocrático y el establecimiento de un pe­
ríodo constituyente. Lo importante es que 
se llegue a un acuerdo, sin segundas in­
tenciones, para evitar la perpetuación de 
un sistema que rechazamos o su sustitu­
ción por otro basado en pseudo-libertades 
o en exclusivismos.

3.* No resulta fácil marcar la postura 
del partido al que pertenezco, Agrupación 
Popular Navarra, respecto a esta pregun­
ta. Y no porque nuestra ideología carez­
ca de formulaciones sobre ello, ya que 
reconocemos la más amplia autonomía 
para los pueblos del Estado Español has­
ta el lím ite  en que dicha autonomía no su­
ponga una disgregación de aquél.

La cuestión estriba en que falta una 
definición de las tareas que debería aco­
meter el mencionado Gobierno provisio­
nal. Parece que, precisamente, uno de sus 
principales objetivos sería dar paso a la 
puesta en marcha de una soberanía popu­
lar, esto es: ley electoral, legalización de 
todos los partidos, diálogo con las comu­
nidades regionales y elección de un par­
lamento representativo que asumiera un 
proceso constituyente. En tal caso parece 
prematura la formación simultánea del 
Gobierno de Euskadi, aun cuando del ci­
tado diálogo se dedujesen acuerdos so­

bre el establecimiento de Estatutos de 
autonomía.

4.* La posición de Agrupación Popu­
lar Navarra es bien clara al respecto. El 
proceso de democratización política y de 
plena representatividad social es el úni­
co y suficiente m otor capaz de revitali- 
zar el Fuero. La reintegración foral ha 
de basarse:

I. En la consecución de unos órganos 
forales que representen a todos los sec­
tores y fuerzas políticas del Reino, sal­
vando de algún modo las limitaciones que 
el actual sistema foral trae consigo pa­
ra tal finalidad.

II. La apertura de un diálogo con el 
Poder central a fin  de lograr una recupe­
ración de las atribuciones que se han ido 
perdiendo y la firm a de un nuevo Pacto 
adaptado a las necesidades actuales.

Finalmente, para completar mi anterior 
alusión al entronque de Navarra con Eus­
kadi, transcribo un párrafo de nuestro 
programa ideológico:

«Navarra, origen del pueblo euskaldun, 
no renuncia a sus vínculos tradicionales 
con Euskadi, vínculos que serán objeto de 
oportuna articulación, si bien por su per­
sonalidad perfectamente definida, debe­
rá salvaguardarse, en todo caso, la uni­
dad Foral del Reino, con carácter previo 
y preferente».

ACCION NACIONALISTA 
VASCA

1.— La Unión de todos los partidos vas­
cos por respeto a la historia y al 
pueblo vasco.

2.— A.N.V. está a favor de todos los par­
tidos que defienden la libertad de 
Euzkadi.

3.— En cualquier caso A :N.V. desea de­
fender el Gobierno vasco del 36 con 
la incorporación a él de todas las 
fuerzas vascas de Euskadi.

4.— Euskadi es una colectividad nacional 
integrada por el conjunto de las seis 
regiones vascas conocidas en la His­
toria bajo las denominaciones de Ara­
ba, Gipuzkoa, Bizkaya, Lapurdi, Napa- 
rra y Zuberoa.
Naparra es para A.N.V. como las otras 
cinco partes vascas quizá con mayor 
afecto y pensamos en ella cuando 
necesitamos la fuerza de la historia.

EL PARTIDO



ACCION 
SOCIAL DEMOCRATICA 

FORAL

1. Pienso que el primer paso debiera 
ser la devolución a cada una de las Pro­
vincias Vascongadas de su perdida per­
sonalidad política. La devolución de los 
Fueros y con ella el restablecimiento del 
vínculo federativo de cada Provincia con 
la Corona española, roto en 1876, consti­
tuye requisito previo indispensable para 
la solución política del problema vasco. 
Elegidas democráticamente las Juntas y 
Diputaciones Generales procedería la 
convocatoria de una asamblea conjunta 
que sentara las bases para la negocia­
ción con el Estado español, y previa apro­
bación en referéndum por el pueblo de 
cada una de las tres Provincias, de un 
nuevo Estatuto en el que se concretasen 
las funciones de los organismos torales 
así como las facultades de las institucio­
nes comunes o supraprovinciales del País

Jaime Ignacio del Burgo, presidente

Vascongado. En cualquier caso, la volun­
tad popular del pueblo vasco debe ser 
respetada en todo momento, por lo que 
no quisiera que la fórm ula propuesta pu­
diera considerarse como ingerencia en 
los asuntos internos del País Vasconga­
do.

2. Los asuntos políticos de los pue­
blos que integran el Estado español — y, 
en este caso concreto—  de las Provin­
cias Vascongadas deben ser resueltos por 
los respectivos interesados. Cuanto con­
tribuya a la consolidación en España del 
sistema democrático recibirá el apoyo y 
aliento de los social-demócratas nava­
rros. Pero, en todo caso, entiendo que la 
alianza aunque sea coyuntural de los par­
tidos democráticos con grupos políticos 
de la ultraizquierda o de la ultraderecha 
perjudica gravemente al proceso de nor­
malización democrática.

3. Antes de constitu ir un organismo 
unitario común a Alava, Guipúzcoa y Viz­
caya es indispensable conocer la opinión 
del pueblo de cada una de ellas. Pero, 
repito, se trata de una decisión en la 
que Navarra no puede inmiscuirse.

4. Para Acción Social Democrática y 
Foral tan sólo el pueblo navarro tiene de­
recho a decidir si acepta o no la exis­
tencia de un poder político supranavarro, 
intermedio entre Navarra y el Estado Es­
pañol. Mientras tanto sólo la Diputación 
Foral y el Consejo Foral, cuya represen- 
tatividad democrática confiamos sea ple­
na en las próximas elecciones, constitu­
yen los únicos órganos propios de po­
der. No se olvide que cualquier altera­
ción del «status» derivado de la Ley Pac- 
cionada de 1841 tan sólo puede hacerse 
mediante nuevo pacto suscrito por la re­
presentación legítim a de Navarra, encar­
nada por la Diputación Foral como here­
dera y depositaría de la soberanía foral 
del pueblo navarro.

1. Debemos aclarar, de entrada, aue, 
por razones obvias, vamos a lim itarnos 
a tra tar de la problemática y soluciones 
posibles para Euskadi Sur.

El primer paso, ya propuesto el pasado 
año por «EUSKADIKO KARLISTA ALDER- 
DIA» (E.K.A.), consideramos ha de ser el 
entendimiento de todas las fuerzas de­
mocráticas vascas en base a los siguien­
tes principios:

— El reconocimiento de la nacionalidad 
vasca y de su derecho a disponer libre­
mente de su futuro colectivo.

— El establecimiento inmediato, como 
parte esencial de la ruptura democrática, 
de un régimen autonómico que sea ex­
presión de las aspiraciones actuales del 
pueblo vasco, con el respeto a la per­
sonalidad, peculiaridades e instituciones 
de Alava, Guipúzcoa, Navarra y Vizcaya.

— El establecimiento de las libertades 
democráticas, sin restricciones.

2. Del entendimiento de las fuerzas 
vascas sobre las bases citadas, ha de na­
cer el organismo unitario que el pueblo 
vasco, consciente de su necesidad, re­
clama insistentemente bajo la expresión 
«BATASUNA» proclamada unánimemente 
en actos y manifestaciones.

En efecto, éste tiene que ser el objeti­
vo prioritario, porque su constitución su­
pone, por una parte, la presentación al 
pueblo vasco de una alternativa, de una 
meta inmediata, por la que luchar unido 
en acciones coordinadas para la conquis­
ta de sus libertades, y, por otra, reco­
nociendo que la ruptura sólo se logrará 
a nivel de todo el Estado español, la exis­
tencia de una institución capaz de repre­
sentar a Euskadi en las más altas esfe­
ras de la oposición democrática y que, 
en el momento de la ruptura democrática 
pueda exig ir eficazmente al poder central 
del Estado el pleno reconocimiento de 
sus derechos.

Somos conscientes de las dificultades 
existentes hoy para lograr este acuerdo, 
dados los distintos enfoques y puntos de 
vista de las fuerzas políticas, pero, sin 
embargo, es ésta una exigencia h istóri­
ca que nos obliga a realizar el esfuerzo 
necesario para conseguirlo con la máxi­
ma urgencia. Quizás debería estudiarse 
conjuntamente si se facilitaría su crea­
ción partiendo de la constitución simul­
tánea de organismos unitarios a nivel de 
las comunidades regionales de Alava, Gui­
púzcoa, Navarra y Vizcaya.

Las fuerzas vascas que deberían inte­
grar el organismo, serían todas aquellas 
que estuvieran de acuerdo con los prin­
cipios básicos señalados anteriormente, 
sin exclusiones.

E.K.A. 
(EUSKADIKO KARLISTA 

ALDERDIA)



3. Lógicamente, en el mismo momen­
to en que se conquisten las libertades 
democráticas tendrá que constituirse un 
Gobierno Provisional de Euskadi, que, en 
ese período que también podemos lla­
mar a este nivel «constituyente», tenga 
las más amplias facultades dentro del 
marco del Estatuto provisional de auto­
nomía.

Pero es que, además, será precisa la 
existencia de representantes de las na­
cionalidades, en nuestro caso de Euska­
di, en los órganos centrales de poder 
ejecutivo, para garantizar la estricta f i­
delidad a los compromisos pactados con 
los mismos, única forma de que la auto­
nomía sea un hecho real.

Federico Tajadura Iso

El Gobierno de Euskadi deberá nacer 
del propio organismo unitario y por lo 
tanto sobre la base de las fuerzas en él 
integradas.

4. Navarra es una parte inseparable de 
Euskadi. Partiendo de esta realidad, irre­
futable para E.K.A., hemos de denunciar 
primeramente la falacia con que está 
siendo presentado este asunto por deter­
minados personajes de la burguesía na­
varra, que siguen buscando, por encima 
de todo, la mejor defensa de sus intere­
ses y privilegios. Pretenden hacer ver al 
pueblo navarro la existencia de una in­
compatibilidad entre la permanencia de 
nuestras libertades e Instituciones pecu­
liares con la integración de Navarra en 
nuestra nacionalidad natural, Euskadi.

Nuestra respuesta categórica a este 
pretendido engaño, es que seguimos y 
seguiremos defendiendo nuestros Fueros, 
en el espíritu de los existentes antes de 
la Ley, mal llamada «paccionada», de 1841. 
Que exigimos la derogación de esa Ley, 
impuesta al pueblo navarro, tras ser ven­
cido en.guerra, por el régimen centralis­
ta vencedor con la conformidad de las 
autoridades de la ya llamada «provincia» 
de Navarra que estaban formadas por 
amigos políticos de los vencedores. Lu­
chamos por la democratización de nues­
tras Instituciones y por conseguir las

máximas facultades legislativas y de con­
tro l para nuestro Consejo Foral.

Pero todo esto no significa la separa­
ción del resto de las comunidades vas­
cas, muy al contrario, la m ejor garantía 
de permanencia de estas libertades, será 
nuestra unión dentro de la nacionalidad 
de Euskadi (llamada ESTADO VASCO en 
el Estatuto de Lizarra, aprobado clamoro­
samente por la casi totalidad de los mu­
nicipios navarros en 1931), reservando 
para sus órganos superiores aquellos as­
pectos, voluntariamente cedidos por las 
comunidades regionales de Alava, Gui­
púzcoa, Navarra y Vizcaya, que exijan un 
tratamiento unitario.

Mariano Zufía Urrizalqui 
Federico Tajadura Iso, 
de la Dirección de E.K.A.

EUSKO SOZIALISTAK

1.a En nuestra opinión, la autonomía no 
es una meta hacia la cual caminar para 
detenerse en ella. Por el contrario, esta 
meta la ciframos en una Comunidad Mun­
dial de los Pueblos Libres, en la que nues­
tro  Pueblo Vasco REUNIFICADO, partici­
pe en pie de igualdad y de un modo SO­
BERANO, con los demás pueblos del mun­
do.

Ahora bien, como camino para ese fin, 
estimamos necesario como prim er paso, 
la apertura de un proceso de AUTODE­
TERMINACION, el cual ha de insertarse 
en el marco de un Estatuto de Autonomía 
Provisional, que garantice las condiciones 
democráticas de ese proceso.

Desde esta óptica pensamos que ese 
Estatuto Provisional, debiera ser acordar 
do para todo e| te rrito rio  de Euskadi-Sur 
por una plataforma de todas las fuerzas 
democráticas que operan en dicho te rri­
torio, partiendo cuando menos, del mar­
co de autonomía que garantizaba el Es­
tatuto del 32.

2.a Un organismo unitario de oposición 
a nivel de Euskadi, debe en nuestra opi­
nión, reunir dos requisitos fundamenta­
les:

A) No ser la repetición mecánica en 
nuestro te rrito rio  de organismos existen­
tes a nivel estatal.

B) Asumir el compromiso de que la 
ruptura democrática no acaba con la con­
secución de las libertades democráticas 
en el Estado, sino en el momento en que 
los pueblos que lo integran hayan hecho 
o ír su voz para darse a s í m ismos el fu­
turo  que desean.

En consecuencia consideramos necesa­
rio un organismo que representando un 
compromiso en ese sentido de todas las 
fuerzas democráticas, propugne para 
nuestro Pueblo la consecución de un Es­
tatuto de Autonomía Provisional que ga­
rantice el lib re desarrollo del proceso de 
autodeterminación.

3.° El hablar de un Estatuto Provisio­
nal, implica en pura lógica la instauración 
de un Gobierno Vasco que tenga el mis­
mo carácter de provisionalidad del Esta­
tuto, y abierto por tanto a todas las fuer­

zas democráticas.
Todo ello no obsta sin embargo, para 

que nosotros como socialistas, luchemos 
para que sea el Pueblo Trabajador Vasco, 
como suma de todos los trabajadores 
asentados en Euskadi, el verdadero1 pro­
tagonista del proceso de autodetermina­
ción mediante la expresión de su Volun- 
tal en una Asamblea Constituyente desig­
nada por él en elecciones libres, y  para 
el ámbito de todo Euskadi-Sur.

4.a Siempre hemtfc dejado constancia 
de que Navarra ha-^sido y es una pieza 
fundamental en el roh texto  de Euskal- 
-Herria. Ahora bien, como autogestiona- 
rios que somos, creemos que la UNIDAD, 
no puede co n fu n d irá  con la UNIFORMI­
DAD, sino que por el contrario, la unidad 
debe conseguirse buscando en lo pecu­
liar de cada uno, lo que acerca en la his­
toria y en el presente.

Por todo ello, creemos que un Estatuto 
de Autonomía Provisional, como nosotros 
lo concebimos, debe articu lar el mecanis­
mo que garantice desde el principio la po­
sitiva y necesaria autonomía de cada una 
de las regiones de Euskadi.

1. La autonomía de Euskadi no podrá 
conseguirse aisladamente, al margen del 
reconocimiento del derecho de las demás 
nacionalidades del Estado. En esta direc­
ción, lo  que llamamos ruptura negociada 
implica combinar la  presión social hacia 
la democracia y la negociación con el po­
der para abrir un período constituyente, 
en el que habrán de consolidarse los de­
rechos de los ciudadanos y los de los 
pueblos, estos últimos mediante estatu­
tos de autonomía. Otro camino que no 
fuera éste es hacer polítíca-ficción.

2. Un organismo unitario a nivel de 
Euskadi reforzaría la lucha por el auto­
gobierno. Sería lamentable que esta exi­
gencia de todos los partidos democráti­
cos del Estado para Euskadi, la del auto­
gobierno, no se estructurara aquí y  ahora, 
en forma idónea y  que los vascos estu­
viésemos, como tales, ausentes de la ne­
gociación, reincidiendo en el error que 
supuso la auto-exclusión del Pacto de 
San Sebastián. El Comité Central Socia­
lis ta  de Euskadi, PSOE, propuso a las 
fuerzas políticas vascas, hace tres me­
ses, la creación para este fin  de un con­
sejo nacional vasco. En estos momentos 
se. está conversando sobre el mismo en­
tre las fuerzas que estamos o estuvieron 
en el gobierno de Euskadi desde su for­
mación; es decir, nosotros, los socialis­
tas, el Partido Nacionalista Vasco, Acción 
Nacionalista Vasca y el Partido Comunis­
ta de Euskadi. Creemos que en este con­
sejo nacional vasco deben estar todas 
las fuerzas que sean representativas y 
democráticas y  que utilícen métodos pa­
cíficos en su lucha.

3. Frente a la fórmula gobierno pro­
visional, nosotros los socialistas, y  con



nosotros los partidos que forman parte 
de Coordinación Democrática, mantene­
mos la formulación de un gobierno de 
amplio consenso democrático para el pro­
ceso constituyente, para garantizar la sa­
lida de este proceso. En este sentido, ha­
bría que encontrar un organismo que, a 
nivel vasco, cumpliera el objetivo que, a 
nivel del Estado, se propusiera este go­
bierno de amplio consenso.

4. Confío en que los navarros, salvan­
do sus peculiaridades, se consideren 
parte integrante de Euskadi, y en este 
sentido, m i partido actuará consecuente­
mente.

P.T.E. 
PARTIDO DEL TRABAJO 

DE ESPAÑA

1. Debo decir en prim er lugar, porque 
son cosas diferentes, que el objetivo fun­
damental, en este terreno, que los comu­
nistas pretendemos alcanzar no es la 
«Autonomía de Euskadi» simplemente, si­
no la Autodeterminación: esto es, que el 
Pueblo Vasco, en un marco de plena li­
bertad, pueda decidir enteramente sobre 
su futuro, incluyendo en ello, naturalmen­
te, el derecho a separarse y constituir 
un estado independiente.

Ahora bien, tras la conquista de las li­
bertades democráticas, la «Autonomía de 
Euskadi», en concreto la capacidad de au­
togobierno conferida por el Estatuto de 
1936, es el punto de partida, por supues­
to provisional, que nos va a perm itir dar 
el primer paso para la plena realización 
úe nuestros derechos nacionales, ts te  
marco institucional puede ser el in icio del 
camino a recorrer hasta el logro de nues­
tra plena soberanía nacional. Por otra par­
te, esta soberanía nacional plena, que su­
pone el libre ejercicio del derecho de Au­
todeterminación, y que es la auténtica 
solución al problema nacional en Euska­
di y en las demás naciones del Estado, 
no se puede desvincular del carácter de 
clase de este mismo estado, o  sea, en 
manos de clase está el poder. Tras la 
conquista de la democracia política se 
abrirán en España dos caminos, o bien 
continuar bajo la dominación del gran ca­
pital, sin solucionar los problemas más 
candentes del pueblo, o bien avanzar en 
la consecución de la República Democrá­
tica, un estado en manos de los obreros, 
los campesinos y el pueblo trabajador. 
Sólo en este marco tendrá el problema 
nacional su justa solución basada en una 
España multinacional pluriregional, en que 
todas las naciones, libremente unidas, 
conservarían el derecho a separarse.

2. Entendemos que es un objetivo in­
mediato a cubrir. Cuando todo un pueblo 
pide y hace real en sus actuaciones la 
unidad por la democracia, las fuerzas de­
mocráticas tenemos la ineludible obliga­
ción de concretar esa unidad forjando un 
organismo de amplia convergencia en Eus­
kadi.

Naturalmente, las fuerzas llamadas a 
participar serían las comprometidas con 
un programa que recoja los puntos car­
dinales de la democracia: amnistía to­

tal, libertades democráticas, incluida la 
autodeterminación. Gobierno Provisional 
Central y Autogobierno para Euskadi' que 
garanticen elecciones libres a Asamblea 
Constituyente, donde el Pueblo decida la 
forma de estado y de gobierno que quie­
re para sí.

Para avanzar rápidamente en la cons­
trucción de ese organismo, las fuerzas 
políticas y sindicales más consecuentes, 
en especial las que formamos parte de 
Coordinación Democrática, debemos in i­
ciar sin más demora un proceso de «uni­
dad política» que fac ilite  el que otras 
más vacilantes se comprometan por fin 
a formar el organismo.

3. Es evidente que en las nacionalida­
des del Estado habrá Gobiernos Provisio­
nales Autónomos. Este Gobierno en Eus­
kadi puede constitu ir, de un. modo inicial, 
al amparo del Estatuto de 1936, con las 
funciones que en mismo se le reconocen 
y con la misión de colaborar estrecha­
mente con el Poder Provisional Central en 
orden al normal desarrollo del proceso 
constituyente de todos los pueblos del 
estado.

4. Tanto en el «Hacia el Socialismo» 
n.° 7, «Sobre la cuestión Nacional» de 
Joaquín Badía y Mikel Iparaguirre, como 
recientemente en el órgano de prensa del 
Comité Nacional de Euskadi de nuestro

José María Beraza Artola

Partido, «JEIKI», hemos definido detalla­
damente nuestra posición ante este pro­
blema.

La opresión a que ha estado sometido 
el pueblo vasco por el poder de la bur­
guesía centralista no ha permitido que 
Euskadi delim itase con claridad sus fron­
teras ni se desarrollase como nación, de 
manera que hoy, la única forma de sa­
ber donde empieza y donde acaba, es que 
el pueblo lo decida. El pueblo navarro 
tendrá que determinar democráticamente, 
a través de un plebiscito, si se integra 
o no en el conjunto de Euskadi. Ahora 
bien, por esta solución democrática al 
problema de Navarra, se puede luchar

tanto si desde hoy está políticamente 
vinculada a Euskadi como si no. Noso­
tros pensamos que en las actuales cir­
cunstancias la unidad con Euskadi favo­
rece la causa democrática y la lucha por 
el socialismo, porque además de la vin­
culación natural que existe puesta de 
manifiesto en los m últiples lazos h istóri­
cos, culturales y sociales y sobre todo 
en las más recientes movilizaciones an­
tifascistas, se dan otros lazos como la 
unidad de las Comisiones Obreras. Por 
todo eso pensamos que hoy Navarra de­
be mantener la más estrecha unidad po­
lítica  en Euskadi; con ello se favorece 
la lucha por el derecho a la autodeter­
minación como máxima expresión de los 
derechos nacionales.

No obstante, la personalidad y pecu­
liaridades propias de Navarra exigen que 
les sea reconocida una amplia y profun­
da autonomía regional que políticamen­
te se concretará en instituciones regio­
nales plenamente democráticas.

En cualquier caso la solución definitiva 
al problema de Navarra y a la opresión 
nacional sólo puede encontrarse en el 
marco de la República Democrática que 
nuestro partido propugna.
Fdo. José M aría Beraza Artola, miembro 
del Comité Nacional de Euskadi del Par­

tido del Trabajo de España.

O.R.T. 

(ORGANIZACION 
REVOLUCIONARIA 
DE TRABAJADORES)

1. La puesta en vigor del Estatuto de 
Autonomía en 1936 para Euskadi. Mi par­
tido considera que éste es el marco in i­
cial para devolver a Euskadi la capacidad 
de autogobierno tras el restablecimiento 
pleno de las libertades. Ahora bien, ese 
es tan solo el primer paso en el camino 
de la libertad nacional que ha de ir  uni­
do al pleno reconocimiento de la igual­
dad de derechos entre todas las nacio­
nes que componen el Estado Español y, 
sobre todo, el reconocimiento efectivo del 
derecho inalienable de Euskadi a la Auto­
determinación como Nación oprimida que 
es.

2. Lograr la unidad de las fuerzas De­
mocráticas Vascas en un Organismo Uni­
tario, es la condición primera para dar 
vida a una A lternativa Democrática y Uni­
taria en Euskadi. El Comité Nacional de 
Euskadi de la O.R.T. ha hecho pública 
esta posición en repetidas ocasiones a 
través de «ABENDUAK-11». Mi Partido, 
manifiesta su disposición a la formación 
inmediata de un Organismo Unitario de 
las Fuerzas Democráticas Vascas, sin ex­
clusiones ni obligatoriedades, para con­
quistar la Am nistía Total, Libertades y de­
rechos democráticos y nacionales s in res­
tricción, la puesta en vigor del Estatuto 
de Autonomía de 1936 y la formación de 
un Gobierno Provisional Democrático 
vasco.



El abanico de fuerzas de este organis­
mo, no debe tener o tro lím ite  que el que 
asimismo se impongan quienes no acep­
ten el programa m ínim o de la democracia 
política. Por otra parte, este organismo 
deberá coexionarse con Coordinación De­
mocrática y los organismos unitarios 
existentes, para encarnar la Alternativa 
Democrática y Unitaria en el Estado Es­
pañol.

3. Evidentemente que sí. La misión del 
Gobierno Provisional Democrático del Es­
tado Español, es la de sustitu ir a todas 
las instituciones impuestas antidemocrá­
ticamente, para llevar adelante el progra­
ma m ínim o de la democracia política, a 
saber: Am nistía Total, Libertades Demo­
cráticas sin exclusión y convocatoria de 
elecciones libres para una Asamblea Cons­
tituyente donde el pueblo decida la fo r­
ma de Estado y de Gobierno. Esto no es 
posible sin un Gobierno Provisional Demo­
crático autónomo en Euskadi para ese 
período constituyente, un gobierno de ple­
na representatividad nacional que lleve 
adelante el programa democrático.

4. Una gran parte de Navarra forma 
parte del marco nacional vasco por vín­
culos históricos, lingüísticos, económicos,

Juan José M artínez Leunda

culturales y otros de distinto tipo. Por 
ejemplo, la participación conjunta en las 
movilizaciones y un creciente movimiento 
de simpatía nacional en amplias capas de 
la población. Por otra parte, no puede ne­
garse la existencia de sectores burgueses 
«navarristas» celosos de la autonomía fo- 
ral en exclusividad, que entienden debe 
preservarse fuera del marco de Euskadi. 
Para nosotros, como Partido del Proleta­
riado, los lím ites geográficos de una Na­
ción no son cuestión de principios, pero 
s í lo es el adoptar la posición que más 
favorezca la unidad del proletariado de 
todas las Naciones. A sí las cosas, nos 
pronunciamos para que sea el pueblo na­

varro quien, tras el restablecimiento de 
las libertades, decida en un plebiscito si 
quiere o no incorporarse a Euskadi. Debe 
quedar claro que su incorporación a Eus­
kadi no es en absoluto incompatible con 
conservar un régimen autonómico regional 
propio. Pensamos que ésta es la solución 
más democrática en los momentos actua­
les. Una vez realizado el plebiscito y de 
lim itado el marco geográfico, Euskadi po­
drá ejercer el derecho a la Autodetermi­
nación.

E.H.A.S. 
(EUSKAL HERRIKO ALDERDI 

SOZIALISTAK)

1. El prim er paso es constitu ir un or­
ganismo unitario con un programa de al­
ternativa que propugne tal autonomía: 
Sólo un bloque fuerte de la oposición ar> 
tifascista, democrática y autonómica pue­
de conquistar las libertades democráticas 
y nacionales.

2. Ya hemos contestado en la primera 
pregunta: Si. Este organismo, unitario de­
berían integrarlo todas las fuerzas de 
oposición democrática y nacionales. Aho­
ra bien, la alternativa que se proponga 
debe estar de acuerdo con las aspiracio­
nes populares que en Hego Euskal He- 
rria  son manifiestamente acentuadas, res­
pecto al grado de autonomía y democra­
cia. E.H.A.S., formando parte de K.A.S. 
(Koordínadora Abertzale Sozialista) for­
mulará de suyo la expresión de esa al­
ternativa popular, con un evidente carác­
ter de lucha y ruptura. Esta formulación, 
creemos poder asegurar, se hará públi­
ca en muy breve plazo.

3. Evidentemente. Creemos además 
que no sólo un Gobierno Provisional de 
Hego Euskal Herria, sino también de cuan­
tas nacionalidades y pueblos del estado 
español así lo  requieran. No se recono­
cerá al eventual Gobierno Provisional 
Central sino en la medida de que sean 
reconocidos los eventuales Gobiernos 
Provisionales de las nacionalidades del 
estado español. En el caso de Hego Eus­
kal Herría, formarán parte del Gobierno 
Provisional cuantas fuerzas democráticas 
y nacionales así lo deseen.

4. Nafarroa no es sólo una parte de 
Euskal Herría, sino s¡ acaso su parte más 
defínitoría. El tema molesta a los nava­
rros, a los vascos y a E.H.A.S. Ofende 
la duda im plícita en la pregunta. Resulta 
inconcebible que organizaciones políticas 
diciéndose democráticas se basen en la 
legalidad (?) de unas votaciones anticons­
titucionales, y qi'3, siendo' además de 
izquierda, lo  hagan con base en resulta­
dos evidentemente prostituidos por las 
maniobras de la derecha españolísta y 
caciquil de la Navarra de aquellos tiem ­
pos.

LCR - ETA VI

1. En tanto que el problema de la opre­
sión del pueblo vasco es un problema po­
lítico  que debe resolver las cuestiones 
de fronteras y del futuro político de Eus­
kadi, y que sólo el pueblo de Euskadi 
puede darle una contestación, creemos 
que se empezará a resolver cuando se 
convoque una Asamblea Nacional Vasca 
elegida por sufragio universal que resuel­
va sobre estas cuestiones y las plantee 
a votación popular.

2. El problema más grave en cuanto a 
la unidad del pueblo vasco es la ofensi­
va de las fuerzas nacionalistas burgue­
sas (PNV y ELA fundamentalmente) de 
introducir una división entre los obreros 
de procedencia vasca y el resto de los 
obreros de Euskadi. Para nosotros, los 
comunistas vascos, es una tarea urgentí­
sima contrarrestar esta ofensiva con una 
alianza de las fuerzas obreras y las na­
cionalistas revolucionarias. La burguesía 
nacional vasca es ya incapaz absoluta­
mente de ofrecer una respuesta de solu­
ción de la cuestión nacional y, de hecho, 
el Estatuto del 36 se opone radicalmente 
a la separación que, consideramos, es una 
opción posible y un derecho inalienable 
del pueblo vasco.

3. En este supuesto lo inmediato si­
gue siendo poner en pie en Euskadi un 
organo de soberanía nacional, es decir, 
la Asamblea Nacional Vasca antes men­
cionada. Ningún gobierno de Euskadi (sea 
el Gobierno Vasco u otro) puede arrogar­
se la representación del pueblo vasco y 
no hay ninguna razón para demorar la 
convocatoria cuyo retraso sólo favorece 
a la burguesía.

4. El hecho de que Navarra no entrase 
en 1936 en el marco del Estatuto no es 
en absoluto razón para plantear la nece­
sidad de una consulta previa al pueblo 
navarro sobre su pertenencia o no a Eus­
kadi, como hacen ahora algunas organi­
zaciones obreras. Esta posición es erró­
nea por no tener una base objetiva de 
sectores populares navarros anti-euska- 
di y porque subjetivamente favorece la 
posición de la burguesía local (Diputación, 
Aizpún, etc.), que pretende aislar a Na­
varra tras sus Fueros del resto de Eus­
kadi, sobre todo, a partir de las grandes 
movilizaciones generales. Consideramos 
que Navarra es Euskadi y que estas al­
ternativas son incorrectas.

LCR-ETA (VI)

•  •  •



LA LARGA ESPERA 
DE LOS JUBILADOS

Los problemas no se solucionan con 
buenas palabras. Esto es algo que han 
podido comprobar las viudas y jubilados 
de Navarra desde que en el mes de No­
viembre se constituyó en Estella la pri­
mera comisión de viudas y jubilados. En 
estos nueve meses de actividad, quizás 
el éxito más palpable ha sido la concien- 
ciación de un número creciente de perso­
nas con respecto a un problema semiolvi- 
dado. De resultados tangibles no se pue­
de hablar.

En el mes de Febrero solicitaron una 
entrevista con el entonces m inistro de 
Trabajo Sr. Solís. En la carta que envia­
ron pedían una igualdad con el trabaja­
dor en activo, mostrándose dispuestos a 
cotizar a la Seguridad Social y a abonar 
el tanto por ciento estipulado por los 
medicamentos. Pedían asimismo que del 
global de los convenios de las empresas 
de Navarra se extrajese una media que 
pudiera servir como cualificación de las 
pensiones.

La respuesta del m inisterio de Trabajo 
tras mes y medio de espera, hacía cons­
tar que a partir del primero de Mayo se 
incrementarían las pensiones, algunas de 
ellas en un cien por cien y que la inver­
sión global supondría 42.000 millones de 
pesetas en todo el te rrito rio  nacional. 
Era la primera comunicación oficial de 
una larga serie que a la postre no vi­
nieron a arreglar nada.

En Junio, los jubilados se dirigían nue­
vamente al m inisterio de Trabajo dándo­
le cuenta de la insuficiencia del alza de 
las pensiones pues «las subidas en los 
precios de artículos de primera necesi­
dad, en estos momentos el pan y la le­
che, absorben casi totalmente la mejora 
de las pensiones...». La Comisión concre­
taba sus peticiones en cinco puntos: 1.° 
Que las cuantías mínimas de las pensio-

aquel momento se daban en Estella, «se 
podría dar lugar a que elementos sub­
versivos e incontrolados se mezclen con 
los manifestantes para defender intere­
ses ilegítim os distintos de los que és­
tos pretenden...».

A pesar de la protesta de la Comisión, 
la manifestación quedó denegada y el 
único acto público que pudieron celebrar 
el pasado 3 de Agosto fue el «Día de las 
viudas y Jubilados de Navarra» con di­
ferentes actos. Entre las intervenciones 
que tuvieron lugar durante una misa ce­
lebrada dicho día, el Sr. Yaben presiden­
te del Consejo de Trabajadores de Na­
varra dijo que «en España ser jubilado, 
pensionista, viuda de trabajador, en la 
mayoría de los casos, por no decir en 
todos, resulta ser un hombre marginado, 
siempre a la espera de que otros hom­
bres en activo decidan lo que hay que 
daros». A  los actos asistieron más de 
1.200 personas llegadas de diferentes lo­
calidades navarras.

La última de las gestiones llevadas a 
cabo por la paciente Comisión ha sido el 
envío de una carta al recién estrenado 
presidente del Gobierno, D. Adolfo Suá- 
res. Los argumentos son similares a las 
enviadas anteriormente ya que la situa­
ción sigue siendo idéntica. Los jubilados 
esperan que las respuestas varíen.

•  H.

Al son que se les toca.

nes sean de 12,000 ptas. 2° Que las pen­
siones en un plazo máximo de 2 años 
alcancen el salario mínimo interprofesio­
nal. 3.° Revisión semestral de las pen­
siones. 4.° Pensión de viudedad al 100 
por 100 del salario real. 5.° Desaparición 
y absorción por la Seguridad Social de la 
obra 18 de Julio.

En la nueva contestación del M iniste­
rio se reconocía la justicia de las peti­
ciones ya que «por desgracia la inflación 
lesiona a los pensionistas más que a nin­
gún otro sector. Pero lesiona también los 
recursos financieros de la Seguridad So­
cial al quitarles capacidad para hacer 
frente a las nuevas necesidades econó­
micas».

Agotados por el momento los recursos 
epistolares — incluida una carta al rey 
Juan Carlos—  la Comisión decidió en el 
mes de Junio solicitar una manifestación 
con objeto de «mostrar la disconformidad 
por las últimas subidas de pensiones». El 
Gobierno Civil la denegó alegando que 
la manifestación «no es el medio más ade­
cuado para la defensa de las reivindica­
ciones de los jubilados y viudas, al exis­
t ir  otros cauces legales para ello». Del 
mismo modo se argumentaba que tenien­
do en cuenta las circunstancias que en

«BILINTX LIBURUDENDA», 
NUEVA LIBRERIA VASCA 

EN DONOSTI

C o n t r a  v i e n t o s  y  m a r e a s  q u e  l l e g a n  
d e  f u e r a  y  p e r t u r b a n  la  p a z  d e  lo s  
v a s c o s ,  p e s e  a  l o s  a t e n t a d o s  d e  « u l t r a s »  
q u e  n a d i e  q u i e r e  c o n t r o l a r ,  l o s  h e r ­
m a n o s  J a k a  h a n  a b i e r t o ,  e n  e l  c o r a ­
z ó n  d e  l a  P a r t e  V i e j a  d e  S a n  S e b a s ­
t i á n  u n a  l i b r e r í a  q u e  q u i e r e n  s e a  el

l u g a r  e n  d o n d e  h a l l a r  c u a l q u i e r  ex p o-  
n e n t e  ( e d i t a d o  e n  l i b r o ,  d i s c o ,  « c a s ­
s e t t e »  o  m a t e r i a l  e s c o l a r )  d e  n u e s t r a  
c u l t u r a .

E l  e s t a b l e c i m i e n t o ,  e n  h o m e n a j e  a l  
p o e t a  q u e  n a c ió ,  p r e c i s a m e n t e ,  e n  e l  
b a r r i o  d o n o s t i a r r a  m á s  « k o s h k e r o » ,  
l l e v a  e l  n o m b r e  d e  B i l in tx .

A la  i n a u g u r a c i ó n ,  e l  d í a  13 d e  a g o s ­
t o  d e l  a ñ o  e n  q u e  s e  c u m p l e  e l  c e n t e ­
n a r i o  d e  la  m u e r t e  d e  I n d a l e c i o  B iz ca -  
r r o n d o ,  a s i s t i e r o n  f a m i l i a r e s  d e l  p o e t a ,  
e d i t o r e s ,  d i s t r i b u i d o r e s ,  y  r e p r e s e n t a n ­
t e s  d e  la  p r e n s a  d e l  P a ís .

D e s d e  e n t o n c e s ,  « B i l i n tx  l i b u r u d e n -  
d a »  e s t á  a b i e r t a  p a r a  q u i e n e s  b u s q u e n  
m a t e r i a l ,  e n  e u s k e r a  o  e n  e r d e r a ,  i n t e ­
r e s a n t e  p a r a  la  c o n s e c u c i ó n  o  e l  c o m ­
p l e m e n t o  d e  u n  a m p l i o  a c e r v o  c u l t u r a l  
d e n t r o  d e l  e s p í r i t u ,  la  t r a d i c i ó n  y  la  
a c t u a l i d a d  e u s k é r i c a .  E s o ,  a d e m á s  d e l  
m a t e r i a l  p a r a  lo s  c u r s o s  d e  l a s  « ikas- 
t o la s »  q u e  lo s  h e r m a n o s  J a k a  c o n t i ­
n u a r á n  d i s t r i b u y e n d o ,  c o m o  h a c í a n  y a  
a n t e s  d e  c o n t a r  c o n  s u  n u e v o  e s t a b l e ­
c i m i e n t o .

El toro negro de las pensiones



EL BRONCE DE BOTORRITA 
NO AL VASCO-IBERISMO

Koldo Michelena

El bronce de Botorrita 
nada aclara sobre 
el origen del euskara

¿Cuál es el origen de la lengua vasca? 
¿De dónde vinieron los vascos? ¿Con qué 
idiomas está emparentado el euskara?

He aquí una serie de preguntas a las 
cuales han tratado de contestar diversos 
sabios e investigadores, sin que aún ha­
yan dado una respuesta satisfactoria. 
Quizá la solución sea más sencilla de
lo que parece.

Hace unos seis años saltaba a la ac­
tualidad del mundo de la investigación 
una noticia que — según su promotor—  
podía aportar mucha luz a las cuestiones 
planteadas. Se trataba de que en una 
localidad cercana a Zaragoza — Botorri­
ta—  había aparecido un bronce con una 
larga inscripción ibérica, inscripción ibé­
rica, inscripción que según el arqueólogo 
de la Universidad zaragozana don Anto­
nio Beltrán podía traducirse por el 
euskera.

TEORIAS

Antes de entrar en detalles referentes 
al bronce de Botorrita convendrá dar una 
visión subcinta de las diversas teorías so­
bre el origen de nuestra lengua.

El euskara es lo que se ha dado en 
llamar una «lengua isla», es decir, idioma 
rodeado de otros que nada tienen que 
ver con él y que, aun alejándose geográ­
ficamente no se le encuentra parentes­
co alguno. Este hecho ya es de por sí su­
gestivo y despertó en no pocos investi­
gadores una curiosidad científica. Y sur­
gieron entre otras, tres teorías: el vasco- 
iberismo, el parentesco con ¡as lenguas 
camito-semitas y el vasco-caucasismo.

Vasco-iberismo: Inscripciones ibéricas 
las encontramos en la Hispania antigua, 
desde Narbona y costa de Levante al va­
lle del Ebro y parte de la Meseta. Fue 
necesario un detallado estudio para po­
der leerlas, cosa que ya es posible gra­
cias a D. Manuel Gómez Moreno, quien 
hace unos cincuenta años dio con la in­
terpretación de los signos, «reconstruyen­
do» el alfabeto. Las inscripciones ibéricas, 
pues, podían ser leídas, pero no compren­
didas; algo así como quien desconoce la 
lengua alemana, puede leer un texto ale­
mán, pero no enterarse de su contenido.

Fue Schuchardt quien sostuvo que el 
vasco histórico era una forma reciente 
del ibérico. De ser cierto, el euskara hu­
biera sido la clave para comprender, aun­
que sea en parte, los textos ibéricos. Pe­
ro por desgracia nadie ha conseguido des­
cifrar ninguna de estas inscripciones. El 
vasco-iberismo fue rechazado por los in­
vestigadores.

Parentesco camito - semita: El mismo 
Schuchardt sostuvo la hipótesis de que 
tanto el vasco como el ibero estaban em­
parentados con las lenguas afroasiáticas. 
Fue un orientalista alemán — Zylharz—  
quien reduciendo la demostración al ab­
surdo echó en cara a Schuchardt que po­
día establecer tantas relaciones del ale­
mán con las lenguas afroasiáticas, como 
Schuchardt las podía hacer entre ellas y 
el vasco.

Vasco-caucásico: Esta es una teoría pos­
terio r en el tiempo y que adquiere cierta 
fuerza cuando son desechadas las dos an­
teriores. Diremos que existen unas vein­
ticinco lenguas caucásicas y que no se 
ha demostrado que todas ellas estén em­
parentadas entre sí. Luego, hablar de len­
guas caucásicas, en general, es muy va­
go. No obstante hay que reconocer que 
existen ciertas semejanzas de estructura 
gramatical entre el vasco y algunas len­
guas caucásicas: «Ahora bien — diría Mi­
chelena—  las semejanzas de estructura 
nunca son suficientes, hacen falta coinci­
dencias concretas y las coincidencias con-



cretas que se han presentado hasta ahora 
son insuficientes».

He aquí expuestas, quizá de forma ex­
cesivamente esquemática, las tres princi­
pales teorías en torno al origen o paren­
tesco de la lengua vasca.

b r o n c e  de  BOTORRITA

Botorrita es una localidad que se en­
cuentra a unos veinte kilómetros al sur de 
Zaragoza, en la orilla derecha del río Huer- 
va. Allá por el año 1969-1970, en unos 
trabajos de excavación fue hallado un 
bronce escrito en caracteres ibéricos, y 
que tenía entre otros motivos de interés 
el que el texto era sensiblemente más 
extenso que las inscripciones ibéricas has-

euskera, como prestamos de nuestra len­
gua a la ibérica por cercanía de dos pue­
blos. Podía ser, por fin, un texto ibérico, 
cuyo contenido se descifrara con el eus- 
kara y con ello el vasco-iberismo volvía 
a estar al día. Claro que conseguida la 
traducción del Bronce de Botorrita por es­
te método, había ya que traducir las de­
más inscripciones ibéricas, hasta ahora le­
gibles pero no comprensibles.

En 1973 D. Antonio Beltrán ofrecía a 
la luz pública los resultados de su inves­
tigación, resultados no admitidos por los 
lingüistas, quienes, conocido el texto, han 
afirmado que ni siquiera se trata de un 
texto ibérico, como veremos a continua­
ción:

Beltrán afirma que el bronce no sólo 
es un texto escrito con caracteres ibé­
ricos, sino que está redactado en lengua 
ibérica. Añade además que existe rela­
ción directa, en sentido genérico, entre 
esa lengua ibérica y la vasca.

Las conclusiones a las que han llega­
do Michelena y de Hoz son que si bien 
está escrito con caracteres ibéricos (lo 
cual salta a la vista) no está redactado 
en lengua ibérica sino en una lengua in­
doeuropea conocida con el nombre de cel­
tibérico, es decir el celta más occiden­
tal.

Beltrán no ofrece una traducción sino 
una interpretación; cree encontrar pala­
bras como «negu» invierno y «uda» ve-
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El "Bronce de B oto rrita " está escrito por sus dos caras. Ofrecemos aquí al lector la cara " A " ,  la que es más legible. El reverso tiene mayores 
dificultades de lectura.

ta entonces conocidas.
El catedrático de la Universidad de Za­

ragoza, D. Antonio Beltrán guardó cuida­
dosamente el bronce ya que habiendo lle­
gado primero a sus manos quería ser tam­
bién quien primero leyera el texto y quien 
lo tradujera. La actitud de Beltrán privaba 
de momento a los demás investigadores 
de poder trabajar sobre tan preciado ma­
terial.

Beltrán dio un paso más y dejó entre­
ver que el Bronce de Botorrita podía ser 
descifrado precisamente recurriendo a la 
lengua vasca. Con ello se resucitaba el 
vasco-iberismo, teoría que a nivel cientí­
fico ya nadie sostenía.

Pero había que esperar; quizá diera, en 
este sentido, con un documento excepcio­
nal. Había dos circunstancias que llama- 
man la atención. La primera, que Antonio 
Beltrán no es un lingüista, sino un ar­
queólogo. Segunda, que Antonio Beltrán no 
conoce el euskera y que por confesión 
suya sus trabajos se basaban en el uso 
constante del Diccionario de Azkue.

Ambas circunstancias no ofrecían exce­
sivas garantías, pero...

Mientras el catedrático de Zaragoza con­
tinuaba sus investigaciones y basándonos 
en su aserto de que era capaz de tradu­
cirlo por el euskara todos nos hacíamos 
una serie de conjeturas, algunas de las 
cuales eran subyugantes.

Podría tratarse de un texto euskérico es­
crito con grafía ibérica, como quien es­
cribe en castellano con alfabeto griego 
Ello sería maravilloso, ya que tendríamos 
el documento más antiguo escrito en eus­
kara y por cierto nada breve. Que el tex­
to fuera ibérico pero lleno de palabras en

MICHELENA - DE HOZ

Antonio Beltrán ha cuidado con tanto 
mimo el Bronce de Botorrita, que des­
pués de hacer su estudio, lo ha seguido 
guardando, de tal forma que Luis Miche­
lena y Javier de Hoz que prepararon su 
trabajo para el Primer Coloquio de Epi­
grafía y Lingüística Prerromanas de la Pe­
nínsula Ibérica, de Salamanca, han teni­
do que trabajar sobre fotografías y cal­
cos del citado bronce, sin haber realiza­
do un examen del mismo. Nos consta que 
posteriormente, D. Antonio Tovar ha rea­
lizado una inspección directa, aunque bre­
ve ,del material, pero no deja de llamar­
nos la atención que un descubrimiento ar­
queológico de la importancia del que nos 
referimos esté bajo tal «sigilo», cuando 
los materiales deben estar al alcance de 
los investigadores, aunque reconocemos, 
no obstante, el lógico deseo de Beltrán 
en ser el primero en estudiarlo.

En la obra de Michelena y Hoz, el pri­
mero de ellos escribe la introducción — no 
un simple prólogo de presentación—  y el 
capítulo dedicado a la fonología; el se­
gundo ofrece lo que llama tanteos grama­
ticales y algunas cuestiones históricas y 
epigráficas.

Tanto Michelena como Hoz son dos lin­
güistas, personas llamadas por su espe­
cialidad a interpretar un texto. Añádase 
a ello que Michelena conoce en exten­
sión y profundidad la lengua vasca y es 
autoridad a la hora de decirnos si el 
Bronce de Botorrita tiene algo que ver 
con el euskara o no.

rano, coligiendo que se trata de orde­
nanzas sobre faenas del campo.

Michelena no ve, en su lectura, ni 
«uda» ni «negu» sino partículas de «ilus­
tre prosapia indoeuropea».

Cuando Beltrán trata de interpretar el 
bronce aduce formas gramaticales que M i­
chelena — profundo conocedor del euske­
ra—  no las admite porque la lengua vas­
ca tiene otra estructura. Esta es a nues­
tro juicio una de las partes más llama­
tivas del trabajo de Luis Michelena, apar­
te de la autenticidad científica de todo el 
trabajo. En cuanto al sustantivo y al ad­
jetivo «la declinación indeterminada se en­
cuentra en el vasco histórico como fase 
sparita, como arcaísmo en vías de desa­
parición, proceso que se puede seguir en 
la historia de la lengua... Los vasco-ibe­
ristas, por regla común, no parecen ha­
berse dado cuenta de que ésta es una 
de las razones fundamentales por las que 
los conocedores de la lengua vasca y de 
su historia rechazan aproximaciones plau­
sibles en apariencia».

«Ahora bien, la determinación no va 
aislada en vasco, sino que es solidaria 
del número: en otras palabras, sólo un 
nombre determinado o definido puede lle­
var indicaciones descubiertas de singular 
o de plural. El nombre definido no es ni 
singular o plural o, lo que equivale a lo 
mismo, es tanto singular como plural».

En lo referente a los casos gramatica­
les: «Estos casos son el activo o ergativo 
(la construcción ergativa es una constan­
te de toda la lengua vasca), el absolutivo 
o nominativo, y el dativo. No se ha en­
contrado, que se sepa, equivalente a es­
tos casos, indicados por unas marcas o



por otras, en ibérico».
Luis Michelena termina su estudio di­

ciendo: «Es, pues, mérito indudable de An­
tonio Beltrán, además deí que le corres­
ponde por la publicación del bronce, el 
haber tomado la decisión de presentar una 
hipótesis sobre el carácter general del tex­
to, hipótesis que es en principio indepen­
diente de la filiación de la lengua en que 
está escrito. Habrá quien piense que no 
es correcta y acaso llegue el día en que 
esto quede demostrado. Pero siempre se­
rá un camino que ya no habrá que vol­
ver a andar».

ENTRAN LOS SOVIETICOS

Es curioso ver como cada uno acerca 
el ascua a su sardina.

Quien es vasco-iberista trata de des­
c ifrar el bronce recurriendo al euskara. 
Pero quien defiende la teoría vasco-cau- 
cásica se irá al georgiano para buscar la 
clave.

Con un mismo material se han queri­
do resucitar dos viejas teorías.

En un periódico del país se publicaba 
no hace mucho un reportaje de página 
entera que comenzaba así: «Un ingenie­
ro soviético, aficionado a descifrar ins­
cripciones antiguas, Shota D. Jbedelizde, 
ha logrado una de las posibles traduc­
ciones del famoso «bronce de Botorrita», 
placa ibérica 'que se encontró hace años 
en la provincia de Zaragoza. El hecho es 
importante ya que la traducción, reali­
zada a partir de las semejanzas existen­
tes con el antiguo georgiano, da credibi­
lidad a la teoría que supone que de allí,

del Cáucaso, vinieron los antecesores del 
pueblo vasco».

D. Manuel de Aranegui, ex presidente 
de la Diputación Foral de Alava, juntamen­
te  con el investigador soviético Alejandro 
Kiknadza, publicó en una revista de Mos­
cú titulada «Técnica de la juventud» y 
que tira un millón ochocientos mil ejem­
plares, la placa de Botorrita. La revista la 
leyó el ingeniero aficionado al que nos 
hemos referido antes y en número poste­
rior de la misma publicación moscovita ha 
insertado la traducción. El Sr. Aranegui, 
en unas declaraciones, afirma que la tra­
ducción del ingeniero «tiene sentido y ade­
más, el haberlo hecho a partir de las ins­
cripciones del georgiano antiguo que se 
encuentran en iglesias y otros monumen­
tos, permite pensar en una posible analo­
gía entre una y otra lengua. Aún le diré 
más. El ingeniero no supo traducir la pa­
labra «CYA». Pues bien, yo lo he hecho: 
«Sua» en vasco significa «fuego», pala­
bra que tiene sentido».

Si en la interpretación de Beltrán el 
texto hacía referencia a normas sobre 
agricultura, en la traducción del ingenie­
ro, lo que se cuenta es cómo a raíz de 
un cataclismo ocurrido hace 3.500 años 
un pueblo formado por seiscientas mil 
personas abandonaron el lugar en que 
habitaban y emigran hacia occidente, si­
guiendo las directrices de su je fe llama­
do Río. Dicha traducción comienza: «Nos 
sucedió el destino amargo y pesado...».

No soy lingüista ni especialista en epi­
grafía; sencillamente soy un informador, 
profesión que por otra parte no es nada 
fácil y sencilla, si al menos se quiere

ejercer con cierta dignidad. Pero hay co­
sas que me llaman poderosamente la aten­
ción en el hecho de la traducción so­
viética.

Se trata, según las noticias que se han 
dado, de un ingeniero «aficionado a des­
c ifrar inscripciones antiguas», es decir, 
no un especialista. Añádase a ello que 
tanto el texto del bronce como su tra­
ducción no han visto la luz en una re­
vista científica sino en una publicación 
de gran tirada cuyo contenido es de in­
formación general. Finalmente y con mis 
mayores respetos, la traducción del in­
geniero tiene una aureola de gran fan­
tasía.

¿DE DONDE, PUES?

Como puede verse, sigue en pie la 
pregunta inicial: ¿Cuál es el origen de la 
lengua vasca?

D. José Miguel de Barandiarán ha di­
cho que el hombre del Cro-Magnon que 
está aquí, en nuestra tierra, desde hace 
unos 40.000 años, por evolución local ha 
dado paso al hombre vasco actual. No 
tiene pues sentido preguntarse de dónde 
vienen los vascos.

Respecto a la conclusión a la que lle­
ga Barandiarán, D. Luis Michelena ha di­
cho:

«En cuanto a la lengua soy del mismo 
parecer: que no ha habido invasiones o 
inmigraciones masivas que hayan traído 
e implantado radicalmente aquí ninguna 
cultura, porque hubiese dejado siempre 
algún rasgo de afinidad con los invaso­
res».



’PERTUR’ 

SILENCIO 
IMPOSIBLE

«Cuando os quieren en silencio, 
alzáis la voz mucho más», can ia  
R aim on «a un amigo de Euskadi».
La a u to rid ad  q u isie ra  extendido, 
tam bién  en este  p u n to  y h o ra  de 
E uskal H erria , el silencio que los 
m edios in fo rm ativos oficiales 
m an tienen  sobre  E d uard o  M oreno 
B ergareche, «Pertur».

H a pasado  ya casi m es y m e­
dio desde que fue secuestrado  a 
unos cen tenares de m etros en tre  
la línea fro n teriza  que divide en 
dos n u es tro  País Vasco. Y nada 
se sabe de c ierto  so b re  él. Y las 
investigaciones que se han llevado 
a cabo  han  ten ido  que se r p a r t i­
culares, costeadas p o r la p ro p ia  
fam ilia del secuestrado .

C uando el pueblo  ha  querido  
m an ifes ta r su  repu lsa  por la vio­
lencia, han  in ten tad o  p ro h ib írse ­
lo. P rim ero , a fines de ju lio , por­
que se n ab ía  pedido  la au to riza­
ción p a ra  m an ifestarse , sin el p la ­
zo de diez días que m arca  la ley 
(la nueva ley, de la cacareada  ap er­
tu ra , so b re  el derecho de reunión  
y m anifestación).

Después, los m ism os firm an tes 
(com isión gesto ra  pro-am nistía , 
asociaciones de vecinos donostia ­
rra s , colegio vasco-navarro de a r­

Presidiendo el partido en el Frontón de El Antiguo

quitectos, grem ios de lib reros y 
ed ito res, etc.) volvieron a p ed ir  la 
au to rización , en regla y en los p la­
zos prev istos. N atu ra lm ente , en 
vano. Como vana fue la p ro h ib i­
ción. Porque el 14 de agosto , vís­
p e ra  de .la fiesta  m ayor d onostia ­
rra , los m an ifestan tes acudieron  
a c ien tos a la Avenida de E spaña 
de San Sebastián , inclu idas p e r­
sonas de edad, que im pedían  aque­
lla frase  o tro ra  hab itual en los no­
tic iario s oficiales: «pequeños gru­pos de m ozalbetes incontrola­
dos»... G entes m uy serias son, p o r­
que es m uy serio  sen tir  la d iscri­
m inación. Porque con o tra s  leyes 
m ás «duras» , en tiem pos que eran  
peores p a ra  casi todo el E stado  
E spañol, se p e rm itió  y a len tó  la 
m an ifestación  m ás o m enos p opu­
la r  en favo r de A rrasate  y Bera- 
zadi. Y ah ora , h ab lando  todo  el

d ía  de lib e rtad  y dem ocracia , p i­
den el silencio, la ocu ltación  del 
delito  y el a ten tad o  co n tra  una 
perso na  indefensa, condenada p o r­
que sí, sin  que nadie la haya ju z ­
gado.Pero  es igual, el nom bre  de 
«Pertur»  suena en  to d o  el País, 
ju n to  a  la reclam ación  de la am ­
n is tía  de verdad , la  am n istía  que 
aco ja  tam b ién  a  los vascos. Y al 
lado  de la « ikurriña» , que es qu i­
zás la ún ica  b an d era  de u na  na­
cionalidad  de las del E stado  E s­
pañol que co n tinú a  p roh ib ida .

E stas son fo tos del fro n tó n  de 
E l A ntiguo y de la Avenida de 
N avarra , en San  Sebastián . Pero  
pod ríam o s p u b lica r o tra s  de Vi­
to ria , de G uernica, V illabona, Az- 
p eitia , de casi cada lu g ar de E us­
kal H erria .

Nada se sabe
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UNIVERSIDAD DEL PUEBLO Y PARA EL PUEBLO

En Alava existen nueve ikastolas, que escolarizan a un total de 1.800 niños. En Vitoria, hay 
dos ikastolas y un parvulario bilingüe. El resto de los centros se halla disperso por diversos 
lugares de la provincia. Para el próximo curso, está prevista la creación de dos nuevas ikas- 
tolas en otros tantos pueblos de Alava. Por otra parte, la Sociedad Excursionista «Manuel 
Iradier» ampara oficialmente el aprendizaje del euskera, a través de diversas clases que se 
imparten en Clubs, centros parroquiales, etc., en colaboración con la Academia de la Len­
gua Vasca. El año pasado, entre 800 y 900 personas recibieron clases de euskera por estos 
procedimientos. Son algunos datos que muestran el creciente interés que existe en Alava 
por el aprendizaje del idioma vasco. Y la tendencia va en aumento. Y apunta hacia un pro­
yecto ambicioso: la creación de una Universidad Vasca. Para hablar sobre el tema, «PUNTO 
Y HORA» reunió, en la ya mencionada Sociedad Excursionista, «Manuel Iradier», a las si­
guientes personas:

Joseba Azcárraga, presidente de la So­
ciedad.

Carlos Caballero, director de la ikasto- 
la «Raimundo de Olabide».

Miguel Angel Ulibarri, profesor de Geo­
logía del Colegio Universitario de Alava.

Enrique Knórr, miembro de la Real 
Sociedad Vascongada de Amigos del País 
y, asimismo, profesor de la ikastola «Rai­
mundo de Ólabide».

Y Juan María Ollora, economista de 
la Cámara Oficial de Comercio e Indus­
tria  de Alava.

NECESIDAD DE LA  
UNIVERSIDAD VASCA

P. y H.— Antes de pasar a examinar 
otras cuestiones, creo necesario plantear 
una pregunta más sencilla. ¿En qué ba­
sáis la necesidad del establecimiento de 
una Universidad Vasca?

C. CABALLERO.— La necesidad de la 
Universidad Vasca viene dada en función 
de una larga y antigua reivindicación del 
pueblo vasco. Existen unos antecedentes 
más próximos, como las solicitudes en 
este sentido de la Sociedad de Estudios 
Vascos, poco después de constituirse, por 
el año 1919. Existe, además, una realiza­
ción práctica, aunque tuvo pocos meses 
de vida. Me refiero a la existencia de 
una Universidad Vasca a partir de octubre 
de 1936, como consecuencia del Estatuto 
concedido por la República. Se trata, de­
jando aparte la historia, de una reivindi­
cación cada vez más acentuada de to­

das las capas sociales del País.
J. M. OLLORA— Debo confesar que no 

he estudiado el tema de forma detallada. 
De todas formas, entiendo la necesidad 
de la necesidad de la Universidad Vasca 
en el ámbito de una reorganización total 
del sistema universitario. En lo que a 
nosotros nos afecta, supondría la posi­
bilidad efectiva de administrar los recur­
sos económicos, que conlleva una con­
cepción descentralizadora de la actividad 
universitaria.

M. A. ULIBARRI.— Estoy de acuerdo to­
talmente con tu idea. En estos momen­
tos, yo no hablaría de la Universidad, sino 
de una reorganización de la enseñanza. 
Creo que la enseñanza no ha avanzado 
lo que ha avanzado la ciencia, la tecno­
logía, la economía... Entiendo que la Uni­
versidad Vasca debe responder a las ne­
cesidades y exigencias del pueblo vasco, 
pero desde abajo; es decir, desde la es­
cuela. La Universidad sería, en este sen­
tido, el último eslabón; un eslabón que 
no puede desligarse de todos los demás.

P. y H.— ¿Cómo concebís la Universidad 
Vasca? ¿Cuáles deberían ser sus líneas 
fundamentales?

UNIVERSIDAD DEL PUEBLO
J. AZCARRAGA.— La Universidad Vasca 

no debe ser una fábrica de profesiones 
para ganar dinero. Tiene que bajar a la 
calle. Debe representar la cultura de los 
empleados, los obreros, las capas popu­
lares del País Vasco.

E. KNORR— Yo también empezaría por 
señalar lo qué no es la Universidad Vas­
ca. Por ejemplo, no es Universidad Vasca 
la Universidad en Navarra y las peque­
ñas Facultades-limosna que nos han ve­
nido de fuera. Por otra parte, la Univer­
sidad, en mi opinión, debería ser un gran 
centro de irradiación cultural y el soporte 
del renacimiento cultural de nuestro país.

C. CABALLERO.— Partiendo de que la 
Universidad no puede separarse del res­
to de la sociedad, tendrá que responder 
a los intereses de las clases que orga­
nizan esta sociedad. Por lo tanto, estimo 
que la Universidad Vasca debe responder, 
en primer lugar, a la realidad bilingüe 
del País; debe responder a los intereses 
de la mayor parte de la población; tiene 
que estar regida de abajo a arriba y debe 
recoger la rica tradición cultural del pue­
blo vasco, adaptándola a la actual etapa 
de civilización industrial. Al mismo tiem­
po, ha de responder a unos contenidos 
universales, luchando, paralelamente, con­
tra la despersonalización de la sociedad 
tecnológica.

J. M. OLLORA.— En mi opinión, la Uni­
versidad Vasca, al igual que cualquier 
otra institución universitaria, debería fi­
ja r las tasas académicas en función del 
origen social de los estudiantes. De esta 
forma, podrían corregirse las desigual­
dades de manera gradual. Por otra parte, 
habría que determinar los variados sis­
temas de ayudas (becas totales, ayudas 
de transporte, etc.). Respecto a los pla­
nes de estudio, hay que establecer unos



otro lado, yo no concibo que se hable 
de sistema de becas. El primer paso para 
que la Universidad empiece a funcionar 
desde abajo consiste en que la enseñan­
za sea gratuita. Claro, que se trata de 
una aspiración. Porque si, ahora, de bue­
nas a primeras, nos cargamos, sin más, 
todo este sistema de becas, ¿que ocu­
rriría? Sencillamente, que la selectividad 
universitaria sería mucho mayor.

BILINGÜISMO, SI. PERO...
E. KNÓRR.— Yo quiero hacer una ma- 

tización sobre el bilingüismo. En prin­
cipio estoy de acuerdo: apoyo al bilin­
güismo. Pero hay que tener en cuenta 
que, en el País Vasco, existe un enfer­
mo que es el euskera, y una persona

turas existentes. Debemos reconocer, en 
primer lugar, que existen unos centros 
universitarios en Pamplona, en Vitoria, en 
Lejona, en San Sebastián... Hay que te­
ner en cuenta, además, que existen de­
terminados criterios de rentabilidad. Pien­
so, por ejemplo, que montar ahora una 
Facultad de Medicina en Oñate, en base 
a su tradición universitaria, sería una san­
dez. Por otra parte, no se puede contes­
tar a priori sobre si es mejor solución 
una desconcentración o una opción cen- 
tralizadora. Porque habrá que hacer an­
tes estudios de rentabilidad, de tamaño 
mínímo de alumnos, de demanda poten­
cial...

M. A. ULIBARRI.— Yo creo que un cen­
tro único es imposible. Aunque sí creo 
que debería ex istir un foco, un centro

LARGA Y ANTIG UA REIVINDICACION DEL PUEBLO 
VASCO, CADA VEZ MAS ACENTUADA EN TODAS LAS 
CAPAS* SOCIALES.

planes que, guardando un grado mínimo 
de coordinación, respondan en cada caso 
concreto a las necesidades a que están 
orientados. Por último, el centro univer­
sitario debe posibilitar la decisión del pro­
cedimiento de selección del profesorado; 
y, en este sentido, hay sistemas en el 
extranjero que me parecen bastante acep­
tables. Y todo ello debería estar presidi­
do por una gestión democrática de la 
actividad universitaria. Pero todo esto es 
a nivel general. En lo que concierne a 
la Universidad Vasca, creo que tendría­
mos que fijam os en determinadas expe­
riencias que funcionan, tanto en España, 
como en el extranjero. Estoy pensando, 
por ejemplo, en el caso de la Universi­
dad Autónoma de Barcelona. O en el de 
la Universidad de Lovaina, donde existen 
las secciones francófona y flamenca...

M. A. ULIBARRI.— Para empezar, y en 
mi opinión, la Universidad Vasca debe 
ser bilingüe. Tiene que organizarse, como 
he dicho antes, de abajo a arriba, en el 
contexto de una reorganización educa­
tiva, y de acuerdo con una sociedad que 
presenta una serie de necesidades. Por

muy sana, que es el castellano. Por tan­
to, ¿bilingüismo?, muy bien. Pero hay que 
destacar, la prioridad de cuidados hacia el 
enfermo, es decir, hacia el euskera.

P. y H.— ¿Cuál sería el emplazamiento 
de la Universidad Vasca?

SOLUCION UNITARIA
E. KNORR— Bueno; aquí hay dos c r i­

terios: unas cuantas Facultades reparti­
das por el País, de acuerdo con una con­
cepción descentralizadora; o bien, un cen­
tro y que, independientemente, puedan 
funcionar otras Facultades. De acuerdo 
con mi experiencia, esta segunda solu­
ción presenta mayores ventajas. De to­
das formas, convendría que, sea cual 
sea la concepción que se siga, se diera 
una solución unitaria. Lo lamentable es 
que cada provincia vaya pidiendo limos­
na a las puertas de Valladolid o de Ma­
drid.

J. M. OLLORA.— Pienso de entrada que, 
para esta futura organización universita­
ria, debemos aprovechar las infraestruc-
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mayoritario. ¿Un nombre concreto? Qui­
zá sentimentalmente, me inclinaría por 
San Sebastián. Sentimientos aparte, el 
emplazamiento de San Sebastián repre­
senta una serie de ventajas: primero, el 
hecho de que a llí existe un enorme foco 
cultural; además, hay que tener en cuen­
ta otro factor, y es la relación que po­
dría tener esta Universidad con la parte 
norte del País.

J. AZCARRAGA.— A mi juicio, no debe 
existir un centro concreto; simplemente, 
tiene que haber una serie de Facultades, 
de acuerdo con las necesidades concre­
tas de cada región del País Vasco.

P. y H.— Antes se ha hablado de ren­
tabilidad. En la actualidad se dan los pre­
supuestos económicos indispensables pa­
ra el funcionamiento de la Universidad 
Vasca? Si no se dan, ¿pueden darse? 
¿De qué forma?

PREVIA AUTODETERMINA­
CION DE EUZKADI

C. CABALLERO.— Hay una cuestión 
previa. Si existe una autodeterminación 
de Euzkadi, habrá una autonomía econó­
mica que se canalizará a través de las 
Diputaciones del País. Por supuesto, se 
dará también una descentralización eco­
nómica a nivel de los municipios. Así 
pues, esta financiación deberá realizarse 
fundamentalmente a través de las Dipu­
taciones y Ayuntamientos. Las posibili­
dades reales estarán en función de cómo 
se verifique la autonomía.

J. M. OLLORA.— Hay que tener en cuen­
ta, además, que las posibilidades econó­
micas de los organismos del País Vasco 
dependerán en gran parte del sistema 
fiscal que se establezca...

M. A. ULIBARRI.— Posiblemente, si ha­
ce unos años nos hubiéramos planteado 
en Alava la pregunta de si la Diputación 
podría sostener un Colegio Universita­
rio, no sé que hubiéramos dicho. Y, sin 
embargo, ahí tenemos al CUA, que es 
algo que existe, que es una realidad.

P. y H.— ¿Qué ju icio os merece la ayu­
da que presta la Diputación de Alava al 
euskera? ¿Es eficaz? ¿Es suficiente?

C. CABALLERO.— El trabajo que ha co­
menzado a realizar la Diputación desde 
hace tres años, con la creación del Ser­
vicio de Vascuence, es interesante, ¡qué 
duda cabe!; pero marcha un poco detrás 
de la labor realizada por la iniciativa 
privada. Personalmente, estimo que hay 
una serie de fallos. Esta ayuda es inte­
resada, consciente o inconscientemente. 
Y, como toda ayuda interesada, tiene sus 
servidumbres. Una de ellas: alguna de 
las ikastolas que mantiene la Diputación 
plantea una competencia desleal a las 
ikastolas que mantiene la iniciativa pri­
vada con bastante esfuerzo. Y crea una 
competencia desleal, desde el momento 
en que las ikastolas de la Diputación son 
prácticamente gratuitas y mantenidas con 
el dinero de los contribuyentes alaveses, 
mientras que las ikastolas privadas, al 
menos hasta ahora, han recibido muy es­
casa ayuda de la Diputación Foral.

E. KNÓRR.— Yo añadiría que no se pue­
de llamar ikastola a un centro que se 
lim ita a im partir una sola asignatura de 
enseñanza en euskera. Sin embargo, un 
principio fundamental de la ikastola es 
que la enseñanza sea también en euske­
ra. Y más, en un medio tan castellani­
zado como el nuestro.

C. CABALLERO.— Si comparamos lo que 
hace por el euskera la Diputación de Ala­
va con lo que hacen la Diputación de 
Vizcaya y Guipúzcoa, la labor de nuestra 
Diputación es inmensa, porque se parte 
de cero. Pero si la comparación se esta­
blece con la Universidad de Navarra, qui­
zá el trabajo de la Diputación de Alava 
quede empequeñecido.

EL EUSKERA EN VITORIA
P. y H.— ¿En qué nivel se halla la en­

señanza del euskera en Vitoria y Alava?
C. CABALLERO.— En una de las ikas­

tolas de Vitoria, se va a cubrir este 
curso todo el ciclo de E.G.B. Y en la de 
la Diputación, hasta quinto curso de bá­
sica, según tengo entendido.

P. y H.— A lo largo de esta conversa­
ción, hemos visto que la Universidad Vas­
ca es todo un proceso, una meta a la 
que hay que llegar. ¿A qué distancia nos 
encontramos de esa meta?

C. CABALLERO.— Nos encontramos en 
un período de escolarización previa; pe­
ríodo que se está cubriendo con las ikas­
tolas. En estos momentos, se están cu­
briendo estas etapas previas de ense­
ñanza desde los 3 hasta los 16 años. 
En algunas ikastolas de Vizcaya y Gui­
púzcoa, se ha llegado ya a escolarizar a 
nivel de Bachillerato Unificado Poliva­
lente.

E. KNÓRR.— Debemos tener en cuenta, 
además, el hecho de que existen unas 
Universidades de Verano, que posibilitan 
la formación de profesores y ciertas ins­
tituciones, como la Academia de la Len­
gua Vasca. Existen, asimismo, centros cul­
turales, que tendrían un papel que de­
sempeñar en el futuro, de cara a la cons­
titución de la Universidad Vasca.

p. y H.— ¿No existe entre la clase obre­
ra de Vitoria un marcado desinterés por 
las cuestiones vascas?

C. CABALLERO.— No estoy de acuerdo 
con ese punto de vista. Una buena par­
te de la gente que asiste a clases de 
euskera son precisamente obreros, obre­
ros jóvenes fundamentalmente. La proce­
dencia social de los padres que envían 
a sus hijos a las ikastolas, aquí en Vi­
toria, es de clase obrera industrial. Y, 
con un gran sacrificio, destinan una par­
te de sus ingresos para dar una educa­
ción a sus hijos de acuerdo con la cul­
tura de su pueblo. Es más, yo diría lo 
contrario. Donde no existe ningún Ínteres 
por la cultura vasca es precisamente en­
tre las clases dominantes.

#  Xabier de ZUBIRI

CON LA AUTODETERMI­
NACION SU FINANCIA­
CION SE CANALIZARIA 
A TRAVES DE LAS DIPU­
TACIONES Y AYUNTA­
MIENTOS.
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Moción de Burlada

A raíz de la presentación de la mo­
ción de los diputados Arza. Visus e Ira- 
zoqui y del informe posterior elaborado 
por los otros cuatro diputados, diferentes 
organismos y personalidades han emitido 
opiniones favorables a una u otra. La ex­
cepción, corrió a cargo del Ayuntamiento 
de Burlada, que en un alarde de equilibrio 
aprobó la segunda y un escrito de apoyo 
a la primera de ellas. Publicamos íntegra­
mente este escrito, presentado por el 
concejal Enrique García Carrero.

El día 21 del pasado mes de ju lio, se 
presentaba en La Diputación Foral de Na­
varra por los Sres. Arza, Irazoqui y Visus, 
una moción que marca un hito en la his­
toria de lo que han supuesto estos lar­
gos años de silencio, en los que nuestros 
.organismos forales han ido cayendo v íc­
timas tanto de los intereses de unos po­
cos como de la existencia de un régimen 
que no ha dejado ningún resquicio para 
la libertad.

Pero que nadie se llame a engaño. No 
han sido sólo 40 años los que nos han 
llevado a esta situación. La historia es 
mucho más larga, y se remonta al año de 
«desgracia» de 1841, en el que se firm ó 
la llamada «Ley Paccionada» resultando 
de la larga batalla entre el Pueblo Vasco 
y la Corona de Castilla. Ese resultado 
triste, de todos conocido, supuso a pesar 
de todos los manejos históricos, !a des­
aparición de un sistema que representa­
ba la genuina expresión del pueblo nava­
rro: LOS FUEROS.

Se cumplen ahora 100 años desde que 
nuestras provincias hermanas: Alava, Gui­
púzcoa y Vizcaya perdieron sus Fueros. 
Pero nosotros llevamos mucho más tiem ­
po reducidos al silencio, y sólo la actua­
ción de una minoría oligárquica, que ha 
abusado de la historia en su propio pro­
vecho ha conseguido mantener aletarga­
da en nuestro pueblo la auténtica dimen­
sión de la pérdida; haciéndonos creer que 
un mero ¿concierto económico» podía 
suponer lo mismo que supusieron nues­
tras instituciones seculares.

Pero no es 'e l momento de lamenta­
ciones. Nos encontramos en un punto de 
la historia en que el pueblo comienza a 
dejar o ír  su voz, y no ha sido un camino 
corto y fácil, sino muy al contrario ja­
lonado de dolor y en muchas ocasiones 
de sangre.

La moción de los Sres. Arza, Irazoqui 
y Visus, es una primera muestra de que 
la opinión popular, está llegando a luga­
res hasta hoy insospechados. Aunque hay 
que señalar, que mucho más renovadora 
y por tanto más silenciada, ha sido la 
propuesta que en su día realizara el Con­
sejo Foral.

A mi entender, no es bastante. Bien 
es verdad que hay un camino, y este se 
hace andando, y que el primer paso, t í ­
mido pero positivo puede ser éste. Pero 
yo quisiera desde este Pleno dejar cons­
tancia de algo que va más al fondo y creo 
representa el sentir de una gran parte 
de nuestra comunidad.

Hoy se habla mucho, en todas partes, 
sobre si Navarra forma o no, parte de 
Euskal-Herria. Hablan todos menos los 
navarros. Pues bien yo quiero aprovechar 
esta ocasión para decir: Sí. Nosotros so­
mos vascos de los pies a la cabeza, y 
se mire la historia desde donde se mire.

Que nadie se sorprenda de estas pala­
bras, porque en su fondo hay una adver­
tencia, a todos aquellos que intenciona­
da y oportunistamente, pretenden hacer­
nos retroceder en el tiempo, a una época 
pasada, porque ese retroceso está hecho 
de un modo parcial. En él se habla de 
una Navarra soberana pactando en pie de 
igualdad con la Corona de Castilla, y se 
silencia el hecho de una Navarra frater­
nal con sus hermanos de los territorios 
alaveses, guipuzcoanos y vizcaínos. Se si­
lencia también el hecho de una Navarra 
que más allá de los Pirineos quedó des­
de hace siglos separada de nosotros por 
los intereses de dos potencias ajenas, que 
impusieron su ley: La Unidad, por encima 
de toda nuestra historia.

Se silencia en fin, todo aquello que 
no interesa a la minoría, neocaciquil, todo 
aquello que no sirve a su beneficio; y 
no sólo se silencia, sino que se engaña 
con sombrías advertencias, respecto a 
nuestro futuro con veladas alusiones a 
presuntos colonialismos ya sea desde Bil­
bao, o desde San Sebastián. Pero lo que 
se callan es que Navarra ha sido duran­
te años su colonia particular, y en ella 
han hecho y deshecho sin que nadie les 
fiscalizase.

Para acabar señores, quisiera pedir a 
este Ayuntamiento que apoyase la moción 
presentada por los Sres. Arza, Irazoqui y 
Visus porque aunque es un primero y t í ­
mido paso, no podemos dejar de lado el 
ritm o de estos tiempos en que la pala­
bra Democracia está dejando de ser una 
entelequia y está pasando a constitu ir 
patrimonio de los pueblos del Estado.

•  •
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PUNTO Y HORA DE EUSKAL 

HERRIA no publica cartas si no 

van acompañadas del requísto 

previo de su identificación per­

sonal: nombre, apellidos, direc­

ción, teléfono y  número del 

carnet de identidad. Lo cual no 

impide que le reservemos el 

anónimo, si nos lo solicita pos­

teriormente.

Debido al abundante número de 

cartas que nos llegan, nos vemos 

obligados a establecer riguroso 

turno de publicación. Agradece­

mos a nuestros comunicantes 

sean lo más concretos y  breves 

posible, para que no nos veamos 

en la necesidad de abreviar tex­

tos tan extensos que los hacen 

materialmente impublicables.

PUNTO Y HORA de Euskal 

Herria no devolverá los origina­

les que no solicite previamente, 

y tampoco mantendrá corres­

pondencia sobre los mismos.



Euskara

KONKQRDATO BERRIA 
ETA EUSKAL EUZ PROBINTZIA

E SPAINIAKO Estatuak bere bar- 
ne zatiketetan, beti izan du ho- 
lako j i t  età jokabide zital bat, 

Euskal-Herria bere Hegoaldeko osotasu- 
nean ez onartzea. Unibertsital alorra de­
la, età hor gaude bizkaitarrok bakarrik, 
giputz età arabarrak Valladoliden menpe 
età nafarrak, bere foru behar età guzti 
Zaragozaren esparruan. Hauzitegi arazoe- 
tan antzera, nekazalgoan, m ilitar herrial- 
deetan, età abar. Zatiturik ez guadenean, 
gureak ez diren probintziekin: Santander 
età Burgos adibidez, «región vasco-caste- 
llana» età horrelakoak aipatzen dizkigute 
batzuetan Fragak, età besteetan teknokra- 
tak.

Norbaitek esango digu — betiko leloaz 
ari haiz— . Bai hórrela duk, baina gaur 
Konkordato berria egozten dagoen ga- 
raian, esan behar diat, Elizak ere tratu 
berbera eman diola gure Herri gaixoari, 
Estatuko bideari jarraituz, beren «realpo­
litik» diplomazikeriakoan igerian eginaz. 
Honetaz argibide polita ematen digu ora- 
intsu argitaratu den liburu batek: «Euz- 
kadi y el Vaticano» Roma 1976. Bertan 
Aita Larrakoetxea karmeldarren ohar ba- 
liotsuak aipatzen dira, 35-36an euskal di- 
putatuak Erromara egindako osteraz.

Gai hau behin «Vida Nueva»n età sa- 
rriago «Anaitasuna» ikutu dugu, età gaur 
«PUNTO Y HORA»ra badakargu, lehen ai- 
patutako egozketa horregatik da. Oreja età 
Villot, Cassaroli, Dadaglio, Tarancon... tra- 
tuketak diharduten bitartean, gure Herrian 
diren apezpikuak età kuria gizonak, es- 
katu ote dute behingoz Hego Euskal He- 
rriarekin eliz probintzia oso bat egitea? 
Eskatu, età esijitu ere bai, ezin baita 
onets zatikatze hau. Garaiz gaudela uste 
dut, Donostian bai daude bi protagonista 
nagusienetarikoak, behar bada Konkorda- 
toaz ihardunean. Behinolako «Pacto de 
San Sebastián» datorkigu burura: gure 
etxean egosi eltzea, lapikoa, età...

Vatikano 11.1. apezpikuen zereginei bu- 
ruzko Dekretoan, 39., 40. età 41. artiku- 
luak gure kasuan ez dira bete, paper bus- 
tia izan dira. «Arimen ongiak diozesisen

mugaketa egoki bat eskatzen du, bai eta 
eliz herrialdeena ere». «Hori lortzeko, 
Kontzilio Sainduak hauxe erabakitzen du: 
Azter bitez garai eliz herrialdeen barru- 
tiak, eta defini bitez lege berri eta ego- 
kiekin Metropolitanoen eskubide eta aban- 
tailak». «Komeni da Apezpiki Konferen- 
tziak herrialdeen eraketak aztertzea, edo 
berriak egitea...». Behin ere ere ez dugu 
irakurri Madrilen biltzen diren apezpikuek 
hori tratatu dutenik, eta gurean bakarrik 
ez daude oker.

IRUINEKO ARTZAPEZPIKUTEGIA 
SORTU ZENEAN

B AI, Iruineko artzapezpikutegia 
sortu zenean zen garaia, lehe- 
nago ere bai noski, euskal eliz 

probintzia bateratu bar egiteko. Oviedo- 
koa ere aldi berean egin zen, eta hau 
ongi bazen ere, gure ez, Gasteiz eta 
Bilbo Burgosekin utzi bai zituen. Ez dugu 
dudarik egiten bereizketa hori apropos 
egin zela, orain hogei bat urte. Harez ge- 
ro, oker hori zuzentzeko zenbat Ian sen- 
do eta zindo egin da?

Baliteke, hal diote behitzat, Gasteizen 
dagoen artzainak nahi ez izatea. Horrek 
ere ez du besteak geldi egotea justifika- 
tzen, eta une honetan lehen beste indar 
ote du Peralta jaunak?

Iruinerakin egun bildurik daudenak Do- 
nostia, Tutera, Jafa eta Kalagurri dira. 
Eta nola atondu gaur? Hemen ere zerbait 
esan beharra dago ahaztu baino lehen. 
Iparraldearena, zeren hau lehen ope ba- 
tetan ezin bada ere hasierarik nolabai- 
teko lotura ez bada ere harremanak abia- 
tzea ezinbestekoa da.

Tutera Iruinearekin bat eginik dago. 
Oraintsu arte Tuterak ba zuen apezpiku 
laguntzaile bat. Baina bazuen nortasunik 
bere burujabe izateko, bere lehengo ba- 
rrutiarekin eta Iruinearena zen Erribera 
izeneko artzapeztegiarekin.

Donostia barnean dago; eta arazoa Bil­
bo eta Gasteiz biltzea da kozka. Kalagu­
rri eta Jakarenik zer egin? Hauzi hau ez

da erraza. Gure ustez, historiagatik, hain- 
beste urtetan ia Araba eta Bizkai osoak 
eta Deba Arroa, ia mila urtetan, joan den 
menderarte, Kalagurrikoak izan baitira, 
diosesi hau haiekin batean hesparru be­
rean egotekoa da. Gainera Errioxaren eus- 
kaltasuna, tantoak irabaziz doa, ekonomi- 
lariek ere hala aitortzen dute. Eta «irre- 
dentismoa» déla esaten duenak, xeheta- 
sunik gutxirekin jokatzen duela esango 
nioke.

Jaka oraingoz hobeto legoke Zaragoza- 
rekin, Aragoiko beste bost diosesiekin. 
Hori bai, inburu harén euskal sustratua 
ahantzi gabe, eta, batez ere, 1785.erarte 
— beraz, ia atzo arte—  Valdonsella guz- 
tia, 48 herriko artzapeztegia, Iruineko eliz- 
barrutikoa zela. Baina eskualde horien 
inoizko Euskal Herriratze horrek beste 
prozesu baten parean joan beharko luke. 
Bitartean, hobe joan dedila bere Ekalde- 
koekin.

LEGEZTATZE MOMENTUA

Iruineko artzapezpikutegi barrutian de- 
nak, Hegoald.ekoak, egoteak lege norta- 
sun bat, izate juridiko bat emango lioka 
euskal Elizari. Hortik hastea beharrezkoa 
da, gutienez katalan eta galegoan parean 
jartzeko. Legearen ardatza litzateke, gero 
letozke zerbitzu elkartuak, egitura bate- 
ratuak, etab.

Baina legeztatze horren momentua noiz 
da? Orain, eta ezin dugu euskaldunok, 
fededun edo ez denentzat bai du arazo 
honek garrantzia, trena beste behin ere 
galtzen utz. Oraindik Konkordatoaren pun- 
du asko airean daude, eta garaia da be­
raz erne egoteko eta mobitu behar dute- 
nak lo ez egoteko. Gure Herriak azken 
urteotan izugarrizko konzientzia hartu du 
eta denoi hartu dizkigu kontuak. Derion 
behinola bildu ziren apezek, «Euskal Eliz 
Konferentzia» eskatu zutenean, kontesta- 
rioki eskatu ornen zuten, «prozedura» ga- 
bea. la orain «prozedura» erabiliaz mo­
mentua aprobetxatzen den.

D. AMAITERMIN
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El agua como problema
«Queremos agua buena y cuanto antes». 

En esta línea fueron muchas de las inter­
venciones de los vecinos de Burlada que 
acudieron al cine Eslava para tratar el te­
ma del agua. Sin embargo, si la higiene 
con urgencia es la primera necesidad que 
todo el mundo comprende, la comprensión 
no es tan evidente cuando se trata de ha­
llar soluciones: los intereses políticos y 
económicos siguen dificultando que los 
vecinos de Burlada puedan beber agua del 
grifo con tranquilidad.

Actualmente el 30 % del abastecimien­
to  de agua de Burlada proviene de Lanz 
y llega sin depurar encargándose de esta 
operación el Ayuntamiento de la ciudad, 
mientras que un setenta por ciento es 
recogida del río. Según un análisis rea­
lizado el agua del río  es químicamente to­
lerable y bacteriológicamente fecal. A la 
vista de estos análisis los vecinos según 
dijeron en la asamblea optan por el agua 
mineral, aún* teniendo en cuenta los pre­
cios de la misma.

La Asociación de Vecinos puso en cono­
cimiento de los quinientos asistentes que 
casi llenaban el cine las propuestas del 
Ayuntamiento de Burlada. Continuar con 
el agua del río instalando una depuradora 
cuyo coste sería de 25 millones de pese­
tas y la construcción en el plazo de cua­
tro  años de un embalse que abasteciese 
exclusivamente a Burlada. Muchos m illo­
nes y muchos años, según la Asociación.

LAS PROPUESTAS DE PAMPLONA

La solución por la que parecen inclinar­
se los vecinos, es la de llegar a un acuer­
do con el Ayuntamiento de Pamplona para 
que éste se encargue del suministro de 
Burlada. La fórmula no es nueva. Los an­
tecedentes más remotos se pueden fija r 
en 1962 fecha en que se iniciaron los trá­
mites para la construcción de la fecha 
de Eugui. En aquel entonces la presa de 
Eugui estaba prevista únicamente para 
Pamplona, porque sencillamente la comar­
ca no existía.

Por esta razón, en 1972, al variar las 
circunstancias, sustancialmente por el cre­
cimiento industrial, el Ayuntamiento de 
Pamplona consideró desfasados los acuer­
dos contraídos con la Diputación e hizo 
una oferta a todos los Ayuntamientos que 
lo deseasen para que se incorporaran al 
abastecimiento de Pamplona. Actualmente 
cuarenta de ellos han adoptado este mé­
todo, todos menos Villava en la modali­
dad de abonamiento individual.

Esta última modalidad es la que según 
el Sr. Galán Ingeniero del Servicio Muni­
cipal de Aguas del Ayuntamiento de Pam­
plona. El Sr. Galán explicó las peculiari­
dades de cada uno de los métodos. En 
líneas generales, la modalidad de abona­
miento individual supone que Burlada ha 
de poner al servicio del Ayuntamiento de 
Pamplona sus instalaciones para que, a 
su vez Pamplona, los utilice en la red 
general de Ayuntamientos. El de la capi­
tal, correría con los gastos de un depó­
sito para asegurar el suministro y  asimis­
mo se encargaría del mantenimiento de 
las instalaciones.

El sistema de abonamiento por entida­
des es lo contrario en lo que se refiere 
a instalaciones y a cargas económicas. El 
Sr. Galán con una serie de datos aproxi­
mados demostró que el sistema indivi­
dual es más completo para Burlada, tan­
to  más en cuanto se produzca un creci­
miento del municipio.

Sin embargo tiempos atrás Burlada ha­
bía rechazado ya la cesión de las insta­
laciones y rompió definitivamente las ne­
gociaciones con Pamplona.

EL PLAN COMARCAL

El que Burlada actúe por su cuenta en 
esta y otras materias, supondría, según 
el Sr. Galán, alterar el Plan Comarcal. Es 
aquí en el Plan comarcal donde se sitúa 
el segundo nivel de dificultad, pues la 
Diputación se muestra reticente a acep­
tarlo y el Ayuntamiento de Burlada tam­
bién. El Plan supondría una ordenación con­
junta del área metropolitana de Pamplo­

na, al cual habrían de doblegarse !os es­
peculadores de turno e individualistas a 
ultranza. Supondría una planificación del 
suelo urbano y de la infraestructura.

El Sr. Valimaña, concejal de Pamplona, 
comentó a este respecto en la interven­
ción que tuvo al comienzo de la Asam­
blea que él había escuchado en boca de 
un diputado lo siguiente: «No quiero o ír 
la palabra comarca en este despacho». 
La argumentación de algunos diputados se 
basaría en que un plan conjunto lim itaría 
las libertades de cada pueblo.

Sin embargo el pueblo de Burlada que 
ocupaba el cine y la Asociación de Veci­
nos parecían dispuestos a perder esas 
libertades de que hablaban los diputados, 
ya que se mostraron partidarios del Plan 
Comarcal porque — según ellos—  los pro­

blemas de todos los Ayuntamientos son 
similares y todos unidos los resolverían 
con mayor sencillez.

DE ESPALDAS AL PUEBLO

La Asociación insistió en que el agua 
se necesitaba con urgencia y que la úni­
ca solución era la que Pamplona ofrecía. 
Se mostraron partidarios de una colecti­
vización de servicios y  acordaron redac­
ta r un escrito dirigido al Ayuntamiento 
para apoyar la solución de Pamplona por 
el procedimiento de abonamiento indivi­
dual. Acordaron también solic itar al Go­
bierno Civil su intención de realizar una 
manifestación.

En el coloquio posterior, la mayor par­
te  de los vecinos insistieron en las tesis 
mantenidas por la Asociación. Otros cen­
traron sus criticas desde un prisma po­
lítico  criticando la falta de representativi- 
dad del Ayuntamiento y su costumbre de 
hacer las cosas sin contar con el pueblo;

señalaron que la prueba más evidente 
era que a pesar de haberse reclamado 
durante la Asamblea la presencia de al­
gún representante del mismo ninguno se 
presentó. Otros se refirieron al acuerdo 
existente entre Ayuntamiento de Burlada 
y Diputación, lo cual parecía según los 
vecinos muy sospechoso. Por último, al­
guien afirmó: «Hay que conseguir servi­
cios socializados para toda la comarca. 
Ir en contra de esto es ir  en contra del 
futuro de Burlada».

«Beber, beber 
el agua es para beber 
Burlada quiere otro agua, 
quiere agua sana para beber».

(Copla popular)

Agua contaminada a 7,50 ptas. m3. (Foto Zúñiga).



Al servicio del pueblo 
navarro

CAJA DE AHORROS 
MUNICIPAL 

DE PAMPLONA



UNIBERTSÍTKTEA EUSKAL HERRMN

Bldurrez, eta halaz guztiz ¡rrikitzen, ager- 
tzen natzaizue eskatu dudan eta eskaini 
didaten gaia dela medio. Irrikitzen, gogo 
bizia baitut zenbait iritz i hortaz aditzera 
emateko. Beldurrez, berriz, ez dakidalako 
gauza izango ote naizen hainbesteraino 
dihoakigun gai horrek dituen alderdi eta 
ingurumariak behar bezain argiro azaltze- 
ko. Aspaldidanik datorkigun naha-smahasa, 
izan ere, gero età nahasiago bihurtzen ari 
zaigu, nahastailerik aski badugu eta.

Euskal Unibertsitateaz ari garenean, le- 
hen burutik mugatu behar genuke zer du- 
gun gogoan. Zenbaitentzat (eta pentsamol- 
de hau aspaldidanik dator, ez da Uztari- 
tzen sortua), irudipenezko iruditzen zai- 
dan Euskal Unibertsatea dugu hori: zinez 
euskalduna, gure gizartearen emasabelean 
jaioa eta gure gizarteari josia, ingurukoak 
eta ez hain ingurukoak ez bezala zikin- 
mantxarik gabea. Beste zenbaitentzat, be-

Nafarroako ikastetxe naugusia

rriz, età horien artean naukazue, beste 
zerbait da: Euskal herriko lurrean ditugun 
eta ditukegun unibertsitate hazien multzoa, 
laster ezinbestean (nahiz bertan erein, na- 
hiz bestetarik aldatu) ugaritu beharko du- 
guna.

Utopia omen da etorkizunaren moldatzai- 
le, kondairaren akuilu eta eragile. Egia. 
Hortaz gainera, ordea, maizegi izan ore 
ohi da, egia hau maizegi ahazten bada 
ere, eragozpen. eta debeku: harako ona- 
ren etsai omen den hobe hura. Uniber­
ts ita te  mailan, horrelaxe gertatu da gure 
artean, kaltegarri eta ere galgarri, Eusko- 
-Ikaskuntzaren deboretarik hona, gutienez 
ere. Zenbait baldintza politiko bete dadi- 
no kultur lanean — den sailean dela—  ez 
abiatzea, ez da besoak gurutzaturik alfer- 
kerian egotego gogoa baizik. Aldiak aldiko 
lanak eskatzen ditu, baina edozein aldik, 
baita makurrenak ere, bereak. Aski dugu 
aldamenean ditugun ikastolei begiratzea. 
Noiz hazi dira eta zabaldu? Gure herriak 
ezagutu duen ordurik larrienean, giroak 
inolaz ere laguntzen ez zuenean; ez ziren 
askatasun haizeek astintzen gintuztenean 
ernatu.

Mugaketan hasi beharko dut, bada, agin- 
duaren arabera. Nolazpait esean behar eta, 
Unibertsateaz mintzatu naiz, baina ez nuen 
horrenbestez aditzera eman nahi bakarra 
izango denik, baten baino gehiagoren pus- 
kak eta apurrak jadanik barreiatuak bai- 
titugu hemen barrena. Lurrak garbiago 
ageri ziren Eusko-lkaskuntza eta asmo ho- 
riekin zebiltzanean, Leizaola Gernika on- 
doan preso hartu zuten hartan, esate ba- 
terako. Ez genuen hemen deus ofizialik, 
Bilboko injinero eskola izan ezik. Besteen 
artean, Deustukoa bakarrik zegoen, gero 
hartuko zuen hedadurarik gabe. Ez zuei. 
oraindik irakasle fabrika bihurtzeko asmo- 
rik, gorago eta urrutiago begiratzen bai- 
tzuen. Gogoan eduki behar genituzke, bes- 
teak beste, hor hazi eta hezi diren horren- 
beste usain oneko ministro-gai: Solis eta 
gainerakoak.

Orain, berriz, Deustuko zaharren eta Na- 
farroako gazteagoen urtumeak, sorlekuan 
ez ezik, Gipuzkoan ere (Araban, nik uste, 
kolpe huts egin zuten) ugari ikus ditza- 
kegu. Eta horiek finkatu diren lekuan ez 
dute utziko, Atilaren zaldiak bezala, belar 
gaiztorik sortzen: bestela esan, Fakultate 
ofizialik. Liberal gara guztiok, denbora ba-

Oinatiko universitatea

teko liberalkeria liberaltasun bihurtu zitzai- 
gunez gero, pluralistak noski baino nos- 
kiago, baina gure dendaren aldamenean ez 
dugu eraman nahi, debeka albageneza, mer- 
kataritza berean ari denaren itzalik. Hots, 
merkatu irekiaren aldeko gara, baina mo- 
nopoliopean daukagunean. Eremu partike- 
ta franko eta liberal hori, haatik, bada- 
kigu nork edo noren esanekoek egina den 
eta, harenak egin omen duenez gero, ba- 
dirudi badugula ordu guk ere zer deritza- 
gun aditzera emateko. Ikus dezagun, be- 
raz, zer balio duten presio-taldeek eta ino­
ren ordezkari ez ziren zenbait agintarik 
elkarri keinuka hartu zituzten erabakiek.

Bada uste bat Euskal herrian hagitz za- 
baldua, komeni zaionak haizatua eta indar- 
tua. Uste horren arabera, irakaskuntza ofi- 
ziala, Estatuaren eskutik datorkiguna, gure 
etsaia delako bakarrik da gurea. Bestea 
dugu, beraz, pribatua, laguntzaile eta al-
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deko. Hortxetik ornen dator euskaldunok 
¡rakaskuntza ofizialean geure buruak sar- 
tzeko beti agertu dugun gogo gaiztoa eta 
higuina.

Iritzi hori ustel ageri zait, bi alderdi- 
tarik bederen. Lehenbiziko hark etsai be- 
zala jokatu baldin badu eta etsai bezala 
jokatu duen neurrian, ez ote da euskaldu­
nok Euskal herrian katalanek Katalunian 
aspaldi egin zutena egiteko gauza izan ez 
garelako izan? Haiek ez liekete Bartzelo- 
nako bi Unibertsitateei (eta gainerako mai- 
la hortako eta beheragoko irakastegiei) 
erabat arrotz eta etsai iritziko, arrotz eta 
etsai ez dituztelako hain zuzen, lanaren 
podorioz beregana dituztelako. Harako gu- 
re gogo gaizto hori ere egiazkoa bezain 
alegiazkoa da. Usté horrek ez du gehiegi 
balio arabar-nafarrez ari bagara, ezta ere 
agian Iparraldeko euskaldunak hartzen ba- 
ditugu gogoan. Irabazpide errazagoak eta 
oparoagoak Gipuzkoan eta batez ere Biz- 
kaian sortu zitzaizkigun, baina hemen ber- 
tan ere bai Eleizalde eta bai Kirikiño, sa- 
bindar sutsuak biak, irakasle izan ziren ni 
baino lehenago han-hemengo Istitutoetan.

Beste aldetik, berriz, Elizako ordenek 
(ordenek eta ordengisakoek) gurean lortu 
duten nagusitasuna ez da foruen garaikoa, 
XXgn. mendekoa baizik, oraindik orain eto- 
rri baitzitzaizkigun samaldaka, etxekoez 
gainera, Frantziatik eta Portugaldik uxa- 
tuak. Eta horiek bere interesen alde jo­
katu dute beti, eta inoiz baino areago es- 
kuak libre izan dituzten azken berrogei ur- 
teko garizuma luze hontan. Horri bidezko 
deritzat eta zuzen. Hain bidezko eta zuzen 
ez deritzadana, beste hauxe duzue: haien 
interesa eta gurea bat-berbera direla, ez 
baitira hala, pentsatzea. Estatuaren indarra, 
gainera, hem-botere izan behar lukeena, 
herri-botere bihur daiteke eta herri-bote- 
re bihurtuko da, kosta ala kosta. Eta, bes- 
teak beste, orain Madrilen erabakitzen de- 
na bihar hemen erabakiko da. Bat datoz 
hortan izan ditugun Estatuto eta Estatuto- 
-gai guztiak.

Orain, aipatu dudan garizuma bukatuxe 
dugun momentu hontan, merezi luke pixka- 
ren bat pentsatsea zertan garen eta ñola 
gabiltzan Unibertsitateari buruz. Nik hone-

la ikusten d itu t gure egoeraren zenbait 
alde makur.

Euskal Unibertsitatea nahi dugu eta es- 
katzen dugu, baina behar bada ez genuke 
jakingo, egokiera baletor, gure nahi eta 
eskaria ñola zertu eta mamitu. Lotuegi 
gaude oraindik Francoren garaian hartu di­
tugun ohiturei eta pentsamoldeei.

Maiz erabili ohi dugu ahotan aski eta 
gehiegi pagatzen diogula Estatuari, zerga 
eta petxa. Eta diru horren truk irakaskun- 
tzan zor dizkigun zerbitzuak, zer? Ñor oroi- 
tzen da hortaz?

Zenbat adimendu argi, etxean hain pre- 
miazko ditugunak, galtzen ditugu landu ga- 
bez? Edota, landuz gero, bestetara alde 
egin behar dutelako? Etxeko irakasleak, 
izan ere, zokoraturik daude gehienbat bere 
etxean. P. N.N. mailan, ¡rakaskuntza o fi­
zialean; bestean, berriz, goiko nagusiek 
aitortu nahi dietenean.

Espainiako legeek markatua daukate be­
re Unibertsitate barruti propioa duenean 
bakarrik déla eskualde bat bere (eta bes- 
teren) buruaren jabe ¡rakaskuntza gaietan. 
Guk ez dugu holakorik Euskal herrian, be- 
hin batez Bilbori hain exkax eta murriz- 
ki neurtu ziotenaz kanpora. Kondepeko 
ornen ziren inoiz Oinatiarrak. Kondepeko 
gara orain euskaldunik behienok: Vallado- 
¡iden dugun kondearen mirabe arabar-gi- 
puzkoarrok, Zarakozakoaren mendeko na­
fa rrak.

Eta, ¡rakaskuntza ofizialean gabiltzan lau 
arlóte gora-behera, ez dirudi inor gehiegi 
mintzen eta sumintzen duenik egeoera ho­
rrek. A itz itik  badirudi euskaltzale batek bai­
no gehiagok nahi lukeela egoera horrek 
iraun lezan egun eta eguzki, sekula-seku- 
latan. Halaz guztiz, kontutan eduki behar 
genuke Unibertsitate baten erretorea déla, 
irakaskuntzan, azken hitza bere dueña, bai 
gorengo mailan, bai erdikoan, bai lehen- 
goan, bere barrutian. Euskal herrian dau- 
kagun Unibertsitate baten erretorea, or- 
dea, arrotza izan daiteke, esango du zen- 
baitek. Bai, noski. Nolanahi ere, nik usté, 
askozaz ere hobe genuke Euskal herrian 
bizi den eta Euskal herriko jendearen oi- 
huak ezin arbuia ditzakeen erretore erdal- 
duna, Erdal herrian blzi den eta Erdal he-

rriari begira dagoen erretore atzerritarra 
baino.

Nik, egia esan, ez dakit nolakoa izan 
daitekeen gure etorkizuna, ez bihar-etzita- 
koa ere, ez ba itit inork eman etorkizun ho­
rren berri zehatzik. Nolakoa nahi nukeen 
dakit, soil-soilik. Gerta daitekeena da, haa- 
tik , gehienok nahi genukeanaren antzeko 
zerbait gertatzea. Gerta ez baledi, geurok 
egingo genituzke eginahalak gertaraz de- 
zagun.

Den pittinena ere lerratzen eta abiatzen 
bagara bidé hortan barrena, aldakuntzak 
ezinbestekoak dirá: aldakuntza larriak, 
oraingo neurriz neurtzen baldin baditugu. 
Haizerik ahulenak uxatuko ditu «gure» 
agintariak, oligarkakume eta oligarken esa- 
neko «mairu leialak». Eta horiekin batean 
aldenduko da, irakaskuntzan, euskaldunok 
zatitzeko eta sakabanatzeko orain arte ire- 
kia zegoen bidé erosoa, hauzokoa hauzo- 
koaren kontra, probintzia probintziaren kon­
tra altxaraziz: hórrela eman zaio Logroño- 
ri orain berriro Donostiari aspaldi ukatu 
zitzaiona. Hortara bagaitez, bat gaitezke lu- 
zarora gabe zor zaiguna aho batez ozenki 
eskatzeko. Eta ez genuke eske hutsetan 
gelditu behar. Plangintza zabal baten pre­
mian gaude, ¡rakaskuntza ofizialean, ahalik 
eta eperik laburrenean, eskubidez zor zai- 
gun lekua aurki dezagun etxekoek. Eta, 
baldin aurkitzen ez badugu — ez baitzaigu 
zerutik ja itsiko, behialako manaren gisan—  
egokien deritzagun bidez erdiets eta geu- 
regana dezagun.

Ez dut nik inor zapaltzeko asmorik ez 
gogorik. Bideak zabalik behar lukete egon 
gurean, nori berea ematen zaiolarik eta 
hortik goragokoa ukatzen. Eta gurí, Euskal 
herriari, gurea. Gutienez, eta inongo au­
tonom eren zain egon beharrik gabe, uni­
bertsitate ofiziala (bat bederen), eta Uni­
bertsitate ofizial osoa, ez Bilbokoaren gi- 
sako maingua eta txaingua, fakultate-mo- 
tza. Eta Unibertsitate horri legez dagokion 
barrutia, Nórmala, I.C .E . eta gainerakoak 
berekin daramatziena, Euskal herri osor 
hedatzen den barrutia. Ez dut usté gutiago 
onhar dezakegunik, eta gutiagorekin kon- 
tenta daitekeenak ez du, nik usté, gure he- 
rriaren alde jokatzen.

•  Koldo MITXELENA



Hijos de caserío, hermanos de sus vecinos navarros

San Juan de Pie de Puerto celebró su 
típ ica  fiesta del queso y el jam ón. Ondea­
ba en plena calle de España la bandera de 
Navarra, la " ik u r r iñ a "  a su lado y  la de la 
ciudad. Se respiraba una fresca sensación 
de estar en casa. Como cuando los seis 
cantones: San Juan, Ih lo d y , Saint Palais, 
San Esteban de Baigorri, Labastide y 
Clairence pertenecían al cantón del Reyno 
de Nabarra, de la casa de A lb re t. Como 
si tres siglos y  medio no hubieran sido 
suficientes para borrar la huella de García, 
rey de Navarra, y  de los Jaso, los antepa­
sados de San Francisco Javier. Aunque 
esta Navarra quedó separada en 1569 por 
el tra tado de los Pirineos, sabe a Navarra 
po r todos sus poros: en la entrada del 
puente sobre el rio  Nive, las cadenas de 
Navarra y el recuerdo de ruta de peregri­
nos del Camino de Santiago. En el arco 
principal de la ciudadela (constru ida en 
1668), el escudo de Navarra, en la Cárcel 
de los obispos, presidiéndolo todo , el 
escudo de Navarra. Hasta sus caseros y 
etxekoandres que ofrec ían  en el mercado 
al aire libre el queso y jam ón de casa, 
parecían una simple prolongación de sus 
vecinos de Valcarlos, U rdax, Maya, 
E lizondo o Elvetea. Es d ifíc il rep rim ir la 
añoranza de la Sexta M erindad Navarra, 
la de U ltrapuertos.

El ambiente festivo con ingredientes 
del país: tx is tu , v ino, fanfares, pa rtido  de 
pelota ju n to  a la Iglesia. Menús conocidos: 
trucha a la navarra, changurro, merluza a 
la vasca, pastel vasco. A tuendos similares,

pañuelo ro jo  al cuello, txapela y alpar­
gatas con los tres colores de la bandera 
vasca que inundaba comercios, tenderetes 
y m ercadillos, dantzaris ondeando la ik u ­
rriña, lauburus presidiendo las fachadas 
de las casas de 1600, 1700 y  pico. Ese 
aire de algo ya vulgar po r conocido que al 
forastero le hace percatarse de que son 
otras latitudes, o tro  estilo, o tra tolerancia, 
o tro  respeto a la idiosincrasia. Y  así se

Sabe a Navarra por todos sus poros

SAN JUAN DE 
PIE DE PUERTO

CAPITAL DEI
puede hacer el agosto, que no va mal a la 
fiesta donde se puede com prar el souvenir 
tr ico lo r, en m il y un variop in to  objeto 
que sabe a fron te ra , y  luego uno lo puede 
guardar en su casa y  enseñar a los amigos 
con la sonrisa de la com plicidad de lo 
" in te rd it " .  Pero que a ll í  cum ple su misión 
en la zona brillan te  y  confusa del sentir.

El forastero urga por las librerías y 
tiendas de discos, por si hay algo intere­
sante, saluda al conocido de vista que en 
su ciudad no ten d ría  nada que decirle. De 
p ro n to  a uno en el coche le han colocado 
en el parabrisas un fo lle to  de la fiesta o 
una octavilla po lítica . Y  uno también se 
entera por autoridades francesas que el 
asunto de los po licías españoles desapare­
cidos ni eran policías ni habían desapare­
cido: sencillamente no habían existido 
nunca. Y  los refugiados preguntan y pre­
guntan cóm o van las cosas en el o tro  lado: 
unos esperan pasaportes, otros ni lo inten­
tan, los demás leen la prensa española, 
ven televisión francesa y escuchan las 
radios internacionales. Especiantes unos, 
descreídos otros.

Txistus y pasacalles. Se bebe vino 
abundante. Partido de cesta punta y a la 
noche, fiesta vasca en la calle y  recital 
fo lk ló r ic o  en salas de fiesta donde se 
alterna el fo lk  de artistas vascos del otro 
lado y  espectáculo flamenco. Uno atrae 
a las tres provincias vascas: Labourd, Baja 
Navarra y el Soule y  el o tro  a los france­
ses de arriba de las Landas. En el festival 
vasco ondean las ikurriñas y  los goras, en 
el o tro  palmas. Por lo demás, y  siguiendo 
ruta  hasta San Juan de Luz, nada trascen­
dente: tu rism o in te rio r inundando carre­
teras y sorbiendo el sol de las playas vascas.

La sentencia ya famosa del reloj de la 
iglesia de Urruña (siglo X V ) sigue aler­
tando la realidad: "V u ln e ra t omnes 
u ltim a necat": todas hieren, la última 
mata. A s í son las horas de la vida, y en 
algunos pueblos transcurren más felices 
que en otros. Y  deja com o un poco de 
escozor al cote jar las dos realidades donde 
se esparce el m ism o mar Cantábrico.

Entre Urruña y San Juan de Luz está el 
castillo  de U tu rb i, fundado en el siglo XIII 
y que en 1403 se entrevistaron Luis XI y 
los reyes de Aragón. A l l í  también el 
m ism o rey de Francia recibió un jura­
m ento de fide lidad de la nobleza del País
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ELA BAJA NAVARRA

dantes, colaboraban en la secta de las 
sorguiñas.

Como debieron tom ar tan to  incremen­
to , y se puso a t iro  la m aniobra po lítica , 
los inquisidores de Logroño juzgaron a los 
brujos de la Navarra española, y  el Juez 
de Labourd, Pierre de Lancre, a los de 
Labourd. Lo c ie rto  es que Vera, Echalar, 
Zugarram urdi y  Maya dieron gente para

Hollando la tierra de García Rey de Navarra

el auto de fe de b ru jería  de Logroño y 
C iburu , Hendaya y  San Juan de Luz para 
el de Burdeos. H oy, las lamias son otras, 
las sectas van en patru llas y los akelarres 
tienen otros ritos, otros matices. Esto 
nos d ijeron en San Juan de Luz, ante la 
misteriosa — para algunos—  desaparición 
de Pertur.

Desde San Juan de Luz sale "L e  pullm an 
Basque” , a Pampelune y  Loyo la , 2 jours, 
depart 8 h. a la "C orn iche C antabrique" 
etc. T odo está m uy cerca, to d o  está m uy 
lejos, según se m ire. San Juan de Luz 
tiene m ucho que con tar. Para el turista, 
que perteneció a Inglaterra en el siglo X II,  
por el m atrim on io  de Leonor con Enrique 
Plantagenet. En el X V  sus marinos, vale­
rosos guerreros asaltaron Irún  y tom aron 
Fuenterrab ía. En el X V I los españoles les 
devolvieron el golpe ocupándolo y fueron 
los amos durante un año. Hoy, la casa de 
Juanot de Harander, ju n to  al puerto , que 
fue residencia de Ana de Austria , preside 
otros tiem pos, que se los está indicando 
la gigantesca m ole del Jaizquibel, y  los 
cientos de refugiados que del o tro  lado 
llegaron tiem pos ha.

Pero es ruta que merece ca p ítu lo  a 
parte. De los quesos y jamones de San 
Juan de Pie de Puerto, de la fiesta alegre y 
desenfadada, homenaje a la artesanía del 
lugar, va un trecho a la o tra cara de los 
que viven pero no d is fru tan  de la Costa de 
Plata.

0  Maialen Iruren

Vasco francés. A  princip ios del siglo 
pasado (1814) S ou lt y  W ellington estable­
cieron en este castillo su cuartel general.

Uno de los U tu rb i, Juan, mandó una 
tropa de vascos con el Infante Luis de 
Evreux en Grecia y  a princip ios del siglo 
XVI con tribu yó  a la conquista de Albania. 
"Despues estos vascos — cuenta Baroja—  
sitiaron Tebas, la tom aron y anularon el 
poder de los aragoneses y catalanes en 
Grecia, que habían ido con Roger de F lor.
Y al cabo de algún tiem po se establecie­
ron y se disolvieron en M orea". Esto hoy 
casi parece leyenda, tanta com o la que 
sugiere la mirada del m onte Larrún, 
testigo desde su cum bre de muchas trage­
dias. Romanos, francos, vascones, 
wikingos, franceses, ingleses, españoles, 
carlistas y  revolucionarios m ataron, roba­
ron e incendiaron ante sus ojos. Hoy cita 
de turistas, con gran hotel y  hospederías, 
no sugiere que antaño fue uno de los 
centros de Brujería del País Vasco. En su 
cumbre, y en la erm ita del E sp íritu  Santo 
se celebraban misas negras. Zugarram urdi, 
está tocando, y  todos los pueblos colin-

El pueblo de Donajauna o Donibane-Garazi
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HITOS HISTORICOS

Por fin,tras largos años de anquilosado 
silencio, tres diputados don Ignacio Irazo- 
qui, don Félix Visus y don Juan Manuel 
Arza "en pleno y legítimo ejercicio de sus 
responsabilidades, contraidas bajo jura­
m ento" han dejado o ír su voz para exigir 
el replanteamiento foral, o dicho con 
mayor claridad la reintegración foral.

Más vale tarde que nunca.
Es evidente que el pueblo está adqui­

riendo una conciencia foral que parecía 
dormida. En la época de las exploraciones 
espaciales, del alunizaje, de la llegada del 
Vikingo I a Marte, aflora en la conciencia 
del pueblo navarro ese foralismo atávico, 
que fué razón y vida de nuestros antepa­
sados, que a lo largo del siglo X IX  comba­
tieron leales al lema que plasmaron en sus 
banderas: "Jaungoikoa eta Foruak".

Y es que los Fueros en manera alguna 
constituyen una antigualla fenecida o 
arrancada a la leyenda, es algo que no 
muere que no puede morir, porque hoy 
ese sentimiento lo traduciríamos como 
una nostalgia, como un ansia de recupera­
ción de las libertades tradicionales.

Navarra está viviendo en estos momen­
tos un trance decisivo en su historia, cerrar 
los ojos, acomodarse y dejarlo pasar, 
equivaldría a un suicidio colectivo.

Por esto hubiera sido más lógico que 
con visión de fu turo  la Diputación 
hubiera hecho suya la moción de los tres 
diputados forales antes citados, iniciando 
el camino que ha de ser áspero y duro, 
pero que ha de llevarnos a la recuperación 
de nuestros Fueros, de nuestras potesta­
des mermadas en 1839 y sancionadas por 
la mal llamada Ley Paccionada de 1841. 
Acabada una guerra. Navarra vencida, 
desangrada, arruinada, no tenía fuerzas 
para protestar, imponiéndosele una ley 
que fué acatada más que aceptada por 
una Diputación que por otra parte no era 
representativa, porque no había sido 
elegida por las Cortes navarras disueltas 
con anterioridad.

Es indiscutible que lo que ahora se pre­
tende no es poner en vigencia unas leyes 
medievales inaplicables, sino el espíritu, 
cuya adecuación al momento socio-poli-

tico actual, lo hemos dicho ya, se encuen­
tra plasmado en esa democracia, que entre 
nosotros navarros, tiene raíces, porque 
arranca del fondo de los siglos.

Para ello es necesario potenciar nues­
tras instituciones privativas:
1 — Nombrar por sufragio directo una

Diputación Foral que encarne única­
mente el poder ejecutivo. Importa 
menos el número de sus componentes.

2 -A um e n ta r las atribuciones del Consejo
Foral, haciendo de él un órgano ver­
daderamente representativo y  con 
capacidad legislativa. Independiente 
en su presidencia y  secretaría del 
ejecutivo. Poder para aprobar los pre­
supuestos o denegar los mismos, etc. 
En suma lo más similar a un Parla­
mento o por lo menos lo más parecido 
como continuador, a las Cortes de 
nuestro V iejo Reino.

3 — Restablecimiento de la Cámara de
Comptos o creación de un Tribunal 
de Cuentas, que controle el uso e 
inversión de los presupuestos.

Estos tres puntos consideramos de gran 
importancia entre otros muchos que sería 
necesario señalar pero cuya relación haría 
interminable esta referencia.

La moción presentada por losSres. Ira- 
zoqui, Visus y Arza, ponderada y precisa, 
viene a recoger el espíritu que desde largo 
tiempo impregna a una gran parte del 
Consejo Foral y que ya se ha manifestado 
en diversos escritos e incluso en los plenos 
del citado Organismo.

El pueblo por su parte, que no entiende 
de eufemismos legales, pero que intuye 
con su sexto sentido donde está el meollo 
de la cuestión, exige que de una vez por 
todas volvamos a ser lo que fuimos, recu­
perando la plenitud de nuestros derechos 
y ejerciendo el autogobierno que ha de 
derivarse de la potenciación de nuestras 
instituciones forales.

Navarra tiene que reencontrar su 
personalidad histórica. Para ello, enten­
demos que nuestro deber y nuestro honor 
como navarros consiste, por lo pronto, en 
reclamar con la palabra y la conducta, la 
plenitud de las libertades forales perdidas.

CARLOS CLAVERIA

y

IPES, centro privado de enseñanza, nació 
hace dos años en San Sebastián con el 
ob je tivo  de hacerlo universita rio , como 
núcleo de in fo rm ación, investigación y 

estudios sociales. C o n s titu id o  legalmente 
com o Sociedad A nón im a, ha deseado dar 
cauce a la necesidad de la pretendida Uni­
versidad Vasca tan anhelada.

Actua lm ente no tiene ofic ia lidad y 
cuenta con 150 alumnos que pueden 
cursar diversas especialidades (Historia, 
Socio logía , P o lítica  y  Econom ía) con dos 
años comunes y  tres de especialización. Y 
se han acercado a estas fuentes del saber 
personas con afán de am pliación de cono­
cim ientos, no en busca de un t í tu lo  aca­
dém ico, puesto que el cen tro  sólo expide 
un d ip lom a.

Este curso, las clases de euskera en pri­
m ero y  segundo, sentará la base para 
cursar después la especialidad en bilingüe. 
La aceptación que ha ob ten ido  IPES, que 
funciona con c rite rio  europeo: grupos, 
trabajos en equipo, investigaciones y  temas 
a discusión, sin exámenes memorizados, 
sino trabajos de estudio, ha llevado al Ins­
t itu to  a am pliar sus centros: Toiosa,Oñate 
y  este año abrirán dos, uno en Bilbao y 
o tro  en Pamplona.

Un in te n to  p ro fu nd o  de responder a la 
d inám ica cu ltu ra l del País Vasco, sin otro 
apoyo que la m atrícu la  de sus propios 
alumnos.

ESPAÑOLES EN PARIS

Doscientos exiliados p o lítico s  del 
Estado Español ocuparon el sábado 14 de 
agosto el consulado español en París en 
reclamación de pasaportes para todos y 
de am nistía sin exclusiones. Reunidos en 
un pa tio  in te rio r y en la entrada del con­
sulado, fueron desalojados (a pe tic ión de 
la autoridad consular española) por los 
gendarmes franceses. La legislación fran­
cesa proh íbe  la actuación de su po lic ía  en 
zonas consulares, consideradas extra-terri- 
toriales. M ientras los pasaportes pedidos 
eran 125, desde diversos países, y  las o fi­
cinas generales de seguridad informaban 
que se habían despachado más de un 
centenar de peticiones, (así lo decía el 
d ia rio  "A v u i" ,  en prim era página el día 
15), las noticias de agencias más o menos 
oficiales, procedentes de Irún , insistían 
durante el mes de Agosto en que estaban 
volviendo po r cientos los exiliados vascos.
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A la otra orilla del mar océano, dibu­
jado en las cartas geográficas y de na­
vegación como bordes de mancha de tin ­
ta o herida purulenta, se llegaba, hasta 
ayer mismo, por el sólo camino del va­
por correo con salidas cada semana de 
puertos encantados de Cádiz o La Coruña. 
El vapor tocaba muelles distintos en que 
dejaba y cogía gente de paso o carga de 
almidón, hoces de segadora Mac Cormick, 
palitos y polvo de especias para condi­
mentación y aliño de guisos y cosméti­
ca con qué retocar rostros de protago­
nistas de teatro y tropa de circo. Allá, 
en esa otra orilla, siempre han ocurrido 
cosas que aquí, en ésta, no se dan. Lo 
dice con tenue voz un hombre que estu­
vo allá, no dice cuándo ni tampoco dón­
de, pero s í que estuvo.

Por ejemplo: El vie jito, que no debía 
estar bien en sí, extrae dulce de la man­
guita de cuero el plateado revólver (re- 
wolwer, con dos doble uve ligada o va­
lona) que es como su otra tercera mano, 
su otro tercer ojo, su otra segunda men­
te, ya que, pues, ojo, mano, mente y re­
vólver son una misma cosa. Uña y car­
ne, y nada se explica cada cosa por su 
sitio y desunida. Bien, sigo, (dice el na­
rrador) : el revólver escupe pedacitos de 
fuego y plomo y un olor delicioso a car­
ne quemada. El disparo no vino en reyer­
ta sino a sangre fría  y en el despachito 
alumbrado con lámparas de acetileno. 
Además de escritorio con papeles y cuen­
tas, dentro hay un espejo, camastro tur­
co, de tijera, y un grifo que gotea mi­
diendo el tiempo lo mismo que un reloj. 
El fuego y plomo puntea el terno de pa­
nilla dejándole tatuaje de criba en la so­
lapa como si la chaqueta hubiese servi­
do para ejercicio de tiro  de pistola. Los 
agujeritos, alrededor del sitio donde se 
supone el corazón, han marcado una curz 
griega. Pero ésto no se sabrá nunca ja­
más pues el muerto-cadáver caído como 
muñeco grotesco en barraquita de feria, 
disparado a bocajarro, además del mejor 
amigo de entre la emigración es su úni­
co socio (sosio). Juntos llevan negosito 
de canela en rama que viene también en 
barco de las Indias holandesas. El otro

socio (sosio) hace algún tiempo, por el 
último otoño que pasó, pidió su parte y 
se volvió a su casa de oriundez. No se 
sabe bien si llegó pero sí que seguían 
llegando cartas y misivas a la calle de 
Lis donde abría el despacho de canela. 
Tampoco nadie le había visto subir a ca­
lesa, barco, ni tren, ni de nadie se des­
pidió.

Ahora, al muñeco-cadáver con su ros­
tro sin gestos, o, de tener alguno era de 
perplejidad y sorpresa, lo empapa en ben­
cina, prende el fósforo en la lija de su 
bota y ya está el m uertito desolviéndose 
en humo. Olor grato, dice el narrador, im­
pregnando el despachito y la tina del ba­
ño donde se hace la cremación. Tardó en 
quemarse el cuero del zapatón y los bo­
tones v las dos hebillas de su cinchón. 
Queda en el fondo del barreño reliquia 
de huesos que, bien pensado, podían ser­
v ir con poca imaginación para, en estu­
che alhajado, ser venerados como autén­
ticos de santo. O, también, podían ser 
empleados como tizones para sacar cuen­
tas nerviosas en la pared cegadora de 
cal del corral. O, sea, bien molidos y 
convertidos en fin ís im o polvo, podían ser 
vendidos como extracto de tinte, o, se­
gún oyó a cierto paquistaní, para devol­
ver bebido en mezcla de leche la juven­
tud al carcamal que la perdió.

Luego, a los días dos o tres, las cosas 
se hacen bien, va al cuartel y al policía 
dice que no hay noticias de su amigo 
fie l, «búsquenmelo. Yo pagaré». Por el 
rastro de las tabernas y las casas de lu­
panar algún cabo se puede atar. Luego 
pone anuncio en el cotidiano más vendi­
do: «Busco noticias de mi amigo y las 
satisfaré bien en moneda de los Estados 
Unidos». Pero nadie las da. La colección 
de muertos ignorados, sin padre ni ma­
dre, en los frigo ríficos de la morgue 
muestran su espectacular escalofrío. Es­
te no, éste tampoco, éste ahogado se le 
parece pero no, aquel borracho embalsa­
mado en alcohol algo también. Ese muy 
morado morado lo mismo que de goma 
o cartón. Al fin  con los días ya está: Es 
un hombre trajeado de panilla, bigotes 
mechados y, d iría luego, era su propio

socio resucitado.
Rescata el cadáver ignorado de la mor­

gue, le da nombre y apellidos ya metido 
en el cajón del ataúd, y el privilegio de 
los protocolos y oficios de la muerte, 
incluido funeral de primera con tres cu­
ras revestidos de pontifical. También pa­
ra aviso de invitación al esplendor del 
ceremonial de canto litúrgico, ropones 
cansados y del color del crepúsculo, y al 
saludo a la puerta de la iglesia. Como el 
m uertito no tiene parientes o nadie sabe 
en qué país están, vienen tenderos italia­
nos, perfumistas sirios, cambistas hijos 
de Israel, griegos que trafican tabaco y 
turcos vendedores de alfombras. El muer­
to ignorado, sabe Dios si alguien le bus­
ca, tienen una gran fiesta de la muerte. 
Italianos, sirios, turcos, griegos e hijos 
de Israel beben no sé qué licor sacado 
de moras fermentadas, fuman tabaco de 
Virginia, hablan lunfardo, juegan a las 
cartas por toda la noche, rezan sus pre­
ces otra vez en la memoria del muerto 
ignorado que ellos no saben que lo es. 
Todos dicen gracias, muchas gracias, lo 
han pasado muy bien. El vendedor de 
canela en rama también da las gracias 
por la compañía que le hicieron en su 
dolor.

Ay, dice el narrador, los polvos para 
devolver los ardores de la primera juven­
tud se vendieron muy bien. Hubo que sa­
tisfacer a la parroquia y cada tanto tiem ­
po, bien por sí, bien por persona inter­
puesta expurgaba la colección de muerti- 
tos ignorados en los frigoríficos de la 
morgue. Los prefería sarmentosos y hue­
sudos, «con poco desperdicio». Llevaba 
el cajón del ataúd vacío a la fosa del 
panteón y con los restos de la cremación 
fabricaba los polvos fantásticos.

El narrador, cansado ya en la taberni- 
ta de su pueblo de oriundez, acabó llo­
roso y tremendamente humano, anegán­
dose en el humo del sueño para acabar 
con su espeluznante confesión: El hom­
bre que rescataba cadáveres, los quema­
ba y vendía sus cenizas, ese soy yo. A 
la otra orilla del mar océano, pasan cosas 
muy raras, volvió a repetir. Cosas extra­
ordinariamente raras.



EDITORIAL 
LA GRAN ENCICLOPEDIA \Í\SC A

PINTORES Y ESCULTORES VASCOS 
DE AYER, HOY Y MAÑANA.
M onoggrafías de gran form ato , encuadernables en lujosos tomos de 
piel (34 ,5 x  2 4 ,5 ) con estam paciones a fuego en oro.
Infinidad de preciosas y fieles reproducciones a todo  color, en su 
m ayor parte  inéditas y d ifícilm ente accesibles al público.
T extos de los m ás calificados escritores y  críticos (más de un 
centenar) nacionales y extranjeros, así com o de los mismos u 
o tros artistas.)

DICCIONARIO ONOMASTICO Y HERALDICO VASCO
Más de veinticinco m il apellidos vascos, con su significación o 
significaciones en castellano, casa solar, pruebas de hidalguía y 
escudo o escudos de armas. (Hay apellidos con  más de cuarenta 
escudos descritos.)
Extenso apéndice con las “ilustraciones Genealógicas de los 
Linajes Bascongados”  contenidos en las “ Grandezas de España” 
com puestas p o r Esteban de G aribay, cronista  del rey Felipe II, 
fielmente copiadas de sus m anuscritos inéditos que se conservan 
originales en la Real Academia de la H istoria y anotadas con 
adiciones p o r el Académ ico correspondiente Juan Carlos Guerra. 
(R eproducción facsímil de los trabajos publicados sobre este tema 
en la Revista Internacional de E studios Vascos).
Dos mil escudos de armas impresos a cuatro colores más oro y 
plata.
Con un vocabulario de térm inos heráldicos.
Características: Encuadernación en piel con los escudos de las 
naciones vascas estam pados en oro al fuego sobre tapa y lomo. 
Los tres cantos dorados. Seis tom os con m ás de tres mil páginas 
en form ato  23,5 x 16,5 cms.

LA GRAN ENCICLOPEDIA VASCA
Miscelánea de trabajos sobre H istoria, Biografía, Arqueología, 
A ntropología, E tnología, A rquitectura, Música, Literatura, 
L ingüística, D erecho, Cartografía, Filosofía, Folklore, Gastro­
no m ía, Heráldica, Iconografía, Política, Toponim ia, etc., etc., 
todas las artes, ciencias y  técnicas hum anas referidas al País Vasco. 
Numerosas láminas a to d o  color de tipos, escenas y  paisajes vascos 
antiguos y m odernos en cada volum en, con abundancia de graba­
dos y reproducciones fotográficas en negro.
Esta gran Enciclopedia Tem ática, cuyos Índices finales la converti­
rán en el m ás im portante  y objetivo Diccionario Enciclopédico 
Vasco, tiene, po r o tro  lado, para el lec to r la sugestión y amenidad 
de una gran revista ilustrada.
Encuadernación en simil-piel con estam paciones en oro  al fuego 
en tapa y lom o. Diez tom os aparecidos de 750 páginas cada uno 
en form ato  23,5 x 16,5 cm.
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Galileo

TXIR1MIRI
PLAYAS

Las playas europeas se parecen a los 
políticos españoles en la falta de sos­
tén... popular.

DOSSIER PRESOS
Abogados españoles están preparando 

un dossier sobre la situación actual en 
las cárceles españolas. Por nuestra parte 
estamos preparando unas páginas agu­
jereadas al margen, para que al ser cen­
suradas sean fácilmente arrancables.

CARA AL SOL
¿Porqué será que no soportamos estar 

de cara al sol?

«LA JAULA»

No es en absoluto cierto que el Sr. Emi­
lio Romero al ser expulsado de la revis­
ta «La Jaula» haya decidido comenzar 
su carrera de novillero, aprovechando el 
program de toros que su hija lleva en 
T. V.

PASO, TE PASAS

¿Y no son realmente enternecedores 
los esfuerzos del Sr. Alfonso Paso, por 
convertirse en el payaso oficial del bun­
ker?

INTERNACIONAL

¡Pobre Imperio! No sé por qué, pero 
cada vez que leo las noticias que vienen 
de Gran Bretaña, me acuerdo de Las 
Hurdes.

¡ATENCION EXILIADOS!

Atención exiliados españoles que vol­
véis. Cuidado con las garrapatas, moscas, 
mosquitos, abejas, abejorros, moscardo­
nes y bichos varios que os aguardan aga­
zapados solapadamente en las fronteras. 
Traed Sprays matabichos. Es un consejo 
de PUNTO Y HORA.

FCO. JAVIER VERDEJO LUCAS

Graves inundaciones políticas en A l­
mería, tierra, como se sabe, habitualmen­
te de secano.

ESCASO MOVIMIEN­
TO EMBOLSA.ESCA­
SO MOVIMIENTO EJO 
POLÍTICA. ESCASO 
MOVIMIENTO TO- 
FÍSTiCO. ESCASO

M o v im ie n t o .

AGRICULTURA

Un agricultor alavés ha decidido co­
menzar el arranque de 40 años de his­
toria, para proceder a la siembra de una 
simiente más productiva.

ARIAS PESCA

El expresidente Arias ha conseguido 
uno de los mayores triunfos políticos de 
su historia, al pescar un salmón de 12 
kilogramos en las costas mallorquíes. En­
horabuena.

REBAJAS DE VERANO

Importantes rebajas de verano. Liqui­
dación de políticos del antiguo régimen. 
Si compra dos, regalamos una camiseta 
con la inscripción: VIVA EL FASCIO. No 
se lo pierda. Ultimos días.

ECONOMIA NACIONAL

Aumenta el dé fic it del comercio exte­
rior. Punto. Caída en picado de los fon­
dos de inversión. Punto. Escaso movimien­
to  en Bolsa. Punto, seguido, y  marcha 
atrás.



El 40°/. de la población muere de enfermedades respiratorias

milES DE PflOTESTRS
Con las imperfecciones lógicas de todo lo que 

comienza, la red de alarma contra la contamina­
ción del Gran Bilbao ha entrado finalmente en 
funcionamiento, siete meses después de la fecha 
prevista. Mientras 8 sensores automáticos reco­
gen datos, dos veces por minuto, de los niveles 
de contaminación por anhídrido sulfuroso exis­
tentes en sus respectivas zonas de influencia, 
otros 32 se ocupan de los parámetros meteoro­
lógicos. Ello permite elaborar un mapa "instan­
táneo" de la situación de la comarca, que se 
completará cuando se ponga en marcha la 
segunda parte de la red, que constará de 22 sen­
sores más.

A nivel de estudios previos, la lucha contra la 
contaminación de Bilbao y su comarca se inició 
hace seis años. Paralelamente a esta red de 
alarma cuya primera fase ha entrado en servicio, 
en julio de 1975 el Ministerio de Industria 
anunció su propósito de realizar un plan piloto 
contra la contaminación atmosférica, que obli­
gará a los industriales a instalar equipos correc­
tores. A pesar de que los responsables de este 
plan se comprometieron a reducir el 60X de  las 
emisiones de anhídrido sulfuroso y de partículas, 
en un plazo de 14 meses, ya puede adelantarse 
que este propósito va a sufrir un sustancial re­
traso, aún imposible de calcular.

¿ Q U IE N  D A  MAS?

Los efectos de la contaminación los sufren 
aproximadamente un millón de ciudadanos que

malviven en un área de 150 kilómetros cuadra­
dos, entremezclados con la mayor concentración 
de industria pesada existente en el país. Por si 
la diversidad de focos emisores fuera "moco de 
pavo", la orografía complica todavía más un 
panorama desolador.

Datos publicados en 1974 señalan que el 
Gran Bilbao soporta anualmente más de 300.000 
toneladas de contaminación lo que equivaldría 
a 12.500 "trailers" cargados con 24 toneladas. 
Puestos en fila india, estos camiones ocuparían 
los 175 kilómetros que separan Santurce de 
Pamplona. El 70*/, de esta contaminación pro­
cede de la industria, un 6°/.tiene su origen en las 
calefacciones y el resto se debe a los vehículos y 
vertederos de basuras. Por contaminantes que 
se vierten a la atmosfera, ocupa el primer lugar 
el anhídrido sulfuroso (144.545 toneladas), 
seguido de los óxidos de carbono (66.300); los 
óxidos nitrosos se calculan en 24.540 toneladas, 
los hidrocarburos en 13.280 y "otras partículas" 
en 55.770.

" Z O N A  C O N T A M IN A D A '

Erandio marca el comienzo de la preocupación 
del Ayuntamiento de Bilbao por el problema. A 
raiz de los sucesos ocurridos a finales de la deca­
da de los 60 en el municipio anexionado, el 
Ayuntamiento empezó a adquirir,calladamente, 
una serie de sensores que se irían instalando a 
partir de 1970. Capaces de medir la concentra­

ción de anhídrido sulfuroso en el aíre — aunque 
con errores por defecto—  los datos que se fueron 
obteniendo se guardaron en el más absoluto 
secreto. Entre tanto, altos cargos municipales 
seguían ocultando la realidad al pueblo, que les 
oía decir una vez tras otra: "aqu í no pasa nada".

Pero vaya que sí pasaba. Algunos de esos 
datos se pudieron conocer, por fin, a primeros 
de 1976, y causaron un profundo impacto en 
la opinión pública. Antes de pasar a analizarlos, 7 
es necesario decir que la vigente "ley de protec­
ción del ambiente atmosférico" estima que un 
aire de buena calidad no debe contener más alia 
de 150 microgramos de anhídrido sulfuroso por 
metro cúbico, como media anual. Si se sobrepa­
san los 180 se puede solicitar la declaración de 
"zona de atmósfera contaminada". Dentro ya 
de la zona calificada así, la ley establece una 
"emergencia de primer grado" cuando las con­
centraciones alcancen 1.500 microgramos por 
metro cúbico en dos horas, 800 en un día o 610 
en siete días.

A mediados de 1975, tres estaciones detec- 
toras de la contaminación se encontraban dentro 
de la calificación de "atmósfera contaminada", 
mientras otras cinco soportaban medias anuales 
superiores a las permitidas por la ley. Para el 
conjunto de las estaciones, la evolución durante 
los cinco años fué: 1971, 144 microgramos por 
metro cúbico; 1972, 146; 1973,154; 1974,172; 
y 1975 (seis primeros meses), 194. En 1970, 
1971 y 1972, la "situación de emergencia" se 
había producido durante siete días de cada año. 
En 1974 fueron 15 los días, y en los seis prime­
ros meses de 1975,41.



M ILE S  DE PROTESTAS

Los habitantes del Gran Bilbao saben de la 
contaminación por los efectos. Un día, la 
comarca aparece envuelta en una espesa nube 
desconocida, otro se emiten ácidos que producen 
dolores en los ojos, un tercero se fuga un chorro 
de amoniaco; y los vecinos llevan pañuelos a 
modo de caretas anti-gas, tosen o lloran, o se 
ven obligados a tirar la ropa — quemada—  que 
colgaron la víspera en el tendedero. En los 
últimos años, la prensa local ha tenido que 
hacerse eco de estos "sucesos" que se repiten 
con dolorosa frecuencia.

Este estado de cosas ha sensibilizado extraor­
dinariamente a la opinión pública. Escarmenta­
dos en cabeza propia, los vecinos acogen con 
júbilo la marcha de cualquier empresa, de la 
misma manera que luchan a brazo partido para 
impedir que ninguna industria que huela de lejos 
a contaminación logre instalarse en el área del 
Gran Bilbao. Ejemplo de su poder es el caso de 
la "Dow Chemical", que hubo de buscar un 
asentamiento distinto a Lejona; o, más reciente­
mente, el caso de "Sefanitro", que no ha conse­
guido instalar una planta de amoniaco en Bara- 
caldo, una de las poblaciones más seriamente 
dañadas por la contaminación. La manifestación 
de 50.000 vecinos, convocados por las Asocia­
ciones de Familias, obligaron al Ayuntamiento

baracaldés a dar marcha atrás, cuando ya había 
concedido la licencia de obras.

¡ POBRE S A L U D !

Pocos datos fiables existen sobre las relaciones 
entre la contaminación atmosférica y las enfer­
medades de los vizcaínos. Algunos médicos, sin 
embargo, están seriamente preocupados por su 
influencia. En noviembre de 1972 el doctor 
Martínez San Pedro, hoy jefe provincial de 
Sanidad, declaraba que "  la salud respiratoria de 
los pueblos industriales está en peligro". En la 
misma mesa redonda, el doctor Mateos Moreno 
afirmó que el 407.de las muertes de Vizcaya se 
debían a enfermedades respiratorias. Y añadía: 
"los gases más peligrosos son el anhídrido sulfu­
roso, los óxidos nitrosos, el dióxido y el 
monóxido de carbono y los hidrocarburos 
aromáticos". Todo ese arcoiris de humos 
coexiste en Bilbao, donde respirar un día 
— según otro médico—  equivale a fumarse ocho 
cigarrillos.

Serio debe ser el problema cuando, según se 
ha anunciado, el laboratorio del servicio respi­
ratorio de la clínica Puerta de Hierro va a reali­
zar un estudio para conocer los efectos que la 
contaminación produce en los habitantes del 
Gran Bilbao. Se chequeará a 400 personas de la 
comarca, expuestas a la contaminación en dis­
tinto grado.

RED DE A L A R M A  "C O J A "

La compleja situación se pretende combatir 
ahora con la red de alarma y con el plan piloto. 
Uno y otro encuentran una serie de inconve­
nientes en los que es necesario detenerse.

En teoría, el cometido de la red de alarma 
sería analizar en profundidad qué componentes 
hacen del aire de Bilbao uno de los peores de 
Europa. Conocida la situación real de la comarca 
— el periodo mínimo necesario para enriquecer 
suficientemente el banco de datos es de un 
año—  entrarían en función las fases más sustan­
ciosas del plan: predicción a corto plazo del 
grado de contaminación de la zona; predicción, 
a largo plazo, de situaciones meteorológicas 
futuras; predicción trimestral de zonas de at­
mósfera contaminada; evaluación, a medio 
plazo, de políticas alternativas para lograr la 
reducción de emisiones contaminantes; y locali­
zación y condicionamientos técnicos de las 
nuevas factorías a instalar.

En la práctica, sin embargo, estos objetivos 
sólo se podrán cumplir respecto al anhídrido 
sulfuroso, que si es uno de los principales conta­
minantes, no es suficientemente representativo 
de la realidad de la comarca. Con todo,conviene 
señalar que los sensores que han empezado a 
funcionar son absolutamente fiables y no se 
pueden comparar a los que tenía hasta ahora el 
Ayuntamiento de Bilbao.

Empieza a funcionar la red de alarma anticontaminación

L A  "B U E N A "  DISPOSICION 
IN D U S T R IA L

Ante la fuerte presión popular — y quizá 
porque de lo contrario no podrían subsistir en 
el futuro—  los industriales contaminadores han 
mostrado "buena" disposición para el plan 
piloto elaborado por el Ministerio de Industria, 
que les obligará a invertir 3.000 millones de 
pesetas en la instalación de equipos correctores. 
Los 40 contaminadores más importantes se han 
comprometido a gastar esa suma en la primera 
fase del plan, que ya debería haber rendido al­
gunos frutos.

Pero no los ha rendido. ¿Reclaman, los 
industriales, a cambio, contrapartidas del Minis­
terio de Hacienda? ¿O han decidido seguir el 
ejemplo de la Administración central?.

D U C H A DE A G U A  F R IA

A preguntas de la procurador en Cortes 
Mónica Plaza sobre la contaminación, el 
Gobierno ha respondido: que las inversiones 
públicas y privadas para la protección del medio 
ambiente, en el cuatrienio 76 - 79, se cifran en 
unos 150.000 millones de pesetas; que el Estado, 
dado el escaso grado de socialización de la eco­

nomía española, debería invertir la cuarta parte, 
37.500 millones; que razones presupuestarias le 
obligan a recortar estas cifras hasta un quinto 
de las necesidades reales, es decir, 7.500 millones.

La noticia ha caído como un jarro de agua 
fría sobre las espaldas de los sufridos habitantes 
del Gran Bilbao. No les falta razón cuando afir­
man que en esas condiciones, no parece lógico 
que a la iniciativa privada se le exija un esfuerzo 
superior.

¿Habrán decidido los industriales seguir ese 
mal ejemplo?. El tiempo se encargará de res­
ponder a la pregunta, mientras los vecinos 
siguen respirando un aire que, lentamente, va 
minando su salud.

R. UGALDE
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P E T R O N O R
Refinería de Petróleos del Norte, S. A.

JUNTA GENERAL
Celebrada en Bilbao, el 23 de Junio, bajo la presidencia del Excmo. Sr. D. Nemesio 

Fernández-Cuesta con la asistencia de la totalidad del capital desembolsado

A C TIV ID A D  Y  RESULTADOS EN 1975

—  Increm ento de los n ive les de producción y ventas, a pesar del clim a 
de recesión nacional e internacional.

—  C onsolidación de los planes de in fraestructura  y transporte , punto de 
apoyo de una expansión racional y armónica.

—  Esfuerzos enérgicos de readaptación para superar las sobrecargas 
económ icas derivadas del increm ento de costes y  las crecientes ne­
cesidades de financiación del c irculante.

—  Realizaciones y  proyectos en curso relacionados con el medio am­
biente.

—  Puesta en servcio  de las instalaciones portuarias y  atraques para pe­
tro le ro s  de hasta 500.000 T.P.M.

—  In ic io  de actividad del petro lero  «SANTA MARIA», de 361.000 T.P.M.

P E R S P E C T I V A S

—  Razonables expectativas de increm entar la rentabilidad de las inver­
siones actuales, al in tegrarse operacionalm ente el conjunto Refinería, 
Capacidad de Alm acenam iento, Nuevo Puerto y Flota.

—  O bje tivo  de crecim iento  arm ónico, aprovechando al m áxim o la poten­
cia lidad de las inversiones actuales, y las evidentes ventajas de 
nuestra óptim a localización geográfica de cara a los mercados nacio­
nales y europeos.

—  Para lograr lo anterio r, puesta a punto de una estra teg ia  de d ive rs ifi­
cación de producciones y actividades.

—  Como prim era acción de este Plan estra tég ico, decidido empeño en 
abordar con energía el campo de la petroquím ica, con todas sus exi­
gencias de capita lización y  tecnología.

ABASTECIMIENTO. PRODUCCION Y VENTAS

•  El volumen de COMPRAS respecto a años anteriores se 
ha deducido para dism inu ir e l volumen circulante de cru­
dos.

•  Este c ircu lante  se ha reducido tam bién, debido a la desa­
parición de la escala de Bantry Bay en el transporte, al 
entrar en servicio los atraques en el Superpuerto.

•  Si bien en España el crudo procesado por e l conjunto de 
las re fine rías se redujo en un 7,7 % respecto al año ante­
rio r, PETRONOR consiguió increm entar el VOLUMEN PRO­
CESADO en un 1,4% y sus VENTAS en un 3,9 °/o.

•  En el capítu lo  de las VENTAS es notable el hecho del 
elevado crecim iento  de nuestras entregas al M onopolio y 
la reducción sensible de las exportaciones, dadas la drás­
tica  baja de la rentabilidad en este mercado.

FLOTA

#  Con la entrada en servic io, en los ú ltim os días de diciem­
bre de 1975. del buque -SANTA M A R IA .. PETRONOR se 
mantiene como la prim era empresa naviera española, 
con un tonelaje de 1.107.000 T.P.M. da capacidad en su 
flo ta  petrolera, compuesta por los buques:

• SANTA M A R IA . ...............................  361.000 T.P.M.
• ARTEAGA. ..........................................  324.000 T.P.M.
• BUTRON. .............................................  324.000 T.P.M.
• MUÑATONES. ...................................  98.000 T.P.M.

•  El fac to r de cobertura de la flo ta  propiedad de PETRO­
NOR, sobre e l to ta l de crudo transportado para la Refi­
nería, asciende al 73 % .

INSTALACIONES PORTUARIAS

•  En abril y  septiem bre de 1975 fueron term inados los 
atraques de 150.000 y  500.000 T.P.M., respectivam ente, lo 
que perm itió  las descargas de crudo con un adelanto de 
15 meses en relación a lo  previsto.

•  Este adelanto supone una anticipación de las ventajas 
económicas derivadas del transporte de crudo en gran­
des buques.

MAGNITUDES ECONOMICO-FINANCIERAS

A L  31-12-75

M illones de ptas.

INMOVILIZADO Y STOCKS .......... 30.425
CAPITAL Y  RESERVAS ................. 8.954
FONDO DE AMORTIZACION ......... 5.581
DEUDAS A  LARGO PLAZO .......... 11.555

DATOS ECONOMICOS RELEVANTES EN 1975

M illones de ptas.

VENTAS ....................................
CASH-FLOW GENERADO ... ................ 2.417

BENEFICIO: 541
AMORTIZACIONES: 1.876

DIVIDENDO (8,38%  bruto) ................  251
NUEVAS INVERSIONES ... .................  5.238

ACTIVIDAD DE LA COMPAÑIA EN 1975

REFINERIA M ile s de Tms.

CRUDO COMPRADO ..............................
CRUDO PROCESADO.............................
VENTAS DE PRODUCTOS ..................

MERC. NACIONAL: 5.806,5 (96 % ) 
EXPORTACION: 242,8 ( 4 % )

5.960
6.130,6
6.049,3

FLOTA Millones Tm./milla

ACTIVIDAD DE TRANSPORTE .......... 40.049

•  Se trabaja en el montaje de los atraques de 
40.000/20.000, 10.000 y  3.000 T.P.M., para que a p artir de 
1976 el nuevo puerto quede aprovechado en su totalidad, 
tanto  para entradas de crudo como para salidas de pro­
ductos.

•  Se han term inado las obras de excavación y  nivelación 
de una superficie  aproximada de 138.000 m.2, sobre un 
tota l de 350.000 m.2, cuya concesión tiene acordada PE­
TRONOR en el área de muelles y  explanadas del Super­
puerto.

REFINERIA DE SOMORROSTRO

•  Durante 1975 se han realizado diversos trabajos para lo­
g ra r mayores rendim ientos e increm entar la capacidad 
de las d iferentes instalaciones.

•  PETRONOR llevó a cabo durante 1975 diversas actuacio­
nes tendentes a d ism inu ir la contaminación en la co­
marca del Gran Bilbao y  a p ro teger y m ejorar la calidad 
del entorno geográfico en el que desarrolla sus activida­
des.

Proyecto de ampliación

—  Se ha acom etido el proyecto de ampliación de la Refi­
nería, que perm itirá  que la capacidad de refino total 
de PETRONOR pase a se r de 12 M M . Tms./año.

—  Realizada tota lm ente la ingeniería de proceso, actual­
mente se trabaja en la ingeniería  de detalle, la cual 
ha sido realizada en un 40 % .

—  Se espera que la nueva planta sea operable en 1978.

Ampliación capacidad de almacenamiento

—  Han entrado en funcionam iento durante 1975 y  prime­
ros meses de 1976 tre s  tanques de crudo de 110.000 m.1 
de capacidad unitaria, seis nuevos tanques de gas-oil, 
nafta y gasolina y seis tanques de fuel-o il.

—  Actua lm ente  se trabaja en la fina lización de se is  nue­
vos tanques de crudo de 64.000 m.3 unidad. Una vez 
puestos en servicio, la capacidad to ta l de almacena­
miento de PETRONOR será:

En crudo ...........................................  1.225.000 m.3
En productos .................................... 886.400 m.3

OTRAS EXPANSIONES

•  PETRONOR, con Independencia de los terrenos ocupa­
dos por la Refinería, área de almacenamiento, m uelles y 
servic ios portuarios, dispone de una superfic ie  superior a 
las 100 hectáreas, destinada a sus planes de expansión.



ESTRUCTURA ECONOMICA 
DEL PAIS VASCO

El País Vasco, como región eco­
nómica, es sin duda uno de los 
núcleos industriales más importantes 
del Estado español, juntamente con 
Cataluña y más recientemente,
Madrid. De hecho, más de la mitad 
del Producto Interior Bruto del 
País Vasco procede del sector indus­
trial.

Sin embargo, según las estadísticas 
disponibles, el País Vasco, en los 
últimos años, va perdiendo posicio­
nes respecto del conjunto español.
Así, constatamos que, en el periodo 
1967 /  73, si bien se incrementa el 
porcentaje de población vasca sobre 
el total español, la participación del
País Vasco en el producto industrial Fuente; Banco de B c ¡t.
de España disminuye:

CUADRO 1
Producción industrial 

en% sobre el total 
español

Producción total 
en% sobre el total 

español

1967 1973 1967 1973

País Vasco 13,34 12,31 6,73 7,09

Cataluña 24,05 25,22 14,43 15,53

Ahora bien, ¿ cuáles son las causas de este fenó­
meno? ¿ Se trata de un hecho meramente coyuntural, 
o más bien es debido a una economía afectada por 
problemas estructurales sin resolver? En cualquier 
caso, nuestra economía ¿será capaz de financiar la 
autonomía a la que aspiramos en el terreno político?

Pero desgraciadamente no podemos responder a 
estas cuestiones, viéndonos limitados a presentar una 
visión general de la estructura económica del país. 
Por otra parte, una respuesta satisfactoria a las 
mismas exigiría disponer de todo un bagaje de análisis 
y de información estad ística, cuya carencia es patente 
en el País Vasco.

DIFICULTADES ESTADISTICAS

El análisis de la estructura económica del País 
Vasco tropieza con la dificultad seria de la escasez 
de datos estadísticos, tanto en cantidad como en

calidad, referentes a la misma. De ahí que la manipu­
lación de las cifras disponibles coloque al investigador 
en la difícil posición de tener que extraer conclusio­
nes que bien pudieran ser falsas, o al menos, no del 
todo exactas. Por ello, para soslayar los posibles 
defectos de la estadística disponible, será necesario 
recurrir a indicadores indirectos y a relativizar las 
cifras absolutas mediante el cálculo de porcentajes.

Por otra parte carecemos de una estadística propia, 
lo cual nos obliga a aceptar como puntos de refe­
rencia y comparación otras regiones económicas 
del Estado español, con las que compartimos una 
estadística homogénea. En consecuencia, al hablar 
de "País Vasco" hacemos referencia solamente a 
las cuatro provincias: Alava, Guipuzcoa, Navarra y 
Vizcaya.

Es evidente, pues, cada vez más la necesidad de 
realizar un esfuerzo común a fin de elaborar una 
infraestructura de análisis y estudios monográficos 
que permitan un mayor conocimiento macroeco- 
nómico de la realidad del país.



PARTICIPACION PROVINCIAL 
EN EL P.I.B. VASCO

La partic ipación de cada una de las 
cuatro provincias en el P roducto In te rio r 
es m uy diferente: así m ientras Vizcaya 
llega a aportar casi la m itad  del P.I.B., 
seguida de Guipúzcoa con un 28% 
Navarra y  Alava con tribuyen  al mismo 
con el 17% y  el 1 (^ respectivam en te :

CUADRO II Producto Interior Bruto del País Vasco

1967 1973

A LA V A 8,57 9,75

GUIPUZCOA 28,42 27,85

NAVARRA 16,94 16,86

VIZCAYA 46,07 45,54

PAIS VASCO 100.- 100.-

Fuente: Renta de España. Banco de Bilbao.

ESTRUCTURA SECTORIAL DE LA 
ECONOMIA VASCA

Dentro de la econom ía vasca, el sector p rim ario  (agricultura, 
pesca) va perdiendo im portancia relativa, ya que su c o n trib u ­
ción al Producto In te rio r B ru to  pasa de ser el 9% en 1967, al 
6,9% en 1973.

El sector agrario de Navarra mantiene, incluso actualmente, 
un peso considerable en el Producto In te rio r de la provincia.

ya que representa el 17% del m ism o. Navarra es sin duda la 
provincia donde el sector p rim ario  adquiere m ayor relevancia 
económica, a pesar del retroceso que tam bién aqu í experi­
menta d icho sector de producción.

No obstante, no hay que o lv idar que muchas de las activi­
dades económicas trad ic ionalm ente consideradas com o agra­
rias están siendo industrializadas o en proceso de industria­
lización (Tal es el caso de industrias de conservas, queso, 
leche, piensos, abonos,...). A s í, más de la cuarta parte del 
Producto In te rio r navarro tiene su origen en el sector agrario 
y  en el subsector industria l de alim entación.

CUADRO III A LA V A GUIPUZCOA NAVARRA VIZC AYA PAIS VASCO

19
67

Sector primario 10,07 8,25 21,76 4,70 9,06

Sector secundario 57,20 53,71 38,77 54,06 51,64

Sector terciario 32,73 38,04 39,48 41,24 39,30

19
73

Sector primario 7,48 6,53 17,36 3,12 6,90

Sector secundario 58,63 51,31 40,44 54,30 51,55

Sector terciario 33,89 42,16 42,20 42,58 41,55

Fuente: Banco de Bilbao; op. cit. (En % )

La pérdida de posiciones del sector p rim ario  en la estruc­
tura sectorial de la econom ía del País Vasco ha redundado en 
beneficio principa lm ente del sector de servicios, que llega a 
representar, en 1973, el 41,55%  del Producto In te rio r vasco. 
Por su parte, el sector industria l mantiene constante su p a rti­
cipación en P.I.B., 51,55%  .

En general, el sector industria l es el de m ayor peso eco­
nóm ico en todas las provincias, excepto en Navarra, donde el 
sector terc ia rio  o de servicios viene representando en el 
P roducto In te rio r un porcentaje superior al del sector indus­
tr ia l, en parte debido a la existencia de los servicios propios 
de la Adm in is trac ión  Foral. Lógicamente, es de suponer, que

la im plantación en el País Vasco de buena parte de la Admi­
nistración pública, hoy radicada en M adrid, hará que el sector 
servicios se vea increm entado todavía  más.

ESPECIALIZACION DEL SECTOR INDUSTRIAL

Com o queda d icho, el sector industria l es sin duda el de 
m ayor peso en la econom ía del País Vasco. Ahora bien, 
dentro  de este sector existen subsectores cuya importancia 
económica nos hace descubrir un c ie rto  grado de especializa- 
ción de la econom ía industria l del país:



ESPECIALIZACION PRODUCTIVA DE LA INDUSTRIA VASCA 
(participación de cada subsector industrial en el producto industrial)

CUADRO IV 
Subsectores industriales A LA V A GUIPUZCOA NAVARRA VIZC AYA PAIS VASCO

Minería 0,48 0,55 2,75 1,11 1,10

Construcción 
y Obras Públicas. 8,09 9,47 11,56 7,67 8,73

Agua, Gas, Electricidad 4,72 5,45 4,41 6,46 4,68

Textil, cuero, calzado, 
Confección 3,39 3,99 8,25 2,40 3,72

Alimentación 3,16 4,78 9,60 3,41 4,58

Madera, Corcho 3,30 4,28 6,29 2,59 3,63

Papel - prensa. Artes 
Gráficas 2,27 11,71 9,77 5,06 7,22

Química 23,01 10,01 8,47 15,46 13,86

Cerámica, V idrio 
Cemento 5,31 2,33 5,53 2,05 2,95

Metálicas básicas 17,45 13,30 4,99 20,51 16,12

Transformados metálicos 28,82 34,14 28,37 35,44 33,41

TOTAL 100 100 100 100 100

Fuente: Banco de Bilbao ; op. cit. Año 1973 (En %
Los subsectores industriales que presentan una destacada 

participación en el con jun to  del P roducto Industria l vasco 
son: el siderom etalúrgico, q u ím ico , papel-artes gráficas, los 
cuales representan el 70,61% del mismo.

A  estos tres subsectores industriales se dirige preferente­
mente el capital inversor, y  en ellos encontramos p rinc ipa l­
mente partic ipación de capital extranjero.

Con tod o  es prem aturo hablar de "especia lización" de la 
econom ía, ya que d icho té rm in o , re ferido al com ercio exte­
rio r significaría haber alcanzado unos rendim ientos de escala 
que permitiesen a las empresas ser com petitivas en el mercado 
in ternacional, lo cual no sucede en la m ayoría  de los casos.

•  HEM EN

FO TO G RAFIA

Leache
Venta de material 
fotográfico 
Reportajes 
Bodas - Bautizos 
Aficionados,
Color - Blanco y negro. 
Carnets,
Fotografía Industrial 
etc.

Estafeta, 19 
Tfno. 22 19 43 
Estafeta, 39-1.° 
Tfno. 23 9185

PAMPLONA



OCHO MESES DELANTE DE LA CARCEL DE BARCELONA

Desde el 25 de diciembre 
de 1975, Lluis Maria 

Xirinacs i Damians permanece 
de nueve de la mañana 

a nueve de la noche 
delante de la cárcel Modelo 

de Barcelona. El pasado 
cuatro de agosto, este cura 

barcelonés cumplió 
44 años. Los ha 

cumplido al pie del cañón, 
de su pacífico cañón 

que no pide otra cosa que 
amnistía. Ahora, a la 

palabra amnistía le ha puesto 
un adjetivo trascendental: 

total. Xirinacs es 
un «captaire de la pau» 

(un mendigo de la paz) que 
es consciente de un 

peligro: que su actitud 
sea catalogada de folklorista.

Y no. Convencido de que 
su opción es 

madurada y profunda, 
he pasado con él dos-horas 

sentado en un .rincón 
de la .acera de la 

calle Entenza donde se 
encuentra la cárcel. Le he 

hablado de PUNTO Y 
HORA. Le he enseñado 

unos cuantos números y me 
ha dado — nos ha dado—

Mucha gente que pasa por donde yo voy...

ánimos para seguir 
adelante. Llegué 

a las once, a pleno calor. 
Cuando regresaba a 
casa miré de reojo 

-palabra—  el reloj de uno de 
los policías armadas que 

montan guardia en

una de las cantonadas. 
Era la una. Esto fue lo que 

charlé con el 
incansable luchador 

catalán (siete huelgas de 
hambre y un total de 

unos ciento cuarenta días 
de ayuno voluntario).



"Por mi trabajo especial no estoy afiliado a ningún grupo 
político, pero no soy antipartidos"

"Se me crea o no, yo no 
estoy financiado por nadie 
ni por nada"

— ¿Por qué aún ante la cárcel pidiendo 
amnistía?

— Después de la concesión de la am­
nistía me he mantenido aquí porque se 
trata de un decreto muy impreciso y que­
ría ver cómo se llevaba a la práctica 
antes de definirme. Sobre todo me man­
tenía a la expectativa para no estorbar 
a que se beneficien lo máximo posible 
aquellos a quienes afectan. Pero hoy, 9 
de agosto, ya se va viendo la línea. Y he 
llegado a la decisión de seguir en mi 
sitio pidiendo amnistía total. Esta deci­
sión ha sido largamente madurada por­
que ya Areilza hace unos meses que anun­
ciaba que para ju lio  habría una amnistía 
excluyendo los hechos de sangre. Desde 
entonces he ido pensando y consultando 
con la gente que pasan a visitarme In­
cluso la policía me había preguntado si 
yo pedía amnistía para los que habían 
matado a policías. Hace tiempo que les 
contesté que sí, incluso por el bien de 
la propia policía.

Xirinacs me mira como interpelándome 
y termina: «Aparte de que en una situa­
ción democrática, si quedan en la cárcel 
los que habían matado policías, sus com­
pañeros en las calles los seguirían ma­
tando».

NI ORO DE MOSCU 
NI DE PUJOL

— De ti se dicen muchas cosas. Yo tra­
taré de hacerte llegar las acusaciones 
más comunes. Por ejemplo, para quienes

piensan que lo que tú haces es un lujo 
mientras ellos están dando el callo a 
base del trabajo diario, ¿qué explicación 
tienes?

— Aquí hay dos puntos a contestar. 
Primero, mientras ellos están de vaca­
ciones yo permanezco aquí. Trabajando 
aquí. Porque esto mío es un trabajo. Un 
maestro se pasa su jornada formando a 
los chavales. Yo procuro llevar a cabo 
una formación social de mucha gente 
que pasa por donde yo estoy. Mientras 
ellos trabajan para ganar, yo trabajo sin 
ganar nada.

Por otra parte, cuando llego por la no­
che a casa me pongo a escribir para ga­
narme la vida. Yo no acepto ayuda de 
segundos.

— Es que hay quien te considera ven­
dido al oro de Moscú o al oro de Jordi 
Pujol...

— Se me crea o no, yo no estoy finan­
ciado por nadie ni por nada. El poco di­
nero que gasto — y, oye, he reducido mis 
necesidades al mínimo—  me lo gano yo 
con mi trabajo. Actualmente escribir. Ni 
oro de Moscú ni de Pujol. Este jamás me 
ha dado cinco céntimos ni yo se lo he 
pedido. En la actualidad tengo ingresos 
de mis libros de Ediciones Nova Terra 
que me va pagando conforme a los pla­
zos legales. Además, me van llegando 
de diez en diez mil pesetas los derechos 
de autor de otra obra mía — «Veintiún 
días en huelga de hambre por Catalu­
nya»—  que ha tirado — y vendido—  once 
mil ejemplares clandestinamente. Ah. otro

"En la cárcel he tenido muy 
buenos compañeros de 
ETA-V y ETA-VI. Todos 
muy jóvenes, todos muy 
sanos sicológica y moral­
mente."

ingreso son las mil pesetas que me da 
el diario «Avui» por un artículo cada mes. 
Lo que ocurre — te repito—  es que mis 
necesidades son mínimas. Sólo los dos 
primeros días de estar aquí acepté algún 
que otro alimento, pero de oros, nada 
de nada. Ni de Moscú ni de mucho más 
cerca de Moscú.

«QUIZA ME AFILIE, PERO NO 
ESTOY SEGURO»

_¿Puedo desprender de lo que acabas
de decir que no estás afiliado a ningún 
partido político que te respalde detrás?

— Por mi trabajo especial no me he 
afiliado a ninguno. Pero no soy «antipar­
tidos». Creo en su necesidad. Es muy 
posible — no estoy seguro—  que en un 
régimen de democracia me afilíe. Porque 
creo totalmente en la complementaríedad 
de las responsabilidades colectivas e in­
dividuales.

Le pregunto si tiene ya medio hecho 
el «fichaje» por algún grupo y en caso 
de haber algo cuál sería. Pero no. Me da 
calabazas. «Compréndelo. No te puedo de­
cir mis preferencias. Respeto todos los 
partidos de oposición y pretendo fomen­
tar la unidad de esta oposición. Quiero 
ser muy honrado en este aspecto a pesar 
de que puedo tener mis preferencias».

— Es aue, Xirinacs. se te acusa tam­
bién de individualista.

— Soy individual, pero no individualis­
ta. En una guerra, la ocupación de un 
territorio  debe de correr a cargo de un 
ejército, pero el pilotaje de un avión o la 
colocación de una bomba en un puente 
puede correr a cargo de una persona. Yo 
actúo lentamente, solitariamente, pero co­
ordinado, muy coordinado. Pregunta, si no, 
a la «Assemblea de Catalunya», a los 
obreros que están en huelga... Por cier­
to, sabes muy bien que algunos de ellos 
que fueron despedidos han optado por 
una táctica similar a la mía, colocándose 
delante de sus fábricas. Lo que se ha 
dado en llamar «captaires de la readmi­
sión» (mendigos de la readmisión). O 
vete y habla con las mujeres que hicie­
ron huelga de hambre en apoyo de la 
huelga de sus maridos, obreros de «Mo­
tor Ibérica».



Creo en las responsabilidades colectivas e individuales

"Los militantes vascos se pensaban que lo m ío era algo fo lk ló ­
rico, pero luego reconocían que mi lucha era tan dura como la 
suya."

SIMBIOSIS ENTRE LO PRIVA­
DO Y LO COLECTIVO

En este punto noto cómo Lluis María 
Xirinacs se ha embalado. Ni una vacila­
ción. Sus palabras salen disparadas. «Hay 
una perfecta simbiosis entre la actitud 
privada y la colectiva. Ciertamente que 
mi papel de «animador social» o lo que 
antes pomposamente se denominaba «pro­
feta» es una actitud individual. El «pro­
feta» era un señor al margen del pue­
blo, pero al servicio del pueblo. Yo actúo 
en estilo no violento en un mundo como 
el occidental, muy violento. Si yo hiciera 
mi ejército particular podría haber en­
frentamientos entre los partidarios y los 
no partidarios. En fin, actúo solitario co­
mo un rábano».

— Sigo en plan fiscal, que de eso tie ­
nes sobrada experiencia. Se te acusa de 
ser muy radical. Incluso en tu concepción 
catalanista.

— Mi estilo es radical de acción. O sea, 
tengo poca elasticidad. No me tomo va­
caciones. He llevado huelgas de hambre 
planteadas hasta las últimas consecuen­
cias. Es decir, hasta la muerte. Es mi 
modo de hacer las cosas. Pero respecto 
de mi radicalismo catalán te he de decir

que yo soy un anticatalanista en el asun­
to económico. La actual Catalunya creo 
que es opresora. Yo atacaré siempre es­
ta opresión. Y en cuanto a la lengua ca­
talana yo siempre hablo castellano con 
los inmigrados.

— ¿Incluso con la policía?
— Cuando no me han detenido, sí. Cuan­

do me detienen, como lo hacen in justifi­
cadamente, no hablo ni en catalán ni en 
castellano. Guardo silencio.

— ¿Y con los jueces?
— Les explico en castellano que les voy 

a hablar en catalán. ¿Me entiendes? Por­
que si se trata de preguntas oficiales yo 
hago uso del derecho de la persona a 
defenderse en su propia lengua.

— Empalmando con algo que decías an­
tes, yo le í que tú no te consideras es­
pañol de esta España ni catalán de una 
Catalunya burguesa. Explícate algo más.

— Aunque Trías Fargas ha demostrado 
que el saldo de entradas y salidas de 
Catalunya es negativo para Catalunya y 
que se está descapitalizando respecto de 
España, eso no quita para que yo piense 
que la estructura capitalista catalana a 
nivel privado (y subrayo lo de a nivel 
privado porque aquí está la diferencia 
con Madrid) esté generando en España 
un subdesarrollo. Por tanto, a nivel eco­

nómico soy muy duro en el ju icio de los 
responsables catalanes de este desnivel. 
Yo no quiero una Catalunya que vaya 
creciendo a base de inmigrados que des­
pueblan sus países de origen.

SOCIALISM O ANTES QUE 
NACIONALISMO

Es en este momento de la entrevista 
cuando veo a un Xirinacs enormemente 
realista, consciente «de la dificultad de 
que, después de conseguida una auto­
nomía, Catalunya vaya contra sí misma 
para frenar el subdesarrollo que ha ge­
nerado fuera de ella». Y es que Xirinacs 
es ante todo un catalán de una Catalu­
nya socialista.

Es él ahora quien me pregunta si co­
nozco sus palabras cuando le concedie­
ron el Memorial Juan XXIII. Las repite 
satisfecho de que constituyen un lema

"En el terreno económico 
soy anticatalanista. La ac­
tual Catalunya es opresora”



extraordinariamente revolucionario y hu­
mano: «Luchemos contra los fuertes 
mientras nosotros seamos débiles; luche­
mos contra nosotros mismos cuando sea­
mos fuertes».

Con un poco de recelo por lo que pu­
diera significar de toma de partido, con­
fiesa que entre el socialismo y el na­
cionalismo él juzga primero el socialis­
mo.

"Y o  no quiero una Catalu­
nya que vaya creciendo a 
base de inmigrados que des­
pueblen sus países de o ri­
gen”

EL PRESO, EL OBJETOR 
Y EL CAMIONERO

Seguimos conversando interrumpidos 
numerosamente por amigos que vienen 
a saludarlo. Algunos se desahogan. Un 
señor ha quedado en exponerle su pro­
blema por la tarde después de echarse 
a llorar a lágrima viva. «¿Me conoce?», 
le pregunta otro visitante. «La cara sí. 
pero el hombre...», responde Xirinacs. 
«Soy el que repartía la comida en la 
galería...». Es uno que ha coincidido con 
él en su última estancia — quince días—  
en la Modelo y que va se halla fuera, 
pero en libertad provisional. También vie­
ne a verlo un objetor de conciencia que 
cumplía condena en Figueras. Y un ca- 
mionero pasa con su chaval de cuatro 
años que besa a Xirinacs con esa ter­
nura de chaval de cuatro años. «Este es 
un camionero que cuando termina su jor­
nada viene todos los dias a pasar dos 
horas conmigo. De siete a nueve de la 
noche».

Y así. Otro. Otros. La acera de la 
calle Entenza no será la misma cuando 
Xirinacs no esté caminando por ella o 
sentado en el suelo.

Entre los dos decidimos no abordar la 
temática religiosa. Habría que hacerlo 
profundamente y preferimos dejarlo para 
otra ocasión. El era escolapio y ahora 
vive con una viuda, el hijo de la viuda 
y la mujer de éste. «Elias y Elíseo, pro­
fetas, también vivían con una viuda. Y 
Elíseo, además, con el hijo de esa viuda.

"Soy individual, pero no 
individualista; actúo soli­
tariamente, pero muy coor­
dinado"

Fijate qué paralelismo». Sincero a carta 
cabal, con esa cara de niño grande me 
responde con la mayor naturalidad del 
mundo: «Y no he tenido nunca relaciones 
sexuales con esta mujer. A mí no me 
importa que piensen lo que quieran, pero 
es asi. A Vicenta — su compañera—  ya 
le afecta algo más, pero que digan lo 
que quieran...».

TXEMA LARREA Y 
YOSU BILBAO

— Lluís, en tus dos años de cárcel has 
conocido a numerosos presos vascos. Há- 
blame de ellos.

— La mayor parte de compañeros han 
sido vascos. De ETA-V, de ETA-Vi, del PC, 
de la ORT. También algunos obreros de 
Bilbao independientes. Y algunos de ellos 
son «peces gordos». He estado con Gar- 
mendia, con «Tanque», Eguía, Txema La­
rrea, Yosu Bilbao... Todos muy jóvenes, 
todos muy sanos sicológica y moralmen­
te. Algunos de ellos muy instruidos y

otros no tanto, mas de extracción cam­
pesina, de los «caseríos». Ninguno pre­
sentaba la clásica figura de terrorista. 
Recuerdo muy especialmente lo prepa­
rados que estaban, por ejemplo, Txema 
Larrea, de ETA-V, y Yosu Bilbao, de ETA- 
VI. Tanto es asi que Yosu Bilbao nos dio 
una serie de conferencias a todos los 
presos políticos por lo que fue expulsado 
del hospital donde estábamos. Me im­
presionaba ese espíritu de hombres es­
pecie de militares, con capacidad de res­
ponder espontáneamente al sentirse pue­
blo oprimido. No han perdido el sentido 
de su propia defensa. Es lo que — cómo 
diría yo—  tratan de resucitar los ejérci­
tos del pueblo. Marx hablaba de aliena­
ción a nivel m ilitar. Alienación que pa­
decemos los muy civilizados que hipó­
critamente cedemos a cuerpos especia­
lizados la responsabilidad de ser defen­
didos. Es muy cómodo estar en la cama 
con las joyas en el armario mientras los 
guardias civiles cogen a los ladrones por 
la noche.

— ¿Cómo veían tu estra teg ia  estos m i­
litantes radicales de izquierda?

— Tenian una idea que luego recono­
cían falsa. Se pensaban que era una co­
sa folklórica por las noticias de los pe­

riódicos. Luego reconocían que mi lucha 
era tan dura como la suya, pero con otro 
estilo, con riesgo como ellos de la vida, 
de la salud, de la posición económica, etc.
Y entonces nos haciamos amigos. Hay 
una anécdota en este sentido. Cuando 
les leí, nada más redactarla, la carta que 
escribí a Franco desde Carabanchel, es­
taba allá un cura simpatizante de ETA-V 
que me dijo: «Esto es igual que lo que 
hacemos nosotros, pero en no violento». 
Se comprometió a divulgarla por el País 
Vasco cuando saliera y ha cumplido su 
promesa.

EL INOCENTE JUEGO DE LAS 
TRIADAS

Para terminar, le propuse una especie 
de juego informal: el que yo llamo el 
juego de las tríadas. Por sistema me 
rechazó aquellos grupos que pudieran 
llevar a conclusiones de partidismo po­
lítico. Se lo acepté de buen grado. La 
cosa el jueqo no tiene la más m ín i­

ma im portancia. Se tra ta  de ca lifica r del 
cero del suspenso al diez de sobresa­
liente una se serie de nombres.

— Raimon, Lluís Llach, Joan Manuel 
Serrat.

— Diez, nueve, siete.
— Adolfo Suárez, cuatro: Fraga, cuatro: 

Areilza, cinco.
— Guerra Campos, uno; Marcelo Gon­

zález, cuatro; Tarancón, siete.
— Jubany, siete; Iniesta, nueve; Setién, 

ocho.
— José María González Ruiz, nueve; 

M iret Magdalena, ocho; Evangelista Vila- 
nova. siete.

— Gandhi, diez; Ché Guevara, diez; Lu- 
ther King, diez.

— Antonio Machado, nueve; Miguel 
Hernández, diez; Espriu, nueve.

— Portugal, siete; Francia, cuatro; Sue­
cia, cinco.

— Maciá, nueve; Companys, nueve; Ta- 
rradellas, sin calificar.

— «La Vanguardia», tre s ; «El País», sie­
te; «Avui», siete.

Ahora hace falta que el lector ca lifi­
que esta tríada: Lluís Maria, Xirinacs, 
Damians.

0  Angel SANCHEZ DE LA FUENTE



M  ESTOTUTO URSCO
J.M. JIMENO JURIO

El historiador D. José María Jimeno Jurío (ver entrevista en este número) 
publicará a partir de este ejemplar y en sucesivas entregas una serie de 
artículos históricos centrados en la polémica planteada en Euskadi con los 
Estatutos de Autonomía durante la República.

Consideramos el tema de interés, sobre todo, teniendo en cuenta que 
diferentes partidos y organizaciones políticas adoptan hoy como referencia 
histórica en el camino hacia la autonomía, uno u otro Estatuto.

1. P R IM A V E R A

Apenas conozco autor que, al h istoriar 
la evolución del problem a autonom ista 
vasco, no adm ita com o hecho consumado 
la defección - " t r a ic ió n "  la siguen lla­
m ando algunos— de Navarra el 19 de ju n io  
de 1932. Los navarros repudiaron el Esta­

tu to , negaron su conform idad a federarse 
con el resto del País Vasco peninsular. A s í 
lo afirm an escritores extranjeros, como 
Stanley B. Payne, e indígenas de todas las 
tendencias, com o Joaqu ín  Arrarás en su 
"H is to ria  de la Segunda República Espa­
ño la ", Jaime Ignacio del Burgo: "O rigen 
y  fundam ento del régimen fora l de Nava­
rra ", "B e ltz a " en "E l Nacionalism o Vasco 
1876-1936", y  la Interprofesional de 
Estudios y  Publicaciones, S.A. en "H is to ria  
de los Estatutos Vascos de a u to n o m ía "

La conclusión no deja resquicios a la 
duda. Confieso que y o  m ism o tragué el 
"d o g m a ", afirm ando públicam ente más 
de una vez que "N avarra d ijo  NO A L  
E S T A T U T O " aquel dom ingo atorm entado 
de ju n io . Hoy, tras un análisis desapasio­
nado y  ob je tivo  de docum entos y hechos, 
todavía  inacabado, creo poder a firm ar que 
Navarra d ijo  SI al Estatuto Vasco, es decir, 
a su vinculación po lítico -adm in istra tiva  
con el resto de Euskalerría, y que JAM AS 
se ha pronunciado abierta y librem ente 
contra ese propósito.

UN S IG LO  DE R E IV IN D IC A C IO N E S

Navarra fue durante siglos un Estado 
soberano. C ontinuó siéndolo de 1515 a 
1841, integrado ahora en la Corona his­
pana, con Castilla, León, Aragón, Cataluña 
Valencia, M allorca y  demás antiguos 
reinos. Nunca com o en estos tres siglos

apoyaron los vascones con más ahinco las 
empresas de Austrias y  Borbones, en 
Cataluña, Ita lia , M adrid y  Am érica. Adhe­
sión de un pueblo independiente y  libre, 
fie l al Rey señor y  a los princ ip ios cons­
titucionales heredados, plasmados en sus 
organismos estatales, legislativo, judicial, 
ejecutivo y  adm in is tra tivo: Cortes Gene­
rales y  Tribunales de C orte , Consejo y 
Comptos. Nadie habló de "separatismo". 
Entre otras razones, porque no había 
nacido la España un itaria , consumada por 
el absolutism o borbónico.

La prim era guerra carlista se cerró con 
un abrazo en Vergara y  el degüello de 
nuestra soberanía. Salvo m inorías, nunca 
el pueblo navarro y  vasco aceptó de buen 
grado la castración de su Constitución 
fora l ni los instrum entos que la realizaron, 
incluso el Pacto-Ley de 1841. Desde 1843 
no han cesado las voces añorantes de 
autonom ías soberanas. En el m eollo  esen­
cial del programa carlista vasco figuraron 
las reivindicaciones forales, sobre todo 
desde ju lio  de 1875. "F u e ro s ", además de 
"D ios , Patria y  R e y", el tr ilem a original 
opuesto al de los revolucionarios franceses.

No fue  casualidad la fecha, 1877, en 
que un grupo de navarros -C am pión, 
Itu rra lde  y  S u it, Obanos, Landa, Ansoleaga 
Aranzadi, O ló riz , Gaztelu y otros pro­
hombres de las le tra s - fundaron la "Aso­
ciación Eúskara" y  luego el periódico 
"L a u -B u ru " , sub titu lado  "D io s y  Fueros", 
dando im pulso a un renacim iento literario 
en que siempre late, b ro tando de un ansia



común irreprim ib le , la reintegración fora l, 
la unión po lítico -adm in is tra tiva  de cuantos 
venían unidos po r etn ia, fueros, cu ltu ra  y 
lengua.

L A  R IB E R A  V A SC A

Por euskaldún, la Navarra septentrional 
comulgaba en afinidades e intereses con 
los vascongados. La m erindad de Estella, 
y buena parte de las de Pamplona, O lite  y 
Sangüesa, por carlism o, abogaron por la 
derogación de leyes abolitorias de fueros. 
La Ribera, republicana y  liberal pero 
navarrísima, com partía  las mismas ansias, 
e incluso fue la precursora del m ovim iento 
autonomista vasco, cuando Sabino Arana 
era todavía  un niño. No invento. Los 
hechos están ahí.

El Partido Republicano Democrático 
Federal Navarro de la m erindad tudelana 
celebró asamblea regional el 4 de marzo 
de 1883 en la ciudad del Queiles. A l l í  
alumbraron, y en la im prenta calagurritana 
de Jáuregui fue impresa, una "C o n s titu ­
ción fu tu ra  de Navarra", cuya base 2 
dice textua lm ente :

"Navarra, dentro  de sus actuales l ím i­
tes, se constitu irá  en Región, porque (léase 
"p e ro ") está dispuesta a a d m itir la lib re  
reincorporación de los te rrito rio s  de Rioja, 
Vascongadas, Sexta M erindad de U l­
trapuertos (hoy francesa), que antes 
fueron navarros, constando ya que en al­
gunos de ellos existe la pa trió tica  tenden­
cia a tan fra ternal y  conveniente un ión, 
cuando las circunstancias lo pe rm ita n ".

La Gamazada estremeció el solar vascón. 
Pero en la Ribera fue donde se hicieron 
grito universal las adhesiones a los D ipu ­
tados, presididos por Ramón Eseverri, 
mensajeros ante la Corte de la voluntad 
navarra de SER autonomistas. La ard ida 
general no se lim itó  a v itorear en las esta­
ciones del tren , en la misa de Tudela, en 
el acto de Castejón. Los paloteadores de 
Monteagudo, labradores y juglares, con ta­
ron por los pueblos la b rillan te  historia 
del reino, los ultrajes in feridos desde 1841, 
y las ansias de unión con los hermanos 
Vascos, llevando mensaje y juego con el 
euskera del h im no de Iparraguirre en 
versos com o estos:

V ivan las cua tro  provincias 
que siempre han estado unidas 
y nunca se apartarán 
aunque Gamazo lo diga.

EL C A R LIS M O  R E G IO N A LIS T A

He de insistir en el fe rvo r pro-vasco del 
carlismo popu lar m erional del País. Carlis­

tas eran José Jarauta Fuentes, a. "Jose lico" 
el labrador de M onteagudo autor de los 
versos del "P a lo tiá u " de aquel año 94 
po litizado, y  Julián M atute Greño, el gai­
tero  de Viana (1857-1941). Cuando en las 
fiestas de un pueblo de Cameros (R ioja) 
le p id ie ron  que interpretara el h im no de 
Riego, d ijo , retante, sus convicciones con 
las notas del "O ria m e n d i". Julián pere­
grinó a Guernica para rezar con la voz de 
su gaita, llo rando de em oción ju n to  al 
árbol santo, la o tra  oración mamada en su 
tierra , el "G ern ikako -a rb o la ". Este era el 
esp íritu  de "lo s  voluntarios del rey don 
Carlos".

Durante toda una centuria no se apagó 
el fuego reivindicador. A llá  por el invierno 
de 1918-19, el Partido Jaim ista creó un 
com ité "P ro  A u to n o m ía ", con una meta 
escuetamente form ulada: "V u e lta  al 
estado de derecho an terio r a la Ley de 25 
de octubre de 1839". Era lo que Navarros,

CONSTITUCION
F U T U R A

NAVARRA.
Bases redactadas según el espíritu de los antiguos Fueros 

acomodado á las formas modernas, y  aprobadas en Tudela 

el 4 de Marzo de 1883

POR LA

ASAMBLEA REGIONAL
D E L  PA R TID O

R E P U B L I C A N O ,  D E M O C R Á T I C O ,  

FEDERAL, NAVARRO.

C A L A H O R R A :
Establecim iento T ipográ fico  de Casiano Jáuregui. 

1883.

Alaveses, Guipuzcoanos y V izcaínos 
entendían po r "re in tegración fora l p lena". 
Bastó que el m un ic ip io  pamplonés adop­
tara un acuerdo, para que todos los ayun­
tam ientos navarros le secundaran y p id ie ­
ran a la D iputación la convocatoria de 
una Asamblea para el 30  de diciem bre del 
18. A l poco fue creada una com isión para 
estudiar el m odo de recobrar la autono­
m ía. Esta era meta; el "e s ta tu to ", puro

instrum ento para obtenerla. Fue lo que 
no pudo ver el carlo-integrism o en 1932.

Luego vino el invierno de la D ictadura, 
seguido de una radiante primavera en 
m ayo de 1931, singularmente flo rec ida  de 
esperanzas en los pueblos y valles de 
m ayor raigambre tradicionalista .

¡Q UEREM O S EL ESTATU TO  VASCO !

Que yo  sepa, uno de los prim eros m u­
nicip ios que, tras la im plantación de la 
República, p lanteó sobre la mesa de sesio­
nes la vieja demanda fue el de Estella, 
acordando un vo to  "d e  adhesión a nues­
tro  sacrosanto régimen fo ra l"  (20 de abril). 
A l d ía  siguiente proclamaba la Com unión 
Tradic ionalista Vasco-Navarra, en San 
Sebastián, — con las firm as de Joaqu ín  e 
Ignacio Baleztena, entre otras—  que por 
libertades y  reconocim iento de la perso­
nalidad del País Vasco entiende " la  de ro ­
gación expresa y  solemne, po r parte del 
G obierno de la Nación Española, de todas 
las disposiciones abolitorias de nuestros 
fueros, y  el restablecim iento, conform e 
a fuero , de los organismos peculiares del 
País, es decir, Juntas Generales en Vizcaya 
y  Guipúzcoa, Hermandades en Alava, y 
Cortes en Navarra"; Y continuaba : "R a ­
zones de hermandad y conveniencia p o lí­
tica exigen que, en esta reconquista de 
nuestra personalidad, Navarros, V izca ínos 
Alaveses y Guipuzcoanos, seamos un solo 
y ún ico pueblo que reclama su lib e rtad ". 
Con menos m otivos llam aron a otros 
"separatistas" más tarde.

A  los cua tro  días, los alcaldes de A bár: 
zuza, Améscoa Baja, Eulate, Aranarache 
y Larraona, recordaron a los A yu n ta ­
m ientos del País que navarros y vasconga­
dos "som os hijos de un gran Pueblo Vasco, 
del que Navarra es la hermana m ayor y la 
cap ita lidad" (10 m ayo). S iguieron a con­
tinuación la c ircu lar del M un ic ip io  de 
Sangüesa, llam ando a co n s titu ir la con fe­
deración vasca (11 m ayo); la carta de los 
alcaldes de Santesteban de la Solana 
(A rrón iz , Barbarin, Luqu in , U rb io la) 
m anifestando "e l entusiasmo con el que 
se ha recib ido en esta zona el proyecto  de 
Estatuto Vasco, dentro  del cual consiga 
Navarra la proclam ación y  respeto de sus 
Fueros, en un ión  con las provincias Vas­
congadas" (15 m ayo); el acta del A y u n ta ­
m iento  de Puente la Reina, en sesión de 
16 de m ayo, derrochando fervores au to­
nomistas: "H a  llegado la hora de la lib e r­
tad de nuestro pueblo, de la reintegración 
fora l plena y  del reconocim iento de los 
derechos soberanos de Navarra, unida en 
estos solemnes mom entos, para no sepa­
rarse más, con sus hermanas Guipúzcoa, 
V izcaya y A lava."

El m un ic ip io  de Lapoblación-Meano 
— 550 habitantes de hecho en 1930—  en



escrito avalado po r más de 300 firm as de 
vecinos, hizo ferviente declaración de sus 
convicciones, term inando con esta a firm a­
ción: "Desde el rincón más apartado de 
Navarra, saludan los hijos de este pueblo 
a todos sus coterráneos y hacen votos por 
la consecución inm ediata del pleno reco­
nocim iento de nuestros derechos forales. 
¡V iva el Estatuto Vasco! ¡V iva Navarra! 
(17 mayo)

Este m ism o d ía , los A yun tam ientos de 
la Solana (A lio , Aberin-M uniá in , A re llano 
D icastillo  y  M oren tin ), recogiendo " la  
propuesta de los A yun tam ientos de Abár- 
zuza y las Améscoas en favor del Estatuto 
Vasco, ún ico para las cuatro regiones del 
País” , intérpretes "d e l sentir unánim e" 
de Navarra, d irigen a la D iputación Foral 
una m oción, señalando que "p o r  primera 
vez desde 1893 vuelve a estaren nuestras 
manos la reconquista de los Fueros en ton­
ces abo lidos", y  rubricándola con un trip le  
grito  program ático: "  ¡Por la España fede­
ral! ¡Por el Estatuto Vasco! ¡Por Navarra!

No anduvieron a la rezaga los alcaldes 
de Valdega, la Berrueza y  Lana (A nc ín , 
Mendaza, Ubago, O tiñano, Sorlada, M ira- 
fuentes, Piedramillera y  Mués). Por m edio 
de la prensa dieron a conocer "e l c rite rio  
de esta zona". "Q uerem os el Estatuto 
Vasco, porque es el m edio de lograr el 
reconocim iento de los Fueros. Lo quere­
mos A H O R A , porque nos parece el m o­
m ento más indicado para pedirlo. Y  lo 
queremos UNIDOS con Guipúzcoa, Alava 
y V izcaya", po r un cúm ulo de razones 
que añaden com o fundam ento de su con- 

vicción (19 mayo).__________________ ___

Proyectos 

de Estatutos 

y de Constitución 

p o lít ica  in te r io r  de

NAVARRA i

Pamplona:

Imprenta provincial,

o cargo de M. Fakes.— Año 1931’

C A M P A Ñ A  DE ADHESIO NES

A ún adm itiendo la gestión activa del 
PNV en este resurgir, es evidente que su 
in ic iativa co inc id ía  plenamente con el 
ansia vivida ^esde hacía un siglo por la 
inmensa m ayoría  del Pueblo Vasco, 
— republicanos y  carlistas—  y que se trataba 
de un m ovim ien to  espontáneo y radical­
mente popular. La siembra iniciada por 
los alcaldes, portavoces de un sentim iento 
constatado a nivel local, o  m ejor aún, el 
soplar de unos navarros sobre el rescoldo 
fora l para renovar la llama inextin ta , se 
v io  inm ediatam ente respaldado por las 
adhesiones de in fin idad de Ayuntam ientos 

de las cinco merindades.
En el A rch ivo  M unicipal de Sangüesa 

he visto y  tom ado nota de ofic ios, cartas 
y  telegramas cursados desde todos los 
rincones de nuestra geografía, expresando 
actitudes que van desde los votos más en­
tusiastas a la prudente reserva.

A  nivel de Euzkadi, 485 de los 582 
m unicip ios consultados, es decir un 83,30 
po r c ien to  del to ta l, se m ostraron favora­
bles al proyecto  de au tonom ía  en com ún.

DOS ESTATUTOS

Existen aparentes reticencias po r parte 
de algunos m unicip ios a prestar apoyos 
incondicionales a unos alcaldes pioneros 
de foralidad. Saben aquellos que la C om i­
sión Gestora de la D iputación encomendó 
el 13 de m ayo a una ponencia, integrada 
"p o r  personas de reconocida capacidad y 
que a la vez representan los d is tin tos sec­
tores de la o p in ió n ", el estudio y redacción 
de un "p ro y e c to  de Estatuto d e fin it iv o "  
para lograr el viejo sueño. De a h í que 
muchos m unicip ios, acordes en p rinc ip io  
con esta aspiración, prefirieran esperar los 
resultados de la gestión o fic ia l. En este 
sentido tuvo  gran trascendencia el acuer­
do adoptado po r el A yun tam ien to  de 
Tudela en sesión de 22 de m ayo, acep­
tado y copiado litera lm ente en numerosos 
libros de actas de la merindad.

Se dibu jan en Navarra, com o sucedía 
en Guipúzcoa, dos caminos hacia una 
meta idéntica. El prim ero arranca de la 
base, del pueblo llano; guiado por los 
alcaldes, cuajará en el Estatuto elaborado 
por Eusko-lkaskintza. El o tro  parte de 
arriba; la D iputación, recogiendo el sentir 
de los navarros, encarga la redacción del 
p royecto  a una ponencia.

El Estatuto de la Sociedad de Estudios 
Vascos tendrá el refrendo aclam atorio de 
la m ayoría  de A yun tam ientos del País 
Vasco peninsular en Estella (14 jun io  
1931). La com isión designada por los ges­
tores de la D iputación a lum bró dos ante­
proyectos, uno "Vasco-N avarro" y o tro  
exclusivamente "N a v a rro ", calcados

PROYECTO
DE ESTATUTO DEL PAÍS VASCO-NAVARRO
PARA S E R  SO M ET ID O  A LA A PRO B A C IÓ N  D E L O S  AYUNTAMIENTOS 
EN  LA ASAMBLEA Q U E  S E  H A  D E CELEBRAR EN  PAMPLONA 
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ambos del de Eusko-lkaskuntza.
En m ayo de 1931 todavía  no han 

reventado las pasiones po líticas  en torno 
al Estatuto. Conozco un solo caso de opo­
sición m unicipal al proyecto  autonomista 
durante la primavera navarra florida de 
ilusiones alcanzables. En sesión de 16 de 
m ayo, O lite  aprobó, po r siete votos socia­
listas a favor y  tres carlistas en contra, 
"q ue  nada se haga en este sentido, porque 
desean la un ión  de España y no su disgre­
gación, y  tod o  m ovim ien to en el sentido 
de la -e integración fora l lo consideran 
com o separatista".

PRIM ERO , T IE R R A  Y  PAN

El "p r im u m  vivere, postea philoso- 
phare" tiene contenidos vitales, rabiosa­
m ente irracionales. El estómago mal­
com ido y fam élico prefiere el trozo de 
pan inm ediato al bolsón rep leto de oro. 
Desde Cortes a Mendavia y  desde Fitero 
a O lite  y  Larraga, viv ían los estratos más 
hum ildes — colonos y  jornaleros—  un 
problem a vita l, p rim ario , creado por corra­
lizas y  la tifund ios  detentados por nobles 
y  señores. Su hambre de tie rra  les arrojó 
en brazos del socialismo.

Casi no hay sesión m unicipal donde no 
afloren reivindicaciones de corralizas, des­
lindes de terrenos sustraídos al común, 
roturaciones de baldíos y  repartos de par­
celas. Casi no hay pueblo en esta Navarra 
de trem endos contrastes -re g a d ío  y 
páramo, mejana y  Bardena, riqueza y 
miseria, sabiduría y  analfabetismo, pala­
cios y cuevas, monasterios y  anticlerica­



lismo—  donde la penuria de los más no 
cuaje en huelgas, manifestaciones y  m o ti­
nes, cuya represión contaba desde hacía 
lustros con am plio  m artiro log io .

Paralelamente al m ovim ien to  au tono­
mista del resto del País, estos m unicip ios, 
y sus vecinos más necesitados, viven su 
preocupación organizando asambleas 
comarcales y  provinciales y esperando de 
una Reforma Agraria, que nunca te rm inó 
de llegar, la solución para su hambre y  su 
miseria, para el analfabetism o y la exp lo­
tación de signo feudal y  precapitalista.

Empujados po r la pobreza a una lucha 
por la subsistencia, y  hacia M adrid por la 
UGT y  por la desconfianza en unas D ipu­
taciones tradicionalistas que, lejos de in ­
tentar solucionar su problem a lo habían 
acuciado, la proposición de autonom ía 
vasca fue considerada com o un plantea­
miento burgués, benefactor de "lo s  ricos” . 
Prefirieron solucionar la necesidad más 
perentoria del reparto de tierras. Primero 

vivir.
Tres botones de muestra: Sesión m un i­

cipal de 8 de ju n io  en M E N D A V IA : 
"Seguidamente se tra tó  sobre la conve­
niencia de adherirse al Estatuto Vasco. 
El concejal don Matías Elvira m anifestó 
que era pa rtida rio  de ni siquiera tra ta r de 
este asunto, mostrándose conform es los 
señores concejales". Sesiones de 7 y  12 de 
ju lio  en O L IT E : Los concejales de la 
m ayoría ugetista deciden no enviar co m i­
sionado a la Asamblea de Pamplona "p o r 
entender que con ello  se pretende benefi­
ciar a la clase pudiente” . Sesión del A y u n ­
tam iento de Larraga de 8 de agosto: "Se 
acuerda no aceptar ninguno de los dos 
Estatutos". "E l Sr. Alcalde hace constar 
que su ún ico deseo es que se defienda el 
pan nuestro de cada d ía " .

A  L A  C O N Q U ISTA DE L A  R IB E R A

Cuando la m ayor parte del País ve 
próxim a la realización del sueño centena­
rio  — recobrar las libertades patrias— , la 
Ribera sólo tiene hambre y  suspira por 
unas tierras para trabajar y  comer. La 
Navarra media y  parda, la que desde la 
raya de Aragón a la de Alava ve m o rir los

f l c m

DE LA ASAMBLEA CELEBRADA POR LOS 

AYUNTAMIENTOS VASCO— NAVARROS

EL 19 DE JU N IO  DE 1932 PARA LA 

D ISC U SIÓ N  Y A PR O B A C IÓ N  DEL

ESiTRTUTO

Pirineos para ser in troducción  geográfica, 
b ioc lim ática y  tem peram ental a las llanu­
ras soleadas del valle del Ebro, siente afa­
nes misioneros. Los alcaldes de A ibar, 
U jué, Beire, Berbinzana y Oteiza firm aron  
una proclama el 23 de m ayo y  la enviaron 
a sus colegas ribereños:

"H a  sonado la hora de nuestra libertad. 
La M onarquía  que nos q u itó  los Fueros, 
que nos tra jo  la D ictadura, que enterró en 
Marruecos a los h ijos y  los ahorros de 
España, se fue para no volver. Bien ida sea 
la M onarquía . Bienvenida sea la Repú­
b lica ". A  este párrafo in icial seguía un 
in te n to  de convencer de que no eran los 
montañeses los más necesitados de Esta­
tu to , porque a llí "n o  hay corralizas ni 
grandes fincas que im piden progresar y 
v iv ir en paz a los que quieren tra b a ja r"; 
somos los de abajo los beneficiarios, 
"p o rqu e  necesitamos el reconocim iento 
de la soberanía del País para que podamos 
d ic ta r leyes en las cuales se cree el pa tri­
m onio fam ilia r inembargable y exento de 

tr ib u to s ".
Pese al marcado acento antim onárqu ico 

y republicano del com ienzo, el mensaje 
de captación no produ jo  efecto. Los bra­
ceros querían justic ia  d is trib u tiva , no 
utop ías; hechos, no palabras. Hablaban 
d is tin to  id iom a p o lít ic o  y social los uge­
tistas del sur y el reform ism o cristiano de 

'los peneuvistas de la SOV (Solidaridad de 
Obreros Vascos), cuyos planteam ientos se 
dejaban entrever en el m anifiesto recibido.

Sin embargo, y a pesar de la dram ática 
's ituación, no todos los pueblos de la 
Ribera repudiaron sistemáticamente la 
opción autonom ista, ni m ucho menos. 
Tendrem os tiem po de com probarlo .

#  José M aría JIM E N O  JU R IO

BANCO DE YASCPNIA
Al SERl/ICIO DE Lk ECONQ41IK REGIONAL

EUSKKL HERRIKO EKONO/MKREN Al DE



Crónica política de Catalunya

TARRADELLAS, EN PRIMER PLANO

La ctividad política catalana está llegando 
al cénit de cara al futuro inmediato. El 
personaje del «estiu» es sin duda, Josep 
Tarradellas, presidente en el exilio de la 
Generalitat de Catalunya. Vamos a tratar 
de resumir y de hacer comprensibles, al 
no catalán, los problemas catalanes. Vea­
mos.

Tarradellas

Ustedes saben que los dos organismos 
políticos unitarios son por un lado, la 
«Assemblea» (donde están englobados 
desde particulares, a partidos políticos, 
pasando por asociaciones de vecinos, gru­
po democrático de periodistas etc.), que 
es un instrumento de movilización de ma­
sas eficacísimo y cuvo nacimiento data 
del 7 de noviembre de 1971. Por otra 
parte está el «Consell de Forces Politi- 
ques de Catalunya» (de sólo unos me­
ses de vida) surgido para «hacer» polí­
tica y negociar, y cuyos partidos inte­
grantes son de estricta obediencia cata­
lana. Por ejemplo, al Partido del Trabajo 
se le rechazó al igual que a los socia­
listas del PSOE. Estos partidos también 
están dentro de la «Assemblea».

Ultimamente ha habido crispaciones y 
problemas entre los dos organismos. Es 
entonces cuando Josep Tarradellas desde 
su retiro en Saint Martin le Beau (pue- 
blecito francés a mil kilómetros de Bar­
celona) lanzó la idea de un nuevo orga­
nismo: La «Assemblea Nacional de Cata­
lunya». La derecha lo vio de perlas. La 
izquierda, no. ¿Por qué? Pues porque el 
protagonismo de los partidos con mayor 
base obrera (entre todos ellos, el Partit 
Socialista Unificat de Catalunya — comu­
nista— ) correrían el peligro de perder 
protagonismo en beneficio de la burgue­
sía.

Esto es lo que hay de la idea de Ta­
rradellas. Pero hay muchísimo más. Y es 
aquí donde ha vuelto a recrudecerse la 
polémica. En unas declaraciones, Grego­
rio López Raimundo, secretario general 
del PSUC, salió al paso de otra «suge­
rencia» de Tarradellas sobre la composi­
ción de esa «Assemblea Nacional», recri­
minándole de que si se hacía lo que pre­
tendía tendría poderes superiores a los 
de Franco. ¿Cómo se explica esto?

Vamos allá. El presidente de la Genera­
lita t considera dicha «Assemblea Nacio­
nal» como una organización legislativa o 
de consulta hasta que Catalunya cuente 
con su propio Gobierno. Serían 300 de­
legados los que la integrarían y estos de­
legados serían nombrados por el propio 
Tarradellas a propuesta de los diferen­
tes partidos (desde la derecha a la iz­
quierda). La propuesta sería a nivel de 
terna. ¿Y si los propuestos no sou del 
agrado del honorable Tarradellas? Res­
ponde el propio presidente en «El Correo 
Catalán»: Con no incluirlos en la terna 
está todo arreglado». Y añade: «Ahora 
bien, yo no nombraré a nadie que no ten­
ga mi confianza personal ni mi confian­
za política».

Tarradellas con propio Gobierno.

Dicho esto se entienden mucho más 
las palabras de López Raimundo sobre los 
poderes de Franco cuando apostilla: «Un



conocido dirigente po lítico catalán ha di 
cho que cuando el poder se plantee li­
quidar los 40 de Ayete no es cuestión de 
nombrar los 300 de Saint Martin le Beau».
Y sigue: «A ello podría agregarse que los 
40 de Ayete eran una minoría, mientras 
que ahora la designación desde arriba 
abarcaría la totalidad de los miembros de 
la Assemblea que se propone».

SER DE «COORDINACION» 
ES NO SER CATALAN

Por otra prte, y para ratificar aún más 
el protagonismo de Josep Tarradellas hay 
prevista una reunión en París para cuan­
do ya este número esté en la calle (el 
día 29 es la fecha) entre el Presidente 
de la Generalitat y el «Consell». Cinco 
días antes se habrán visto en Barcelona 
el propio «Consell» y «Coordinación De­
mocrática», que por cierto, sobre tal or­
ganismo que no engloba a la periferia, 
Tarradellas ha sentenciado: «Consideraré 
de no disciplina catalana a todo partido 
catalán que se integre en Coordinación». 
Nuestro hombre se explica más claro al 
decir: «Carrillo desea salvar a CD con 
la aportación de Catalunya. Si él va a 
CD y dice 'el Consell está conmigo' ya la 
ha salvado. La política de Carrillo y Pa­
sionaria ha sido siempre, ya en la Junta 
Democrática, la de constitu ir un Gobierno 
provisional en España y cuando ya esté 
constituido formaremos uno en Catalun­
ya, Euskadi y Galiza. De esto, ni hablar. 
Esto es un engaño. Ellos quieren ser, co­
mo es lógico, los líderes de la oposición 
de toda España. Esto es inaceptable. Y 
quieren llevar a Catalunya a su lado para 
reforzar su postura. Yo no lo aceptaré 
nunca».

Estas son, por encima, las opiniones 
del heredero de Francesc Maciá y  Lluís 
Companys en la presidencia de la Gene­
ralitat.

Pujol se mueve por libre.

PUJOL SE MUEVE POR LIBRE

Otro personaje que se está moviendo 
todo lo que puede en el terreno político 
es el banquero y líder de Convergencia 
Democrática de Catalunya (CDC), Jordi 
Pujol. En un escasísimo lapso de tiempo 
ha sido capaz de verse con Rodolfo Mar­
tín  Villa, m inistro de la Gobernación, Sal­
vador Sánchez Terán, gobernador civil de 
Barcelona y Santiago Carrillo. Así, como 
suena. Según un colega suyo en crítica 
abierta y sin tapujos, «Pujol está perjudi­
cando sensiblemente la unidad de la opo­
sición democrática catalana con sus re­
petidos contactos con el Gobierno Suá- 
rez. Toda negociación con el Gobierno de 
Madrid debe pasar por las instancias uni­
tarias. Hay demasiado protagonismo».

Esto en lo que se refiere a sus con­
tactos con el Poder, pero respecto de Ca­
rrillo  ocurre tres cuartas de lo mismo. 
El «Bloc Electoral», colectivo de centro 
izquierda compuesto por los grupos de 
Pujol, de Esquerra Republicana (Heribert 
3arrera), PSC-ex Reagrupament (Josep 
Pallach), Esquerra Democrática (Trías 
Fargas) y Unión Democrática (Antón Ca- 
ñellas), que como su propio nombre in­
dica es un bloque de cara a aunar votos 
en unas elecciones, ha criticado la en­
trevista de don Jordi con don Santiago. 
El malestar del centro izquierda es no­
torio.

¡FRAGUISTAS FUERA!

Y no digamos ya el disgusto supino que 
tiene el denominado centro fraguista ca­
talán (Reforma Democrática Catalana) 
que ha sido marginado — las izquierdas 
sobre todo se negaron—  de la Comisión 
que prepara la fiesta catalana de la «dia­
da» del 11 de septiembre, de cuya cele­
bración ya les informaremos la próxima 
quincena. Los fraguistas están algo más 
que mosqueados. Hay una explicación ofi­
cial de que la exclusión se ha hecho pa­
ra «no sentar precedentes, puesto que los 
falangistas-hedillistas también se ha adhe­
rido y deberíamos integrarlos». Uno de 
los fraguistas catalanes, Francesc Guilla- 
món, ante tal e' plicación, soltó un «¡com­
pararme a m í con los falangistas. Yo que 
he pasado ocho años en la cárcel!». En­
tre los miembros de Reforma Democráti­
ca Catalana se dan casos como Josep A. 
Trabal que fue diputado en Cortes por 
Barcelona en la República. Por si fuera 
poco, se dice que «ciclón» (pero menos) 
Fraga visitará Barcelona la primera se­
mana de septiembre.

«MOTOR IBERICA»:
CONDICIONES DRACONIANAS

Ya decíamos en el número anterior que 
había terminado la huelga de los dos mil 
obreros de «Motor Ibérica» (tres facto­
rías) que estaban en esa actitud desde 
finales de abril. La vuelta al trabajo se

Fraga: «Los suyos, rechazados 
en Catalunya»

produjo el pasado día 1 b. Pero las condi­
ciones en que se ha llevado a cabo po­
nen de punta los pelos y la piel de carne 
de gallina. La reivindicación de readmitir 
a los despedidos y revisar los salarios 
se ha ido al garete. La patronal ha im­
puesto su ley. Así, por ejemplo, ha ha­
bido reingreso escalonado, se ha perdi­
do la antigüedad, se han fijado turnos 
de doce horas, 114 trabajadores han sido 
sancionados y — dicen—  que hay bastan­
te «fuerza pública» trabajando. ¿Por qpé 
ha sucedido todo ésto? Se habla de que 
se ha radicalizado el conflicto por en­
cima de las posibilidades de la gente, por 
ejemplo. Sin embargo también se dice 
que se había llegado a alcanzar la cota 
de 17 millones de pesetas de apoyo so­
lidario. Contactos con sindicatos france­
ses, canadienses, italianos, belgas, ale­
manes, etc., estaban establecidos.

PTE. CONTRA PSUC

Como quiera que sea, la sensación de 
derrota es incuestionable. Y ahora llegan 
las crispaciones y los ataques. Juan Do­
mingo Linde, uno de los líderes de «Mo­
to r Ibérica», miembro del Partido del Tra­
bajo e integrante de la Comisión Nacional 
de Catalunya (tendencia m inoritaria den­
tro  de las Comisiones Obreras, cuyas 
riendas las lleva el comunista PSUC) arre­
mete a través de «Mundo Diario» contra 
la posición del antes mencionado PSUC 
en el seno de CC. 0 0 . Ataca a este par­
tido de haber roto la unidad y de que 
«sólo pretendían un objetivo: que volvié­
ramos al trabajo». Para Linde la meta es­
taba en llegar a septiembre y forzar más 
a la empresa.

En definitiva, el balance es más bien 
triste. Al contrario que la ya famosa lu­
cha magistralmente desarrollada en el 
Baix Llobregat.

A. DE LA FONT
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N o  todas las empresas pueden cortarse p o r  el mismo 
patrón .
A algunas, les aprieta el traje aquí, o allá. O tras  están 
en el estirón. L a  talla de unas no tiene n ad a  que ver
con  la  d e  o tras.
P o r  eso  el B anco In d u s tria l d e  G u ip ú zc o a , in au g u ra  
el Servicio F in an c ie ro  “ Á  la m ed id a ” .
O  lo que es lo  m ism o: N a d a  de fó rm u las  iguales o 
parecidas.
U n  s e m e io  e stu d iad o , en  fun ción  a las necesidades 
econ óm icas y de d esa rro llo  de c ad a  em p resa .
A a lgu nas em p resas les b rin d are m o s nu estra  p a rtic i­
pación  p a ra  a lcan zar la  d im ensión  ad ec u a d a  a  su  m er­
c ad o . A o tra s , les p ro p o rc io n a rem o s  a seso ram ien to  en 
m ateria s  tan  d ispa res  c o m o  co n c en tra c ió n  de e m p re ­
sas o  d iseñ o  d e  la  e s tru c tu ra  in fo rm ativ a  g lobal de un 
negocio . E n o tra s , nos o c u p a re m o s de po n er en m a r­
ch a  d e p a rta m en to s  esp ecia lizados, y d e  p re ­
p a ra r  el e q u ip o  h u m a n o  co rre spon d ien te .
P ero  s iem pre  tra b a ja n d o  “ a la m ed id a”
B anco In d u s tria l de G u ipú zcoa.
E l B anco a su m ed ida
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GUIPUZCOA: VIAJE AL GOIERRI'

SAN SEBASTIAN

T O L O S A

A M E Z Q U E T A

N o cabe du da  de qu e  en  el verano, y  en 
G uipúzcoa, San Sebastián , F u en terrab ía  y Za- 
rauz, son las poblaciones más favorecidas por 
el tu rism o nacional y  ex tran jero . L uego, aun­
que en  grado  b a s tan te  m enor, y p o r d is tin ­
tas causas, podríam os colocar a Irú n , O rio , 
G uetaria , Zum aya, D eva y G eston a. Poco 
más ab ría  qu e  a ñ ad ir si exceptuam os a Oña- 
te, Loyola y  A ránzazu, ya encuadradas en  la 
visita a rtís tica  de un  día.

M e parece qu e  no  exageraría  si d ije ra  que 
la inm ensa m ayoría  de qu ienes nos v isitan  
no conocen ni siqu iera  el c incuen ta  p o r cien­
to de los lugares apun tad os m ás a rrib a . Si 
añado qu e  esas poblaciones y  san tuarios ci­
tados sólo d an  una co rta  faceta  d e  lo qu e  es 
esta provincia  de G uipú zcoa, resu lta  qu e  po r 
G uipúzcoa se ha pasado, p e ro  no  se le  ha 
visto y, m enos, conocido. Y  eso qu e  ún ica­
m ente m e estoy re firien do  a su paisaje  y lu­
gares de in te rés tu rístico .

D e paisaje  tenem os todavía  cosas buenas y 
escasam ente conocidas p o r los fo rasteros. De 
arte , sobre  to d o  de lo  qu e  podríam os llam ar 
«arte m ayor», ya estam os m ás escasos. A cam ­
bio, y qu izá  po r ello m ism o, G u ipúzcoa ha 
conservado hasta  n u estros d ías in teresantes 
testim onios d e  a rq u ite c tu ra  p o p u la r tan to  c i­
vil com o religiosa.

E n  la  ru ta  del « G o ierri» , la  ca rre te ra  que 
parte  de A legría  de O ria  hacia A balcisqueta  
y L arra itz , p a ra  descender d e  nu evo  a la ru ta  
general p o r Z ald ib ia , nos lleva al p ie  m ism o 
de la  sie rra  d e  A ralar. E n  sus proxim idades 
se encu en tra  la b a rriad a  de U garte , e n  cuya 
iglesia pa rroq u ia l d e  S anta M aría  se guarda  
la p o rtada  rom ánica m ás an tigua  d e  esta

A ndra  M ari, d e  U garte  (G uipúzcoa)

La villa d e  A balcisqueta, al p ie  d e  la S ierra 
de A ralar.
provincia. D e  arco d e  m edio pu n to , d e  ca­
pite les de d u ra  arista  de caliza, sin tallas, 
su m ism o carácter un  tan to  bárbaro , tosco, 
ap u n ta  a lo que deb ió  ser nu estra  m ontaña 
allá p o r el siglo X I I  y com ienzos del X I I I .  
E n  e l m ism o tem plo , e n  u n  a lta r la tera l, 
se d a  cu lto  a un a  in te resan te  talla  d e  A ndra  
M ari (en  m adera) de estilo  rom ánico.

U n poco m ás adelan te  d e  U garte , a l pie 
m ism o de la m on tañ a  conocida p o r Larru- 
n a rri (tam bién  po pu larm en te  Ñ añarri, o 
T x in dok i) se ve la  villa de A m ézqueta. Su 
p a rro q u ia  es hoy, sin  du d a , en  su in te rio r, 
e l m ás in te resan te  e jem plar d e  cu lto  p o p u ­
lar, con e l respeto  p o r las an tiguas sep u ltu ­
ras d e  las casas y caseríos, ceras y tablillas 
de  la  o frend a, conocidas p o r argizaiolak , y 
cuyas tallas y form a an tro pom ó rfica  nos po ­
nen  e n  con tacto  con  to d o  u n  m undo  re li­
gioso cargado d e  sím bolos pre-cristianos.

D el m ism o A m ézqueta, a la derecha, en  
suave pend ien te , se asciende h asta  A balcis­
qu eta . E n  esta  población  se conserva tam bién 
un a  p o rtad a  rom ánica en la iglesia, pero  
ella, ap arte  d e  c o n ta r ya con  alguna talla  
d e  cabezas y figuras geom étricas, p u ed e  d a ­
tarse  en  u n  rom ánico ta rd ío  a las p u ertas  
del gótico.

E n  dirección a la  sie rra  d e  A ralar, a algo 
más de dos k iló m etros, se encu en tra  la  e r­
m ita  d e  L arra itz , o  de N uestra  Señora de 
los R em edios. D e  esta  im agen (de  la an ti­
gua) eran  m uy devotos los pasto res y veci­
nos de las aldeas próxim as. E l origen de 
este  tem plo  no  d eb e  ser m uy an tiguo , y 
po d ría  e sta r con stru id o  en la  m ism a época 
qu e  la  iglesia conocida p o r Itu rrisa in d u ,

en  A taun . E n  el siglo X V II I  esta  e rm ita  de 
L arra itz  su frió  d istin tas o b ras de re s tau ra ­
ción , re su ltan d o  m ás o  m enos la  qu e  h a  
llegado h asta  nosotros.

H ace  un os pocos años, de form a fo r tu ita , 
destro zada  p o r la polilla, fue  descu b ie rta  en  
el cam panario  de la  iglesia d e  G oyaz un a  
m agnífica talla  gótica d e  A nd ra  M ari. R es­
tau rada , re spetan do  su  au ten tic id ad , fu e  lle­
vada a la e rm ita  d e  L arra itz  desplazando a 
la  V irgen  q u e  allí se veneraba  desde hace 
varias décadas.

E n  el descenso hacia V illafranea de O rd i- 
zia, e l v iajero  llegará a Z ald ib ia . Z ald ib ia  
es la  cuna  d e  Iz tu e ta , a u to r d e  la  o tra  
«G u ip uzk oako  k o n daira»  pe ro , adem ás, sob re  
to d o , es e l ho m b re  qu e  rescató  para  la 
ac tualid ad  las danzas vascas (guipuzcoanas) 
con  su fam oso e stu d io  « G u ip uzk oako  dan- 
tza». U na  placa recu erda  la  casa do n d e  n a ­
ció, y  hoy su  e stu d io  es la  base  d e  num e­
rosas investigaciones sobre  el baile  tradicio- 
na. E n la  iglesia pa rroq u ia l de Z ald ib ia  se 
conserva un a  bella  p ila  b au tism al de estilo  
gótico.

E n  pocos m in u to s e l excursionista  estará  
d e  nuevo  en la ca rre te ra  general. D esde ese 
cruce, sea cual fu e re  su  lugar d e  origen, 
po drá  tom ar sin  d ificu ltad  el cam ino d e  re ­
greso a casa tras haber conocido u n o  d e  los 
c ircuitos m ás bellos del «G o ierri guipuz- 
coano».



España: COMENTARIO POLITICO

EL SOCIALISMO DE FELIPE

Que Felipe González tiene una cierta 
guerra política, un cierto «glamour», una 
cierta fachada que gusta a determinadas 
mujeres y probablemente a cierto varo­
nes, es cierto. Cierto. Pero, amigos, ¿no 
es cierto también que el primer secreta­
rio del Partido Socialista Obrero Español 
(PSOE) cada vez va enseñando más su 
plumero?

Esto no lo decimos tanto por su cena 
con Adolfo Suárez como por sus palabras 
en el m itin de su partido en Gijón y des­
pués ratificadas en la inauguración de una 
escuela socialista en San Lorenzo del Es­
corial. Sus ideas sobre la tesis unitaria 
del socialismo han sentado a cuerno que­
mado en los sectores más sensibilizados 
con el probema nacional o regional.

Dejaremos de un lado el contacto con 
Adolfo Suárez, que parece que hay que 
enmarcarlo en tím idos escarceos entre 
el Poder y la Oposición. Ya es algo que 
la Oposición (dentro de un orden y dis­
criminada) sea requerida al menos para 
cenar (es de suponer que por cuenta 
del Gobierno). Ya sería más peligroso que 
el sabio «pito, pito, colorito» de Suárez 
a la hora de hablar con sus «opositores» 
influyese en la división de esta oposición. 
De momento, Marcelino Oreja ya ha de-

De Felipe, of course.

clarado lo que es prioridad del Gobierno: 
«Unas elecciones generales, absolutamen­
te  libres, pero sin comunistas». Es de­
cir, los comunistas serán libres para vo­
tar a quien quieran, pero no más. Por 
eso el Gobierno no cena con ellos, no sea 
que reciba una lección de democracia 
que podría ser demasiado humillante.

Pero hay que volver con Felipe Gon­
zález. El parte de la de la raíz de que no 
es posible una alternativa socialista de 
regiones o nacionalidades por separado, 
y que el socialismo debe configurarse 
unitariamente desde la base en toda Es­
paña. ¿Quieren una traducción libre de 
todo esto? Pues que lo que de la impre­
sión de sugerir Felipe González es que 
el PSOE, que él subraya siempre que es 
el partido socialista histórico reconocido 
por la Segunta Internacional Socialista, 
es quien tiene que cortar el bacalao y 
expender los cupones de socialismo por 
todos los rincones del Estado español.

IGNORAR NO ES DE SABIOS

Podrá ser cruel el modo de expresar­
nos, pero el fondo de la cuestión viene 
avalado desde que el PSOE no quiso sa­
ber nada de todos los socialismos autó­
nomos que acordaron con una visión po­
lítica  que no posee el señor González 
Márquez, federarse a escala estatal. Por 
ejemplo, la Federación de Partidos So­
cialistas (FPS) que incluye a grupos so­
cialistas marxistas y democráticos como 
Eusko Sozialistak, Convergencia Socialis­
ta de Catalunya, Partido Socialista de 
Aragón, Partido Socialista Galego, Parti­
do Socialista de Andalucía (ex ASA de 
Rojas-Marcos), Partit Socialista del País 
Valencia, Partit Socialista de les liles 
(Baleares), Alianza Socialista de Casti­
lla, Madrid-regíón, Reconstrucción Socia­
lista, etc., etc..., esta Federación — repe­
timos—  representa el socialismo autóno­
mo de cada región o nacionalidad y lu­
chan por implantar un verdadero soda 
lismo en su demarcación. ¿Se pueden ig­
norar estos socialismos? Hay que ser 
bastante ignorante si eso ocurre.

Pues bien, un buen día, Felipe decla­
ró que estaría dispuesto a disfrazarse de 
lagarterana con tal de lograr la unión con 
la FPS. O lo que es igual, que los par­
tidos de la FPS se convirtieran en «psoes» 
esparcidos por «provincias». Nos parece 
que, al paso que va, Felipe ‘tendrá que 
disfrazarse de castañera si no quiere re­
c ib ir alguna que otra «castaña» dialécti­
ca. Pero, bromas aparte, resulta apabu­
llante comprobar el triunfalism o de poste­
riores declaraciones a la agencia Cifra: 
«El PSOE va a ocupar en el espectro po­
lítico  el mismo papel que ocupó en 1931, 
en definitiva ser el eje de cristalización

de las alianzas y la garantía de estabili­
dad en una alternativa democrática». La
oposición soy yo el socialismo c'est a 
moi, parece querer decirnos a todos los 
españolitos, don Felipe el hermoso.

Ah, no es por incordiar, pero todavía 
hay sindicalistas no verticales que se pre­
guntan: ¿qué haría la UGT (central sin­
dical del PSOE) con Enrique de la Mata, 
m inistro de Relaciones Sindicales? ¿Qué 
harían de verdad? ¿De qué hablarían en 
realidad? Agosto, sin ninguna clase de 
dudas, ha sido un mes movidito. Jo, que 
se lo pregunten a nuestra directora y a 
la imaginaria mascota de PUNTO Y HORA.

Teme un golpe de 
la derecha no dialogante.

TIERNO GALVANIZA

Al margen de Felipe ha habido otros 
dos santones de la oposición que se han 
soltado el pelo en sus declaraciones. Nos 
referimos a Tierno Galván y a Santiago 
Carrillo. Los cables que están echándo­
le al Gobierno está fuera de toda duda. 
Tierno teme un golpe de la derecha no 
dialogante y piensa que «se ha logrado 
algo por la vía pacífica, poco a poco, y 
así seguiremos, aunque si no acelera­
mos, todos perderemos». ¿A qué se re­
fiere con ese acelerar? Es evidente que 
la oposición está reconociendo de hecho 
a un Gobierno que tildó de reaccionario. 
Además, ya cada vez menos se habla de 
Gobierno provisional. ¿Dónde está el ace- 
lerón? ¿Quizá en la Ley Electoral que 
se pretende negociar sin que pase por las 
Cortes y con el sello «made in Platajun- 
ta»? ¿Hasta qué extremo es verosímil la



tesis de «Posible» sobre las dos pregun­
tas a hacer en el referéndum (Cortes ele­
gidas por sufragio universal y sindicato 
libre y pluralista)? ¿De verdad, de ver­
dad habrá un referéndum o será una con­
sulta prospectiva? Enigma. Pero el quid 
a resolver está en asentar unas bases 
democráticas sólidas para que las futuras 
Cortes «abran» un período constituyen­
te. Aunque «malum signum» es que ya, 
de buenas a primeras y de un plumazo, 
los comunistas queden fuera.

CARRILLO, EN EL CARRIL

Comunista es el otro santón al que 
aludíamos antes. Santiago Carrillo se está 
esforzando en dar pasmosas facilidades 
al Gobierno. No sólo declara que esta­
ría dispuesto a hablar con el Rey, sino 
también con Suárez, una vez regresado a 
España «por vía oficial» y no de incóg­
nito. Carrillo tiene quietas a sus «ma­
sas» esperando a ver qué pasa. Y pasa 
más bien poco. Eso sí, le dejan explicar 
por la prensa que él no es un asesino ni 
un demonio. El otro Gobierno se lo te ­
nía prohibido. Ahora bien, Carrillo tam­
bién trata de bloquear cada vez más al 
Gabinete Suárez en el sentido de que 
si logra que la exclusión o no sea el te­
ma primordial, sitúa al Poder en la cres­
ta de la ola. No hay cosa más incómoda 
qué la resaca marina. El gijonés lo sabe.

Hay quien dice que el señor conde con­
sorte de Motrico en su visita a Carrillo le 
sugirió dejar quieta la cuestión monár­
quica y poner toda la carne política en 
el asador democrático. Esto no lo sabe­
mos. Como tampoco sabemos qué hacía 
Motrico con Fraga. Sí, probablemente fue 
Fraga quien lo llamó y a nadie le amar­
ga una comida, aunque otro comensal 
— Pío Cabanillas—  subrayase la frugali­
dad del menú por aquello de que había 
que discurrir mucho. En verdad que atrás 
quedaba la empanada de berberechos que 
compartió el año pasado por estas fe­
chas m ister Fraga con el zeñó Solís. Es 
obvio que por aquel entonces todo esta­
ba discurrido. Después del 20 de no­
viembre hay que discurrir más.

MUERTE EN ALMERIA

Esta vez no ha sido en Euskal Herria. 
Ha sido en Almería. Esta vez no ha sido 
una pescadera o un obrero. Ha sido un 
estudiante, hijo de un ex alcalde de A l­
mería al que Adolfo Suárez que veranea­
ba por a llí le dio el pésame. Ha sido, 
en cualquier caso, el pueblo, ese pueblo 
al que reconocen de palabra su sobera­
nía, el que ha caído muerto por herida 
de bala.

Los pormenores, más o menos, ya se 
saben. Como también que Javier Verde­
jo era miembro de la Joven Guardia Roja, 
rama juvenil del Partido del Trabajo de

Francisco Javier Verdejo, 
muerto en Almería.

España. No importa tanto su filiación po­
lítica  como sus señas de identidad más 
profundas. Una de ellas puede ser la de 
su inquietud y su lucha por un mundo 
mejor. Dice que estaba haciendo una «pin­
tada» que no pudo terminar, al salir hu­
yendo. «PAN, T...» Bien claro: PAN. Po­
siblemente TRABAJO.

Parece mentira, pero esto ocurría un 
14 de agosto de 1976.

•  ANGEL SANCHEZ DE LA FUENTE

AMNISTIA LABORAL, MAJESTAD

Señor:
Los abajo firmantes, componentes de la 

Comisión Provincial de los Trabajadores 
Despedidos de Bizkaia, nos dirigimos de 
nuevo a S. M. para exponer a su conside­
ración los siguientes puntos:

1 — Lamentamos profundamente que una 
vez más no haya sido escuchado el Pueblo 
Trabajador Vasco y la AMNISTIA DENON- 
TZAT (amnistía para todos) pedida por más 
de CIENTO CINCUENTA MIL VASCOS en 
la magna manifestación celebrada en Bil­
bao el día 8 de ju lio pasado, no haya sido 
concedida. El nuevo indulto otorgado por 
S. M. prácticamente no resuelve ni la si­
tuación de la mayoría de los presos y exi­
liados vascos ni la de los trabajadores des­
pedidos.

2.”— Nuevamente hemos observado con 
estupor cómo los trabajadores despedidos 
durante la Dictadura por motivos laborales, 
sindicales o políticos hemos sido olvida­
dos.

¿Por qué no hay amnistía para noso­
tros?

¿Por qué somos sancionados, la mayo­
ría, con doble castigo?

¿Por qué la cárcel, el destierro, el exilio 
y además el despido?

¿Por qué el despido incluso después de 
haber ganado los juicios en los Tribunales 
competentes?

¿Por qué nuestras familias, junto con no­
sotros. tienen que padecer tantas in justi­
cias y pasar necesidades?

¿Por qué el negársenos el derecho al 
trabajo?

¿Qué .clase de «terrorismo» es el nues­
tro cuando no merece que S. M . se digne 
a concedernos la amnistía?

¿Por qué en el Decreto sobre el indulto 
se dice que las causas serán revisadas 
por los tribunales que condenaron a los 
supuestos reos y a los trabajadores des­
pedidos se les regala a la »buena le» de 
los empresarios, siendo éstos como son 
juez y parte?

¿Cómo los empresarios, reunidos recien­
temente en Madrid, donde se han pronun­
ciado en contra de la amnistía laboral, van 
a concederla?

3."— Sentimos enormemente que una vez 
más, como a lo largo de estos 40 años, 
los intereses torpes y manchados son el 
sufrim iento de toda una Clase Obrera opri­
mida, de los capitalistas monopolistas, se 
hayan impuesto sobre la Justicia y la Li­
bertad, y que V. M. indudablemente in­
fluenciado por el Gobierno, en el que es­
tán bien representados estos capitalistas, 
no haya escuchado la voz de todos los 
Pueblos del Estado Español.

4."— Si la AMNISTIA POLITICA PARA TO­
DOS es necesaria e imprescindible, espe­
cialmente para Euskadi, si queremos que 
haya paz y concordia, la AMNISTIA LABO­
RAL lo es también si queremos empezar 
a salir del fondo de la sima en que eco­
nómicamente se haya inmerso el País, por 
una política errónea de anteriores Gobier­
nos y por el ansia de beneficio a toda 
costa del capitalismo semi-feudal en que 
vivimos. Ni la Clase Obrera ni nosotros 
aceptamos que los empresarios intenten 
negociar el tan traído y llevado «pacto so­
cial» a costa de los sufrim ientos y veja­
ciones a que hemos sido sometidos los 
trabajadores durante estos 40 años de Dic­
tadura y especialmente los despedidos. 
El clamor y la exigencia de los Pueblos del 
Estado Español, dejarán oír cada vez con 
más fuerza sus anhelos de AMNISTIA PA­
RA TODOS y READMISION DE DESPEDI­
DOS.

5."-— -Esta Comisión de Despedidos de 
Bizkaia, junto a las formadas y que se for­
man en el resto del Estado, no cejará en 
su empeño mientras haya un solo despe­
dido en la calle, solicitando el apoyo de 
sus Organizaciones Naturales, asi como 
los métodos de presión y movilización de 
masas que considere más idóneos, de 
acuerdo con las Asambleas de Despedi­
dos, con el fin  de alcanzar nuestras justas 
aspiraciones.

Finalmente, como estamos convencidos 
que la información que V. M. recibe en 
este terreno es unilateral y que ningún 
trabajador le ha podido exponer libremen­
te  qué son y qué significan los trabajado­
res despedidos para la Clase Obrera y el 
por qué de la necesidad de la amnistía la­
boral, le reiteramos nuestros deseos, al 
igual que hicimos el 17 de febrero pasa­
do, de ser recibidos en audiencia por 
V. M. lo antes que sus múltiples ocupa­
ciones lo permitan.

Es gracia que esperamos alcanzar del 
recto proceder de V. M. por considerar 
que el Rey escucha al Pueblo y el Pueblo 
de Bizkaia dijo, cuando los firmantes de 
este escrito lo convocaron a manifestarse 
pacificamente por la AMNISTIA DENON- 
TZAT y READMISION DE DESPEDIDOS con 
su asistencia masiva, qué es lo que quie­
re y qué es por lo que está dispuesto a 
luchar: Ni un preso en las cárceles, ni un 
exiliado, ni un trabajador despedido.

Dios guarde a V. M. muchos años.
Bilbao, 9 de agosto de 1976.
Siguen 6 firmas.

•  •
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UN PRECIO A  PAGAR

FORD-DOLE
WATERGATE: UN PRECIO A PAGAR

Gerald Ford perdonó a Nixon, impidien­
do que pudiera ser juzgado, y Robert Dole 
le defendió hasta e| últim o momento. Hoy, 
los dos son candidatos republicanos a la 
Casa Blanca. En unas elecciones como las 
que ahora comienzan, con el tema del Wa- 
tergate como telón de fondo y los reite­
rados llamamientos de Jimmy Cárter a la 
moralidad pública, el «ticket» republicano 
ha despertado múltiples protestas en los 
Estados Unidos.

Antes de iniciarse la campaña electoral 
todos staban seguros de que el partido 
republicano pagaría los vidrios rotos por 
Richard Nixon con el escándalo Waterga- 
te y sus triquiñuelas políticas. Más aún, 
dentro del propio juego político, los demó­
cratas lanzaron desde el primer momento 
su batalla contra el «juego sucio» de la 
Administración Nixon. De ahí precisamen­
te que pueda afirmarse que el propio Cár­
te r es un resultado directo del Waterga-

Ford and Dole.

te; porque sin el escándalo, el ex-gober- 
nador de Georgia y su éxito resultarían 
inexplicables. Ante este panorama, la opi­
nión pública norteamericana quiere hoy lí­
deres políticos que no estén «manchados» 
por los viejos escándalos: políticos sin 
malos antecedentes políticos. Y el dúo 
Ford-Dole no cumplen estos requisitos.

Antes de conocerse la designación del 
vicepresidente, en la convención republi­
cana de Kansas City, los sondeos de opi­
nión daban ya clara ventaja a los candi­
datos demócratas, pero el nombramiento 
de Robert Dole puede significar la puntilla 
para las aspiraciones de Gerald Ford a la 
hora de conservar su sillón en la Casa 
Blanca.

En principio, cuando sustituyó a Nixon 
en el cargo presidencial, Ford anunció a 
bombo y platillo su determinación de no 
presentarse a la reelección. Pero fue una 
decisión del primer momento; después se 
produjo la sorpresa y Ford perdonó a Ni­
xon, salvándolo de la quema — tema que 
los americanos no han olvidado— , para 
anunciar más tarde su decisión de pre­

sen tarse  a las elecciones. En estos mo­
mentos, ser el heredero de Nixon consti­
tuye un grave handicap para Ford; elegir 
como compañero de candidatura al hom­
bre que defendió a Nixon hasta el último 
momento es todavía peor; pero designar 
a un político calificado como ultraconser­
vador, quizá para satisfacer a Ronald 
Reagan y a sus partidarios, es el colmo de 
los errores, precisamente porque Ford no 
es un liberal, mientras no se demuestre lo 
contrario.

Según la tradición de los dos grandes 
partidos americanos, el aspirante a la pre­
sidencia elige como compañero de candi­
datura a un hombre que pueda atraerle vo­

tos de distinta ideología. En este sentido 
resulta revelador que el derechista Rea­
gan eligiera como candidato a la vicepre­
sidencia al senador más liberal del parti­
do republicano. Pero Gerald Ford ha ele­
gido a un hombre demasiado vinculado al 
Watergate, a Nixon y a la derecha del 
partido. Por otra parte, Reagan ha impues­
to sus ideas ultraconservadoras en el pro­
grama po lítico del partido republicano, ha­
ciéndolo poco atrayente en general para 
los electores, y demasiado alejado de los 
planteamientos demócratas. Después de 
todo, no tiene nada de extraño que nadie 
esté dispuesto a apostar un centavo' por 
el futuro político de Gerald Ford en las 
próximas elecciones.

COLOMBO: 
2.500 MILLONES DE 

NO ALINIADOS

Dirigentes de 85 países no aliniados, 
con una población de 2.500 millones de 
habitantes. Desde la primera reunión de 
Bandung, en el ya lejano 1957, los países 
del Tercer Mundo, los pobres, los no- 
aliniados, o como se les quiera llamar, han 
mantenido una serie de reuniones periódi­
cas, en un desesperado intento de salir 
de la miseria, defenderse del colonialis­
mo de las grandes potencias y hacer oir 
su voz en el mundo. Sin embargo, en la 
largá lucha de los países del Tercer Mun­
do hay que distinguir dos etapas: antes y 
después de la guerra árabe-israelí de 
1973, la guerra del Yom Kipur.

La «guerra» del petróleo desencadenada 
a raíz del conflicto de Oriente Medio, y 
la posterior «batalla» de las materias pri­
mas han revelado a los países no alinia­
dos su propia fuerza y su auténtica iden­
tidad en la comunidad de naciones. Hasta 
hace un par de años, decir países no 
aliniados era sinónimo de subdesarrollo y 
pobreza, pero la «guerra del petróleo» ha 
cambiado mucho las cosas, porque algu­
nos países árabes disfrutan ya de rentas 
incluso superiores a otros países occiden­
tales, mientras que otras naciones, asiáti­
cas y africanas continúan sumergidas en 
el olvido y la miseria. Estas diferencias 
económicas producen diferencias políticas, 
a las que se añaden otros temas igualmen­
te candentes como el del Sahara entre 
Argelia y Marruecos. De todas formas, los 
países no aliniados, en su declaración f i­
nal sobre política y economía han insisti­
do una vez más en la necesidad de mayor 
cooperación entre ellos, pero sobre todo 
en un reparto de las riquezas mundiales, 
usurpadas hasta hoy por los países capi­
talistas. En resumidas cuentas, los países 
no aliniados han pedido democracia a ni­
vel planetario, algo tan d ifíc il de lograr 
como a nivel de las propias nacionalida­
des.

Los países del Tercer Mundo tienen hoy 
la fuerza que les da el ser los poseedo­
res del petróleo y las materias primas, in­
dispensables para el mundo capitalista; 
pero sus propias diferencias, económicas 
e ideológicas les impiden por ahora ele­
var su voz por encima del colonialismo. En 
última instancia se han conformado con 
solicitar el boicot petro lífero contra Fran­
cia por las ventas de armas a Sudáfrica 
y acordar que volverán a reunirse dentro 
de cuatro años; pero no cabe duda que la 
relación de fuerzas en el mundo está lla­
mada a cambiar, quieran o no las gran­
des potencias.



cine*.
36 AÑOS 
DE LARGAS VACACIONES

Estreno del film  de Camino, 
relativamente mutilado

La Guerra C ivil española está llamada a 
con stitu ir uno de los cap ítu los fundam en­
tales de la H istoria M undial del Siglo X X . 
La extraord inaria  inqu ie tud  que despertó 
en intelectuales y estadistas de la época, 
nos ofrece una prueba de ese nivel de 
interés, que no ha vue lto  a repetirse dede 
entonces. De o tro  lado, el carácter de 
antic ipo de lo que posteriorm ente sería 
c o n flic to  m undia l, puede darle una in te r­
pretación de prolegóm eno, con un matiz 
especial, al tener en cuenta, que el resul­
tado de tres años de lucha y muerte, 
desembocó en una situación d is tin ta , por 
no decir opuesta, a la que se ob tuvo en 
los países europeos después de 1945.

Desde fuera, cineastas exiliados y  d irec­
tores extranjeros aportaron su visión de 
nuestra Guerra C iv il. Asi "B lo cka d e " de 
W, Dieterle y  m uy en especial "L 'E s p o ir  
(Sierra de T e ru e l)", obra maestra de 
André M alraux, constituyen claros ejem ­
plos de obras no publicitarias, film adas 
para evocar la gesta de hombres que com ­
batieron en el bando derrotado. Lam enta­
blemente (debemos decirlo) el espectador 
medio no ha ten ido  oportun idad de ver 
estos ú ltim o s  film s y  contrastar asi los 
d istin tos enfoques, que to d o  problema 
puede — y casi debe—  tener. Visualiza- 
ciones clandestinas y  exhibiciones en el 
extran jero han sustitu ido lo que hubiera 
sido tarea de d ifus ión  obligada, para o fre ­
cer un am plio espectro de tan apasionante 
tema.

NO HAY CAMINO

En este estado de cosas, ante la sorpresa 
y escepticismo casi general, Jaime Camino, 
preparó y realizó desde dentro , a finales 
de 1974 un film  sobre la Guerra C ivil que 
desm itificara la imagen gloriosa e ilu m i­
nada de uno de los bandos, situando la 
acción a un nivel hum ano pero apartidista, 
detalle este ú ltim o , absolutam ente inédito

en nuestras pantallas. Se ha dicho que el 
Gabinete Arias (el del 12 de Febrero, no 
el del 20 de Noviem bre) d io  luz verde al 
proyecto  con la esperanza de obtener una 
imagen de apertura en el extran jero, 
imagen que, no sólo en el frente  cinem a­
tográ fico, parece que se propuso aparentar.

Los planes fa llaron al negarse Cam ino 
a presentar su pe lícu la en ningún festival, 
si no era exhibida en su versión integra. 
En el estira y  aflo ja, los meses transcu­
rrieron y Cannes pasó, sin llegar a un 
acuerdo que perm itiera la visualización 
del f ilm , ni siquiera fuera de concurso.

Lo c ie rto  es que antes del Festival de 
Berlin, se llegó a una solución de com pro­
miso y m ientras la pe lícu la  se llevaba el 
Premio de la C rítica  Extranjera, el público 
se quedó sin ver la secuencia de la entrada 
del E jército  Nacional en la Diagonal bar­
celonesa.

LA GUERRA CAYO LEJOS

Camino refleja en su pe lícu la la historia 
de unos hombres que vivieron la Guerra 
(que siguieron la Guerra) desde una p riv i­
legiada posición en un pueblecito de 
veraneo. Fueron abundantes los lugares 
de Cataluña, uno de los ú ltim os reductos 
fieles a la República, donde se refugiaron 
fam ilias burguesas, de la más variada ideo­
logía, ante los horrores del frente  cada 
vez más cercano.

Esta visión claramente distanciada que 
ofrece el film  es posiblemente lo que le ha 
p e rm itido  subsistir ante la censura (recor­
demos que su rodaje se efectuó a p rin c i­
pios de 1975). A l m ism o tiem po, ofrece 
al d irec to r, la posibilidad de situar la cinta 
en un nivel hum ano, ajeno to ta lm ente  a lo 
" p o l í t ic o "  la defensa del ideario de cua l­
qu ier facción o partido , o la c r ít ic a  a la 
actuación de cualquier o tro . En este sen­
tid o  no existe ni defensa ni c rítica , sino 
una exposición de hechos, subjetivos 
desde luego, y com o tales poco represen­
tativos, pero que expresan lo absurdo de 
la guerra y  las funestas consecuencias que 
la im posición de un idealismo puede 
acarrear.

PROBLEMATICA 
INTERNA DEL FILM

Los niños juegan un papel im portante . 
En parte porque el ram illete de edades 
entre c inco y  quince años de entonces, 
representa ahora la edad de los responsa­
bles de lo que pueda pasar y eso Camino 
lo ha aprovechado com o mensaje, p u l­
sando la tecla del recuerdo. En parte 
tam bién, porque la evolución de un niño 
es m ucho más perceptible en un periodo 
de tres años, que la de un adu lto  y perm ite 
f ija r  al espectador en el fa c to r tiem po.

Asi la pe lícu la se in icia con Mercedes 
embarazada. A  la term inación, el niño 
que ha nacido, corretea entre los demás 
compañeros mayores. Observese la riqueza 
simbológica del c ic lo : fe rtilidad /nacim ien- 
to /de sarro llo /"e spañ o lito qu e  vienes...

Entre los niños, Quique, ya un adoles­
cente, alcanza su protagonism o y , de 
hecho, es el elemento de enlace entre los 
d is tin tos mundos (excesivamente lineales) 
que Camino crea. Juegos de infancia, de 
amor, de m uerte, son los ciclos que el m u­
chacho va cum pliendo, hasta que encuen­
tra su fin  en la desdichada "q u in ta  del 
b ibe ró n", a la que se presentó vo lun ta rio .

La sim bología se aprecia tam bién en el 
m undo de los adultos y  cada uno encierra 
su manera de entender la Guerra, que es 
com o decir su manera de entender la vida. 
El honrado inte lectual de izquierdas (¿No 
es A n to n io  Machado ese inefable profesor, 
prem aturam ente viejo?), el catalanista, el 
clásico tendero barcelonés (remarquemos 
la im portancia que tiene la com ida en el 
desarrollo de la figura de los Andreu), la 
Derecha moderada y la menos moderada 
y más triun fa lis ta  (A na lía  Gadé se pasa en 
un papel que no le va).

Pero con tod o  y ser estos factores el 
" q u id "  de la pe lícu la, su im portancia está 
d ifum inada ante el sentido innovador del 
f ilm . Innovador, por supuesto, no en lo 
que se refiere a la técnica, ni al lenguaje, 
sino en cuanto a la huella que deja impresa 
en la via hacia una nueva visión de la 
H istoria y de la vida. A fo rtu n a d o  o no, 
Cam ino ha sido el prim ero. Esperemos 
que sirva de im pulso para la continuación 
del esquema en este y  o tros aspectos.

% A U R E L IO  G R A C IA



opinan otros
SECRETOS OFICIALES

DE «EL PAIS»»
Con arreglo a ia ley, este periódico se­

ría secuestrado si publicara la noticia de 
que el señor Francisco Macías, presiden­
te de Guinea Ecuatorial, se ha fracturado 
un tobillo al caer por las escaleras de 
su palacio. A tal extremo conduciría la 
aplicación de una ley tan discutiblemente 
democrática como la de Secretos Oficia­
les.

No parece probable que sea un catarro 
presidencial o la composición del Gobier­
no guineano o las cifras del intercambio 
comercial entre España y Guinea, las 
cuestiones que los españoles no deben 
conocer so pena de poner en grave ries­
go la seguuridad del Estado o el interés 
de la colectividad.

La seguridad del Estado español o la 
convivencia nacional en modo alguno pue­
den peligrar porque los españoles lean las 
noticias que sobre Guinea publican todos 
los periódicos del mundo, menos los es­
pañoles. Lo que aquí podría verse en se­
rio aprieto es la reputación o el interés 
de algunos personajes españoles relacio­

nados de alguna manera con la reciente 
historia de Guinea y a quienes el secreto 
ampara generosamente.

A la postre, que al pueblo español le es­
té velada la información sobre lo que ocu­
rre en el único país africano de habla es­
pañola sólo es la anécdota reveladora de 
un modo de gobernar: aquél en que el Go­
bierno no tiene la obligación de explicar 
sus decisiones ante unas Cortes represen­
tativas.

Lo grave es la multiplicación de esta 
anécdota y la utilización del noble objeti­
vo de la protección del Estado con f i­
nes políticos contingentes: amparar una 
gestión administrativa desafortunada o una 
conducta individual abusiva.

La ley de Secretos Oficiales debe ser 
derogada. En materias de información el 
poder Ejecutivo debe reducir al mínimo 
su margen de discrecionalidad y someter 
sus decisiones en la materia a un control 
imparcial.

La ley de Secretos Oficiales, es adecua­
da a la situación política en que fue crea­
da, hace ocho años: entonces, cuando el 
sistema de poder personal entraba en su 
fase de decadencia, sintió el Réqimen la

necesidad de arbitrar unos instrumentos 
de emergencia para mantener la delicada 
situación. La ley de Prensa había en­
treabierto en 1966 la primera ventana a la 
libertad de información y el ala más auto­
ritaria del Gobierno quiso cerrarla, dos 
años después, con la ley de Secretos Ofi­
ciales. Ahora la situación es distinta: no 
presenciamos el final de un sistema sino 
el comienzo de otro. No es hora de re­
solver emergencias sino de buscar la es­
tabilidad. Hay que desterrar vestigios de 
excepcionalidad, y optar con valor por la 
transparencia informativa.

De otro modo — dicho sea con todos los 
respetos— , la ley de Secretos más bien 
parecía hoy un sistema de cortinas de 
humo que una verdadera norma jurídica.

Cuando un Gobierno como el actual, po­
ne en duda por boca de su ministro de 
Información, la virtualidad de la !ey de 
Prensa, da un paso hacia la democracia. 
Cuando ese mismo Gobierno renueva el 
secreto oficial sobre Guinea, y no levanta 
el que pesa sobre las actuaciones judicia­
les en relación con los malos tratos a los 
detenidos, no hace otra cosa que dar un 
paso atrás en su credibilidad.

ACUERDO CON LAS FUERZAS ARMADAS
Del Profesor Sole-Tura, en «Mundo Diario».
«Y entre estos sectores no sólo está el Gobierno sino algo más. Está la propia 

Adm inistración. Está la Iglesia. Y está, sobre todo, el Ejército.
Porque esto hay que decirlo con toda claridad y es hora de decirlo pese a quien 

pese. En España no tendremos democracia contra el Ejército. La ruptura pactada sig­
nifica que las fuerzas que están realmente por la democracia tienen que llegar a un 
acuerdo con las Fuerzas Armadas. Este acuerdo puede revestir diversas formas pero 
debe abarcar algunos puntos muy concretos. Y entre ellos la definición exacta de las 
libertades mínimas e indispensables de las reformas a introducir en el sistema ins­
titucional, para que éste refleje realmente la soberanía del pueblo».

NO HAY POR QUE

De Rafael Calvo Serer, en «Gaceta Ilus­
trada».

Ahora bien, la diversidad española se 
acrecienta por su mayor riqueza lingü ísti­
ca y por el mayor contraste geográfico 
entre la meseta castellana y las zonas pe­
riféricas. Quise expresar este hecho en 
los momentos de la mayor incomprensión 
por parte del centralismo franquista en 
un artículo que publiqué en 1952 con el 
t ítu lo  «España es más ancha que Casti­
lla»; trabajo que motivó una gran polémi­
ca en medio de la forzada paz de aque­
llos años. Aún estaba reciente la acusa­
ción de separatismo hecha por Franco con­
tra el presidente de la Diputación de Gui­
púzcoa, porque había sugerido la nece­
sidad de restablecer el concierto económi­
co suprimido a dos provincias vascas co­

mo represalia por su comportamiento du­
rante la guerra civil.

Errores como este de Franco y de los 
franquistas han hecho inevitable una nue­
va organización del Estado español al tér­
mino de la dictadura.

No hay por qué rasgarse las vestiduras 
ante la creciente presión de estos movi­
mientos autonomistas de las nacionalida­
des y de las regiones. España no es una 
excepción en la nueva coyuntura histórica 
favorable al poder regional, tal como se 
propugna incluso en la misma Francia 
contra el centralismo clásico de la casa 
de Borbón y de la Revolución francesa. 
Frente a la absorción que realizaba Pa­
rís , en medio del desierto administrativo 
en que ha quedado convertido el país ga­
lo, bretones, corsos y otras regiones fran­
cesas luchan por el reconocimiento de su 
personalidad.

EL SUBGOBIERNO

De Eduardo Haro Tecglen, en «Triunfo».
Puede considerarse que no ha habido 

tiempo: tre in ta días, en un magma resis­
tente com o'éste, no permiten avanzar más 
que si se tien e  mucha fuerza, lo cual no 
es el caso. Entonces, más vale callarse. 
Más vale no ufanarse de los treinta días 
que no han conseguido nada más que 
una amnistía que no está resultando más 
que un indulto amplio. Habría que poner 
también en la v ista de lo que no se ha 
hecho este tema: la amnistía. Es más bien 
una revisión de casos, uno a uno: desde 
el de los penados o los detenidos sin 
proceso aún hasta el de los exiliados, pa­
ra cuyo regreso se examinan las solicitu­
des de pasaporte. El concepto clásico de 
am nistía es mucho mayor. Por otra parte, 
a fa lta de otras leyes, los amnistiados 
pueden ser encarcelados nuevamente en 
cuanto persistan en las actitudes políticas 
que les llevaron a la cárcel o al exilio. 
Alguna razón tenía el gobierno anterior 
cuando entendía que no se podía amnis­
tiar, ni siquiera indultar, sin antes modi­
ficar todas las leyes administrativas y 
penales, que hacían ineficaz la amnistía. 
Ni las reformó aquel gobierno — apenas 
lo intentó, temerosamente y con mal re­
sultado— , ni, hasta ahora, lo ha inten­
tado seriamente este gobierno. O no ha 
podido.
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LA ABOLICION DE LOS FUEROS E 
IN STITU C IO N ES VASCONGADAS (1)

José M aría de Angulo y de la H or­
m aza, vizcaíno, licenciado en  derecho civil, a d m in is tra tiv o  y canónico , fue 
testigo del p roceso  de abolición de las instituciones y Fueros del País Vasco. A utor de varios tra b a jo s  so bre  el 
tem a, esc rib ió  en 1876 el estud io  que 
nos ocupa. P os te rio rm en te  co laboró  en 
la p rensa  d ia ria  y en rev istas com o

«La Unión V asco-N avarra», «El^ Ner- vión», «España Regional», «Euskal 
H erria» , etc.En el p rim er volum en, Angulo, tra s  
analizar los an teceden tes h istó ricos, 
describe el p roceso  de abolición de 
los Fueros, deteniéndose en el ú ltim o período  del régim en foral. El segundo 
recoge una serie  de docum entos, m a­n ifiestos y d isposiciones legales que in fo rm an  sobre el p lan team ien to  de la 
ley ab o lito ria  de los fueros e in s titu ­
ciones vascongadas.

Debido seguram en te  a la fa lta  de perspectiva  h is tó rica , Angulo nos o fre­ce una narrac ión  ap asionada  de los hechos sin  que de su tra b a jo  se de­
duzca una in terp re tac ió n  de los m is­m os. En sus páginas se encuen tran  recogidos una gran  can tidad  de da tos y de testim onios, d ifíciles de encon­
t r a r  en o tro  lugar. En ello reside su 
p rincipa l valor.La publicación del tex to  de Angulo 
viene a  co incid ir con la celebración 
del cen tenario  de la abolición de los F ueros. C ontribuye a  la divulgación 
de un tem a que nunca ha  perd ido  in­terés, aunque se refiera  a aconteci­m ien tos desag radab les p a ra  la m em o­
ria  del pueblo  vasco.

(1) Angulo y H orm aza: La abolición de los Fueros e In stituc iones V ascon­
gadas. Ed. A uñam endi, S an  Seb., 1976,
2 vol. (214 y 229 pp.).

HISTORIA DEL 
REIN O  DE NAVARRA

El pam plonés Carlos C lavcría (1) co­m enzó a esc rib ir  en 1941, co labo rando  en d iversas publicaciones, especializán­
dose en tem as h istó ricos y crón icas 
v ia je ras. Diez años después publicó  su p rim er libro  «Niebla en el alm a», al que siguieron o tro s  relativos a  la 
h is to ria  del País Vasco. En 1971 pu­
blica su  «H istoria  del Reino de N ava­rra»  que o b tiene  una ráp ida  acep ta­
ción. A hora ha v isto  la luz la segunda edición de la o b ra , co rreg id a  y au ­
m entada.C arlos Clavería fue el re s ta u ra d o r y p rim er p residen te  de la Real Socie­
dad de Amigos del País, es m iem bro  de núm ero  de la Academ ia de C u ltu ra  
V asca y C onsejero  Foral.

La o b ra  viene a  c u b rir  un  vacío bi­b liográfico  que, m otivado  seguram en­
te  p o r n u estra  especial situación  po­lítica, ex iste  desde hace cu a ren ta  años. 
D edicando a ello  su tiem po  libre du­ra n te  cinco años, C lavería tra tó  de llen a r el hueco que ex iste  en la cul­
tu ra  de m uchos n ava rro s, desconoce­
dores obligados de su p ro p ia  h isto ria . 
H as ta  la fecha no h ab ía  un tex to  que p u d ie ra  se rv ir de base a los p ro fesio ­nales de la enseñanza p a ra  e lab o ra r los conten idos sobre  un tem a de tan  
necesaria  divulgación.La «H istoria  del Reino de N avarra»  
e s ta  d irig ida al lec to r m edio. El estilo

de Clavería, sencillo  y c laro , perm ite  u n a  lec tu ra  fácil, sin  un  a lard e  inne­
cesario  de da tos y fechas. La in ten ­ción del a u to r  no ha sido  o tra  que la de t r a ta r  de a rm on izar el rigo r h is tó ­
rico  con el afán  divulgador.Las seisc ientas c incuen ta  pág inas del tex to  están  d iv id idas en dos p a r­
tes. La p rim era  ab a rca  desde los o rí­
genes del pueblo  vasco h as ta  la Ley P accionada de 1841, p o r la que  N ava­
r ra  dejó  de se r re ino  p a ra  co nstitu irse  en provincia. En la segunda, Clavería se detiene a e s tu d ia r  con p ro fund idad  
asp ecto s religiosos, económ icos, políti­cos, sociales y cu ltu ra les  de la h isto ­
ria  de N avarra.Pese a  que d e te rm inadas  cuestiones 
m erecerían  un tra ta m ie n to  m ás in ten­
so, el m érito  de C lavería consiste  en h ab e r reun ido  en un tex to  un  m a te ria l 
h is tó rico  que se en co n trab a  m uy d is­perso . La segunda edición ap o rta  g ran  
can tid ad  de d a to s  nuevos, com o es ló­gico en un tem a que hab ía  sido  t r a ­
tad o  h as ta  a h o ra  con tan  escasa 
atención .En la m ente  del a u to r  e s tá  el p ro ­yecto  de e sc rib ir  la segunda p a r te  del 
libro , es decir, la h is to ria  de N avarra  desde 1841 h as ta  la ac tua lidad . Con e s ta  nueva aportac ión , C lavería t r a ta ­ría  de c o n tr ib u ir  a la u rg en te  necesi­
dad  de llevar a  cabo  una  lab o r educa­d o ra  que c o n tra rre s ta ra  los negativos 
efectos producidos en la conciencia del pueblo  vasco p o r c u a re n ta  años de 
g raves d ificu ltades h istó ricas.

(1) A utor de «H istoria  del R eino de N avarra , segunda E dición, E d ito ria l 
Gómez, Pam plona (669 páginas 36 x 45).



QUE NOS DEJEN SER 
LO QUE SOMOS

H e  le íd o  c o n  a te n c ió n  la  c a r ta  a 

u s te d e s  d ir ig id a  p o r  e l s e ñ o r  E c h á - 

n iz . M e  m e re c e  to d o  e l re s p e to  c o ­
m o  s im p le  o p in ió n  in d iv id u a l,  p e ro  

le  d ir ía  a e s te  s e ñ o r  q u e  n o  g e n e ­
ra l ic e .  S ó lo  le  in v ito  a  q u e  h a g a  un 

te s ts  e n c u e s ta , o  lo  q u e  q u ie ra  e n ­
tre  e l p u e b lo  v a s c o  q u e  é l c o n o c e , 
y  s a q u e  lo s  re s u lta d o s . E n to n c e s  
o p in a rá  c o n  m á s  b a se . G ra c ia s  p o r 
la  in v ita c ió n  a l " c a r r o  m á s  u n iv e r­
s a lis ta  y  to ta l ita r io  d e  n u e s tro s  
t ie m p o s " , p e ro  se  a c a b a  u n o  de  
ro m p e r y  p o r  e x p e r ie n c ia ,  n o  q u e ­

re m o s  m á s  to ta l ita r io s .

D e se o  a c la ra r le  la s  id e a s  d e l 
" v a s q u is m o "  o " b a s k is m o "  (c a d a  
c u a l e s c r ib e  c o m o  q u ie r e ) ,  d ic ié n -  

d o le  q u e , a  p a r te  d e  n o  l le g a r  la  
ro m a n iz a c ió n  a  e s ta s  la t itu d e s ,  é ra ­
m o s  y  s o m o s  é tn ic a m e n te  d ife re n ­
te s :  c o s tu m b re s , id io m a , ra za , a r­
q u ite c tu ra  ru ra l y m ú s ic a . T o d o  e s to  

e s  lo  q u e  h a n  q u e r id o  c a ta p u lta r  y 
ca s i te n e r lo  c o m o  un  ta b ú . N o  hay 

p e o r  id e a  q u e  la  de  lo s  q u e  se 
a te rra n  e n  c re e r  q u e  n o  d e ja n d o  
s e r  a u n o  lo  q u e  d e s e e , v a  a d e ja r  

d e  s e r lo  en  re a lid a d .  T o d o  e s e  m ie ­
d o  q u e  t ie n e  u s te d  e s  u n a  s im p le  
a f irm a c ió n ,  q u e  e s ta m o s  s a c a n d o  a 
f lo te  y q u e  h a s ta  a h o ra  n o  n o s  
d e ja b a n  d e c ir .

E l s e r  y  s e n tirs e  v a s c o  e s  u n a  
ro tu n d a  e x p re s ió n  c o n  to d a s  su s  
c o n s e c u e n c ia s , c o m o  a fir m a c ió n  de  
s e r. Y  no  te n g a  m ie d o , q u e  a l b u s ­
c a r  n u e s tra s  s e ñ a s  d e  id e n tid a d  c a ­
s i p e rd id a s ,  no  te n e m o s  in te n c ió n  
d e  ro m p e r e s e  "m o s a ic o  p u ja n te  de  
la  h is p a n id a d " .  S ó lo  p e d im o s  q u e  
n o s  d e je n  s e r lo  q u e  s o m o s .

EL D IA  DE L A  V E R D A D

En e l " P u n to  y  H o ra "  n .”  8 leo  
u n a  c r ó n ic a  c a ta la n a  de  un  " t a l "  
Ib ó n  A z c á ra te  en  la  q u e  s e  t i ld a  e s ­
tú p id a m e n te  d e  a u to s u f ic ie n te  a " u n  
ta l  P a l la c h " .  E l to n o  tu r ís t ic o  y  
d e s la v a z a d o  d e  la  s u s o d ic h a  " c r ó ­
n ic a "  in v a l id a  p o r  c o m p le to  lo  q u e  
d e  ju ic io  p o l í t ic o  p o d r ía  c a b e r  en  
e lla .  P e ro  no  p u e d e  to le ra rs e  la  fa l ­
ta  d e  re s p e to  a un  v ie jo  y  c o n o c id o  
lu c h a d o r,  a u n q u e  la  c o a r ta d a  sea 
la  m e ra  in c o m p e te n c ia .

C u a lq u ie ra  q u e  no  h a ya  v iv id o  en

• cartas al director » carta
B a h ía  d u ra n te  lo s  ú lt im o s  20  a ñ o s , 
sa b e  q u e  P a lla c h  h a b la  y  re p re s e n ­
ta  a l s o c ia lis m o  c a ta lá n  n o  s u c u r -  
s a lis ta .  Q u e  ha  p a d e c id o  c á rc e le s  
y  e x il io .  Q u e  su  g ru p o  — e l M o v i-  
m e n t S o c ia lis ta  d e  C a ta lu n y a  (h o y  
P a r tid o  S o c ia l is ta  C a ta lá n )—  t ie n e  
u n a  la rg a  y  c la ra  t ra y e c to r ia -e je c u -  

to r ia  p o l í t ic a  q u e  p o d rá  g u s ta r  o 
n o , p e ro  a  la  q u e  n a d ie  n e g a rá  
a r ra ig o ,  re p re s e n ta t iv id a d  y  c a ta la -  
n e id a d  s in  f is u ra s .

Y m e n o s  q u e  n a d ie  se  lo s  n e g a ­
rá n  lo s  c o m u n is ta s  c e n t ra l is ta s  de 
C a ta lu ñ a  q u e  se  d is fra z a n  d e  s o - 
c ia l is t a s  p a ra  c o lo re a r  la  im a g e n  y 
p a s a r  d e s a p e rc ib id o s  a la  h o ra  de  
la  s a rd a n a , y lo s  s e ñ o r it o s  b u rg u e ­
se s  " p r o g r è s "  y e s p u m a n te s  c o m o  
c h a m p á n  de  A s a m b le a  " d e m o c r á t i­

c a " .  n i,  c la ro  e s , lo s  c u a tro  to n to s  
p o s t c o n c i l ia r e s  d e  tu m o , en  tra n c e  
d e  o c u lta c ió n  de  h is o p o .

P a lla c h  e s  h o y  e l l id e r  d e l ú n ic o  
s o c ia lis m o  c a ta lá n . C e rc a n o  e s tá  e l 
d ía  d e  la  v e rd a d . E l d ía  en  q u e  
C a ta lu ñ a  p u e d a  lib ra rs e  d e l c o lo ­
n ia lis m o  c u ltu ra l y p o l í t ic o  d e  las 
d o s  R o m a s ( la s  d e l C o m p ro m is o  
H is tó r ic o )  y  p u e d a  v o lv e r  a h a c e r 
o í r  su  v e rd a d e ra  v o z , d e m o c rá t ic a ,  
la ic a  y  l ib e r ta r ia .

A te n ta m e n te ,

J o s é  A n to n io  A y e s ta rá n  

San  S e b a s tiá n .

ASI NO SE 
S O LU C IO N A  N A D A

H e  le id o  en  e l n .°  9  d e  P. y  H. 
e l a r t íc u lo  in t i tu la d o  " A  q u ié n  van 
d ir ig id o s  lo s  in s u l t o s " ,  e n  e l q u e  
se  t ra ta b a  s o b re  e l l la m a d o  " s u c u r -  
s a l is m o " .  E s to y  d e  a c u e rd o  en  q u e  
s u  c o n te n id o  se a  d e s p e c t iv o ,  a u n ­
q u e  e s  m á s  b ie n  im p ro p io ,  p o r  h a ­
c e r  re fe re n c ia  a un  té rm in o  q u e  en 
c a s te lla n o  se  e m p le a  m á s  q u e  n a d a  
p a ra  h a c e r  re fe re n c ia  a  c e n tro s  c o ­
m e rc ia le s  o  b a n c a r io s ,  m á s  q u e  
p a ra  p o s tu ra s  p o l í t ic a s  b ie n  d e f in i­
d a s . E l té rm in o  c o rre c to  s e r ía  e l 
d e  E s ta ta lis ta ,  e s d e c ir ,  lo s  g ru ­
p o s  q u e  u b ic a n  to d a  su  e s tra te g ia  
y  f in a l id a d  en  e l m a rc o  d e  un  E s­
ta d o  y  e n  la  d e fe n s a  d e  la  p e rs o ­
n a lid a d  p o l í t ic a  y  c u ltu ra l d e l m is ­
m o ; d e l c u a l,  e n  lo  q u e  a n o s o tro s  
re s p e c ta  ya  s a b e m o s  c ó m o  se  h iz o , 
y  en  d e fe n s a  d e  q u é  in te re s e s  se  
c o n s t itu y ó .  N o  d e s d e  lu e g o  en  d e ­
fe n s a  d e  lo s  p u e b lo s  q u e  lo  in te ­
g ra n . L a n z a r la  b o la  a  la  lla m a d a  
" f r a c c ió n  s e p a r a t is ta " ,  c o m o  p re ­
s u n ta  c a u s a n te  d e  o d io s ,  a u n q u e  
se a  en  un  fu tu ro ,  m á s  q u e  in g e n u o , 
p o r  p a d e c e r  in d ig e s t ió n  v a s q u ita ,  es 
m á s  b ie n  m u y  m a l h o n e s to . P ue s 
b o la  e s , e l q u e re r  h a c e r  p e n s a r  q u e  

lo s  in d e p e n d e n t is ta s  se  d e s e n t ie n ­
d e n  d e  lo s  p u e b lo s  d e l E s ta d o , no  
va n  m á s  a llá  d e l á rb o l m a la to  e 
in s e n s a te c e s  p o r  e l e s t i lo  de  s a b o r 
u n a m u n ia n o  p e ro  a c tu a liz a d o .  La 
p rá c t ic a  n o  d e m u e s tra  p re c is a m e n ­
te  e s o , y  s i no  q u e  va ya n  lo s  q u e  
a s í p ie n s e n  a C a n a ria s , C a ta lu ñ a , 
G a lic ia ,  e tc .  a  in v e s t ig a r .  M u ch o  
le s  g u s ta r ía ,  p a ra  q u e  s u s  te s is  fu e ­
ra n  c ie r ta s  q u e  e l in d e p e n d e n tis m o  
fu e s e  e l n ú c le o  c o n s t itu y e n te  de  la 
m á s  p u ra  re a c c ió n  t ro g lo d í t ic a  y 
ra c is ta .  H o y  e se  n ú c le o  e s tá  to d a ­
v ía  en  lo s  d e l o tr o  s e n t id o ,  c u a l

h a r ta m e n te  n o s  lo  d e m u e s tra n  e s ­
to s  ú lt im o s  40 a ñ o s  d e  d ic ta d u ra  
e s ta ta lis ta .

Q u is ie ra  d e ja r  c la ro  q u e  la  m a ­
y o r ía  d e  lo s  E s ta d o s  a c tu a le s  no 
so n  la  c re a c ió n  l ib re  y  d e m o c rá t i­
c a  d e  lo s  P u e b lo s  q u e  lo s  c o m p o ­
n e n  s in o  la  o rg a n iz a c ió n  a rb it ra r ia  

y  fo rz o s a  d e  u n id a d e s  de  m e rc a d o  
d e  un  s is te m a  e x p lo ta d o r  q u e  t ie ­
n e n  un  v a lo r  e n  u n a  d e te rm in a d a  
e ta p a  h is tó r ic a ,  c o m o  la tu v ie ro n  
e n  su  é p o c a  lo s  re in o s  d e  T a ifa s  o 
d e  C a s t il la ,  y  c o m o  lo  e s tá n  d e ­
ja n d o  de  te n e r  h o y  la  m a y o ría  de  
lo s  E s ta d o s  a c tu a le s  p a ra  p a s a r  a 
e n t id a d e s  a d e c u a d a s  c o n  la  s o c ie ­
d a d  a c tu a l.  Lo  q u e  se  c u e c e ,  s e ­
ñ o r  m ío , e s  la  p e rs o n a lid a d  d e  los  
P u e b lo s , p a ra  D E S A R R O L L A N D O L A  
p o d e r  a c e p ta r  lo  u n iv e rs a l,  q u e  no  
sé  p o r  q u é  t ie n e  q u e  s e r  u n  d e te r­
m in a d o  y  s a c ro s a n to  E s ta d o .

En c u a n to  a la  m a l l la m a d a  "s e n ­
s a te z "  d e  a c e p ta r  la  re a lid a d ,  le  
d ir é ,  q u e  u n a  c o s a  e s  d a rs e  c u e n ­
ta  de  la  re a lid a d  p a ra  c a m b ia r la  
y  o tr a  m u y  d is t in ta  a c e p ta r la  por 
q u e  s í,  p u e s  no  c re o  q u e  n a d ie  
a c e p te  p o rq u e  s í,  q u e  n o s  e x p lo te n  
c o m o  t ra b a ja d o re s  q u e  s o m o s , p o r 
m u y  re a l q u e  se a  la e x p lo ta c ió n  
c a p ita l is ta .  A s í de  la  m is m a , le  d i ­
ré  q u e  s i s u c u rs a lis ta  e s  un  d e s ­
p re c io ,  s e p a ra tis ta  ta m b ié n  lo  e s , y 
d e s d e  e l p u n to  d e  v is ta  q u e  se 
m ire , u n a  fa rs a ;  p u e s  no  c re o  q u e  
e l p u e b lo  t ra b a ja d o r  v a s c o  se  haya  
d iv id id o  é l a s í m is m o  p o l í t ic a m e n ­
te .  Y . . .  q u ie n  h o y  s e p a ra  e s  s e p a ­
ra t is ta .

S i d e s e a  s a b e r, c o m o  s e  lo  p re ­
g u n ta ,  a q u ié n  se  le l la m a  de  fo r ­
m a  d e s p e c tiv a  s u c u rs a lis ta ,  no  e s 
a  lo s  s e n s a to s , c o m o  u s te d  le s  d e ­
n o m in a . a u n q u e  n o  d u d o  q u e  e n tre  
lo s  e s ta ta lis ta s  ta m b ié n  lo s  h aya , 
s in o  a lo s  q u e  a y e r m a ñ a n a  se  c o n ­
v ir t ie r o n ,  o h ,  m is te r io  d e  lo s  m is ­
te r io s ,  a l v a s q u is m o , y  c o m o  u s te d , 
n o  d a  c ré d ito  a  lo s  c h a q u e te ro s  y 

b ie n  h a c e , p u e s  e llo s  ta m p o c o .
M e p a re c e  q u e  lo  e s e n c ia l en  

to d o  e s to  e s  u n a  c la r i f ic a c ió n  de  
p o s tu ra s , e s  d e c ir :  De d o n d e  se 
v ie n e ,  a d o n d e  s e  q u ie re  i r  y  p o r  
q u é ; e l re s to  d e  lo s  t ra p o s ,  c o m o  
l la m a r  a l c o n tra r io  fa s c is ta ,  e tc . ,  es  
f ru to  p re c is a m e n te  d e  e s o , q u e  ta n ­
to  h e m o s  p a d e c id o .  Y  a s í n o  se  

s o lu c io n a  n a d a .
Le  s a lu d a  c a b a lle ro s a m e n te  a  tra ­

v é s  d e  n u e s tra  c o m ú n  re v is ta :

T O M A S  T R IF O L  M A D R A Z O  

D .N . I . :  00756010  

B ilb a o

E L C O N VEN IO  
D E S A U TO R IZ A D O

D e s p u é s  d e  h a b e r  e lim in a d o  sa n ­
g r ie n ta m e n te  lo s  m a n d o s  le g a le s  a 
la  c a u s a  de  lo s  F u e ro s , M a ro to , e l 
g e n e ra l d e  d o n  C a r lo s , c o n d u jo  e l 
g ru e s o  d e  la s  t ro p a s  c a r l is ta s  va s  
ca s  — n o  d e r ro ta d a s —  a l c a m p o  de  
V e rg a ra , d o n d e  tu v ie ro n  q u e  e n tre ­
g a r  s u s  a rm a s  a n te  e l g e n e ra l is a - 
b e lin o  E s p a rte ro .

A u n q u e  c o m b a t ie n d o  e n  c a m p o s  
o p u e s to s ,  e s to s  d o s  a lim e n ta b a n  

u n o s  s e n t im ie n to s  m e z q u in o s  q u e

le s  h iz o  c o in c id i r  en  un  m ism o  pla­
n o : e l d e  la  t ra ic ió n .

A  lo s  v a s c o s  q u e  lu ch a b a n  con 
d o n  C a r lo s  p ro m e t ió  E sp a rte ro  paz 
y  fu e ro s ,  p o rq u e  d e  o tra  fo rm a  no 
h u b ie ra  c o n s e g u id o  d e sa rm a rlo s , y 
c u a n to  m e n o s  v e n c e r lo s  en  e l cam­

p o  d e  b a ta lla .
J u s ta m e n te , e l 14  de  setiem bre 

d e  1839 s e  c o n s u m ía  la  fe lo n ía  que 
c o n  a s tu c ia  y  s a g a c id a d  h ab ían  pre­
p a ra d o  a m b o s  p ro ta g o n is ta s , abrien­

d o  a s í e l c a m in o  p a ra  la deroga­
c ió n  d e  lo s  F u e ro s , p o rq u e  de  aquel 
a c to  no  se  s ig u ió  la  p a z  n i se res­
p e ta ro n  lo s  F u e ro s . A q u e l llam ado 
C o n v e n io  no  fu e  ja m á s  reconocido  
p o r  lo s  v a s c o s , q u e  a  tra v é s  de sus 
o rg a n is m o s  re p re s e n ta t iv o s  y  o tros 
m e d io s  no  p e rd ía n  o c a s ió n  de re­
c la m a r su re s ta u ra c ió n ,  pro testan­
d o  c o n  to d a s  su s  fu e rz a s  e l expo­

l io  c o m e tid o .
D e sd e  e n to n c e s  a n u e s tro s  dias 

s e  h a  m a n te n id o  la te n te  en  nuestro 
p u e b lo  e l d e re c h o  fo r a l,  que  nin­
g ú n  v a s c o  d e b e  d e s c o n o c e r, y mu­
c h o  m e n o s  e n  la  c ru c ia l  e ta p a  po­
l í t ic a  q u e  e s ta m o s  a tra ve sa n d o .

S i h a y  to d a v ía  a lg u ie n  que  no 
c o n s id e re  re p u d ia d o  e l Convenio, 
h a rá  b ie n  en  c o n te m p la r  la  am pli­
tu d  y  s ig n if ic a d o  d e  la  m a g na  ma­
n ife s ta c ió n  d e l p u e b lo  v a s c o  e l pa­
s a d o  21 d e  ju l io ,  fe c h a  q u e  señala 
e l c e n te n a r io  d e  la  to ta l a bo lic ió n  
de  lo s  F u e ro s . La  a c e r ta d a  convo­
c a to r ia  d e l s e ñ o r  A lc a ld e  de Ver- 
g a ra , o b tu v o  a m p lio  e c o  y e l pue­
b lo  re s p o n d ió  a la  lla m a d a  acudien­
d o  en  m a sa  e n tre  lo s  se te n ta  y 
c in c o  e s ta n d a rte s  y  b a n d e ra s  de 
o tro s  ta n to s  A y u n ta m ie n to s  de  las 
t re s  p ro v in c ia s  y N a v a rra . La igno­
m in ia  d e l C o n v e n io  h a b ía  s id o  su­
p e ra d a . N o  te n g o  e l m e n o r reparo 
en  a f irm a r  q u e  e s te  g ra n d io s o  acto 
ha  c o n s t i tu id o  la  e x p re s ió n  pública  
m á s  im p o n e n te  d e l p u e b lo  vasco, 
d e s d e  a q u e lla  o tr a  A s a m b le a  de los 
A y u n ta m ie n to s  v a s c o s  en  Estella, 

a llá  p o r  e l a ñ o  d e  1931.
E s  ju s to  e x p o n e r  a q u í m i fe lic i­

ta c ió n  y  a lie n to  a l a lc a ld e  de  Ver- 
g a ra  y  a c u a n to s  c o n  é l han co la ­
b o ra d o  e n  la  p re p a ra c ió n  de  esta 
e fe m é r id e s  q u e  d if íc i lm e n te  será  o l­
v id a d o ,  y  q u e  t ie n e  q u e  te n e r  con­
s e c u e n c ia s  p o s it iv a s .

La  p re n s a  d e l p a ís  re c o g e rá  sin 
d u d a  e l e n tu s ia s m o , a n h e lo  y es­
p e ra n z a  d e  lo s  m u c h o s  m ile s  de 
a s is te n te s ,  d is p u e s to s  m antener 
la  f e l iz  in ic ia t iv a  h a s ta  c o n s e g u ir  la 
p le n a  re s ta u ra c ió n  fo ra l de  nuestro 
" L e g e  Z a r r a " .  A n te  a q u e lla  enorme 
a flu e n c ia  d e  la  ju v e n tu d ,  yo  pen­
sa b a  q u é  c o n c e p to  p o d ría n  tener 
e s o s  jó v e n e s  d e l d e re c h o  fo ra l.  De­

b e n  s e r in s tru id o s .
N o  e s  fá c i l  re s u m ir  en  un  a rtícu ­

lo  ta n  e x te n s o  c o n te n id o .  In tenta re ­
m o s  d a r  un  p e q u e ñ o  e sb o zo .

E l d e re c h o  fo r a l n a c e  d e  la  so­
b e ra n ía  d e  la s  d is t in ta s  regiones 
va s c a s  — c a d a  p ro v in c ia  tu vo  su le­
g is la c ió n  fo ra l— , s in  p e r ju ic io  de 
la  u n id a d  é tn ic a  de  to d o  e l País 
V a s c o . P ara  n u e s tro  o b je to  nos li­
m ita re m o s  a l fu e ro  g u ip u z c o a n o . La 
s o b e ra n ía  d e  G u ip ú z c o a  en  régim en 
fo r a l ,  se  c o n c re ta b a  en  las  Juntas 
G e n e ra le s  c o n s t i tu id a s  en  ra zó n  del 
s u fra g io  fo g u e ra l:  e s  d e c ir ,  un  voto 
p o r  h o g a r  o  fa m ilia .  L a s  J u n ta s  Ge­
n e ra le s , q u e  n o rm a lm e n te  se  reu­
n ía n  u n a  v e z  a l a ñ o , d e s ig n a b a n  un 
D ip u ta d o  G e n e ra l,  q u e  c o n  u n o s  vo­
c a le s  e ra  re s p o n s a b le  a n te  la  Jun­
ta  d e l g o b ie rn o  d e  la  p ro v in c ia . Es­
tá  c la ro  q u e  la  s o b e ra n ía  re s id ía  en 
e l p u e b lo . N o  se  p u e d e  e x ig ir  ma­
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yor dem ocrac ia  en aqu e llos s ig lo s , 
en los que nuestros antepasados 
antic ipán dose  a o tra s  leg is lac iones, 
hab ían e s ta b le c id o  un s is tem a e le c ­
to ra l con la p a rtic ip a c ió n  de l pue­
blo.

Han avanzado los tiem p os y no 
se puede e lu d ir  e l em puje de nue­
vos p lan tea m ien tos. Es na tura l que 
en nuestros d ías esa base de so­
b eran ía  se sustente  en e l su fra g io  
p op u la r un ive rsa l.

Creo que fue  O rtega y G asset, 
quien co n d ic io n ó  e l e je rc ic io  de 
toda a c tiv id a d  hum ana al hom bre y 
la s  c irc u n sta n c ia s .  Y en este  con­
texto  debem os co n te m p la r a nues­
tros antepasados en e l uso que han 
hecho de l ina lie n a b le  derecho fo ­
ra l, reconocie ndo que en cada c ir ­
cunstancia  h is tó r ica  sup ie ron  man­
tener las sustancia  de aquel dere­
cho que ha lleg ado  hasta nosotros 
que tenem os el deb er de a c tu a li­
za rlo , ten iend o  en cuen ta  e l con­
cepto orte gu iano .

Es e l pueb lo  vasco e l d e p o s ita ­
rio  de ese derecho , y es el pueblo 
quien debe m an ifes ta r qué uso con­
viene hacer de ese derecho en las 
ac tua les  c ircunstanc ias .

En el inm orta l h im no “ G ern ikako 
a rb o la " , expresó con a rm onía  Ipa- 
rrag u irre  aqu e l “ eman da zaba l za- 
zu m unduan f ru tu a " .  C inco  pa la­
bras que d icen  m ucho: com pren­

s ión , am or, fra te rn id a d , e x c e ls itu d ...,  
y que a nuestro m odo de ver, per­
viven en el fo n d o  de l a lm a del 
pueb lo  vasco.

A hora b ien, es p rec iso  que  a flo ­
ren esas v irtu d e s  para  que  ilus tren  
nuestra a c tiv id a d  p o lític a  ba jo  el 
s igno de los tiem pos.

M adrid  debe com prender que si 
e l año 1200 e l ó rgano leg is la tivo  
de G uipúzcoa, lib re  e independien­
tem ente o p tó  por reconoce r como 
S eñor al Rey cas te llano , se hace 
ahora urgente la convo ca to ria  para 
la co n s titu c ió n  de un organism o 
verdaderam ente representa tivo , pa­
ra que d ic tam ine  y resuelva el a l­
cance de l uso de l derecho fo ra l en 
nuestros d ias en el pais.

Y sin m enoscabo de las p o s i­
b ilid a d e s  de todas las opcio nes 
por igua l. S in esta co n su lta  al pue­
b lo , se nos anto jan  extem poráneas 
las fó rm u las  de c u a lq u ie r s igno  que 
se asignen la in te rp re ta c ió n  in fa li­
b le  de l derecho fo ra l.

No ca rec ió  de esta d o c trin a  la 
ponderada y m uy a p la ud ida  m ani­
fe s ta c ió n  le íd a  por el A lca ld e  de 
Vergara, que bien p o d ría  se r el 
in ic io  de una conveniente instru c­
c ió n  acerca de l derecho nuestro a 
la autonom ía, pa rticu la rm e n te  para 
los jóvenes. En la revista "G o iz  
A rg i"  hemos v is to  con sa tis fa cc ión  
el acuerdo de la D ipu ta c ión  de G ui­
púzcoa, que se d ispone a l lanza­
m iento  de una e d ic ió n  pop u la r so­
bre los Fueros.

Lo que está c la ro  es que las 
Jun tas G enerales — si as í se quiere 
lla m a r al o rgan ism o fo ra l, tienen 
que se r e leg idas por su fra g io  un i­
versa l. El p rop io  gob ie rn o  de Ma­
d r id  ha anu nciado ya para España 
este sistem a e lec to ra l.

La libe rtad  fo ra l de nuestros an­
tepasados les lle vó  a federarse 
prác ticam e nte  con los pueb los h is­
panos. E ntend ieron que esa fede­
rac ión  d io  seguridad a la perviven- 
c ía  de su derecho para autogober-

narse según los Fueros.
A hora necesitam os de l organism o 

que de fina  el a lcan ce  de nuestro 
derecho en las actua les c ircu n s ­
tancias.

DANIEL MUGAHZA 

Oñale

DE IG U A L  A  IG U A L

En co n tes tac ión  a la ca rta  de 
don Ju len  GUIMON UGARTETXEA, 
1) E l té rm ino (co n ce p to ) "ESPA­
Ñ A " es una c re a c ió n  de la alta 
burguesía , de l ca p ita lism o  (m ed ie­
va l, e tc ., e tc .,  hasta h oy).

Por lo tan to  no es una idea sa­
lida  del pueb lo , s ino  de una c la ­
se dom inan te  y opresora.

2) La pen ínsu la  Ib é rica  se com ­
pone de las s igu ien te s  naciones: 
G ALIZA, PAiSOS CATALANS, POR­
TUGAL, CASTILLA , EUZKADI y AN- 
DALUZIA. 3) De todas  éstas, Cas­
t i l la  dom ina a las dem ás, sa lvo  a 
Portuga l, que log ró  su independen­
c ia .

4) Por lo tan to , se ve un c la ro  
im peria lism o co lo n ia lis ta  de la na­
c ió n  cas te llana , la cu a l una vez 
d om inó a m edio m undo, y hoy d ía  
le quedan las nacio nes antes d i­
chas com o ú ltim os res iduos de su 
im perio  (hace poco p e rd ió  e l Sa­
hara) .

5) La izqu ierd a cas te llana  (espa­
ño la ) no ha logrado superar este 
im peria lism o y lo ha acep tado , 
s iend o una de sus prem isas " la  
conservación de la in te g rid a d  del 
te rr ito r io  n a c io n a l" .

6) La izqu ierd a cas te llana  (espa­
ño la ) acepta com o suyo e l té rm ino 
ca p ita lis ta  ESPAÑA, y por eso en 
su venevo lencia  nos " re g a la ría ” 
hasta un esta tu to  de autonom ía ...

¿Por qué no p ide  C a s tilla  un es­
ta tu to  de autonom ía a Euskadi?

7) A q u í, lo ún ico  que ped im os es 
que cada uno sea lo que es, que 
sea lo que quiera ser, lib rem ente . 
S IN  P E D IR  P E R M IS O  A N A D IE . ¿O 
es que las re lac ion es  entre, po r 
e jem p lo , Euskadi y C a s tilla  o Ga- 
liza, no pueden se r com o las de 
Polonia-Rum ania -  Yugoslav ia , e tc?  
(no  URSS).

8) A  las cosas hay que llam arlas 
com o son, y si la izqu ierda caste­
llan a  (españo la) en su oportun ism o 
descarado coge las prem isas crea­
das por tan to s años de opre s ió n , se 
convie rte  en un ente tan opresor 
com o el an te rio r. De ahí e l té rm i­
no " su cu rsa lis ta "  e " im p e r ia lis ta " .

9) S i Euskadi se qu ie re  indepen­
d iza r y eso trae  o d io s , e tc ., no 
será por cu lpa  de los vascos, sino 
de la nació n  cas te llana y de sus 
p a rtid o s  p o lític o s , QUE NO HAN 
QUERIDO edu car a los caste llanos 
en este prob lem a, pues no les con­
viene a estos partidos.

10) Las re lac ion es  entre  las na­
c io n e s  que com ponen la pen ínsula 
Ib é rica  han de se r de igua l a igua l 
y no de s u p e rio r a in fe rio r.

C. I.  S. Z.

Gasteiz

‘í¡

tarifa anual
ESPAÑA

Correo ordinario

EUROPA

Correo ordinario 
Correo aéreo

RESTO PAISES

Correo ordinario 
Correo aéreo
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1.000 pts. 
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Defienda usted su derecho a una información 
libre e independiente 

suscribiéndose a PUNTO Y HORA, 

la revista hecha por profesionales del periodismo 

al servicio del lector de EUSKAL HERRIA.
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¿AN TE UNOS CO LO SALES 

ERRORES JU D IC IA LE S ? 
L A  B A N D E R A  DE E U SKA D I

S e  h a b la  m u c h o  e s ta  te m p o ra d a  
d e  la  b a n d e ra  d e  E u z k a d i,  m a n ife s ­
tá n d o s e , s  o r  p r  e n d e n te m e n te , p o r 
q u ie n e s  la  h a n  c o m b a t id o  d e sd e  
s ie m p re ,  o  d e s d e  la  g u e rra  c iv i l  p o r 
lo  m e n o s , q u e  n o ,  q u e  no  e s  e sa  
la  e n s e ñ a  d e  E u z k a d i.  Y  s e  e s tá n  
d ic ie n d o  c o s a s  m u y  c h o c a n te s ,  a l­
g u n a s  c ie r ta s ,  s i ,  p e ro  no  p o r  e so  
m e n o s  p e re g r in a s ,  en  p a r te  p o r  la  
fo rm a  in te re s a d a , ir re a l y  b u rd a  co n  
q u e  se  v ie n e n  in s tru m e n ta liz a n d o .  
E s p e c tá c u lo  c u r io s o  e n  v e rd a d , a d e ­
m á s  d e  in u s u a l y  p o c o  e d if ic a n te  
p a ra  s u s  c o r re l ig io n a r io s ,  e s  e l q u e  
e s tá n  o fr e c ie n d o  e s o s  ta le s ,  e l e s ­
p e c tá c u lo  d e  u n o s  fu r ib u n d o s  e n e -' 
m ig o s  d e  E u z k a d i q u e  a p o y a n  su 
p o s tu ra  en  a rg u m e n to s  q u e  a firm a n  
h a b e r  to m a d o  p re s ta d o  n a d a  m e ­
n o s  q u e  d e  S a b in o  A ra n a .

P e ro , en  f in ,  ¿ p a ra  q u é  d e te n e rs e  
e n  e l e x a m e n  d e  e s o s  a rg u m e n to s , 
q u e  no  so n  ta le s  en  p u r id a d  y  co n  
lo s  q u e  s e  q u ie re  n e g a r  lo  e v id e n ­
te ?  A d e m á s  lo s  c o n o c e n  to d o s , 
p u e s  h a n  s id o  a r re a d o s  c o n  p ro fu ­
s ió n  en  la  p re n s a , s ie n d o  d e  a d v e r­
t i r  c u á n  fá c i lm e n te  se  h a n  d e ja d o  
fa s c in a r  p o r  e s o s  "e s p o n tá n e o s  
e s p e c ia lis ta s  de  la  c ie n c ia  e m b le ­
m á tic a  q u ie n e s  d e s d e  s ie m p re  han  
c o m b a t id o  la  b a n d e ra  d e  E u z k a d i. 
¿ P o r q u é ?  P u e s  p o r  e s o , p o rq u e  es 

la  de  E u z k a d i.

Ha h a b id o  a g u d o s  c o n tra a rg u m e n ­
to s  p a ra  d e m o s tra r  — s i d e m o s tra ­
c ió n  re q u ir ie ra  u n  h e c h o  ta n  in c o n -  
t r o c e r t ib le —  e n c a m in a d o s  a m o s­
t r a r  la  c o n s c ie n te  te rq u e d a d  en  q u e  
se  h a lla n  q u ie n e s  p a re c e n  d e c id i ­
d o s , a h o ra , ta n  ta rd ía m e n te ,  a d a r 
la  b a ta lla  p a ra  p ro b a r  q u e  la  b a n ­
d e ra  de  E u z k a d i no  e s  la  b a n d e ra  
d e  E u z k a d i.  P u e s  b ie n , n o s o tro s  
v a m o s  a  b a ja r  ta m b ié n  a  la  a re n a  
p a ra  te r c ia r  en  e l la n c e  y  a p o r ta r  
o tr o  c o n tra a rg u m e n to ,  s i  v a le  ha ­
b la r  a s i,  q u e  d e s d e  n u e s tro  p u n to  
d e  v is ta  e s  b a s ta n te  d e f in i t iv o  y 
q u e  a c a s o , lo  d e c im o s  s in  ja c ta n ­
c ia ,  p o d r ía  c e r ra r  la  c u e s t ió n ,  s a l­
v o .. .  ¿ S a lv o  q u é ?  S a lv o  q u e  a  lo  
la rg o  d e  lo s  ú lt im o s  a ñ o s  — p u e d e n  
e m p e z a r a c o n ta rs e  d e s d e  1936—  
s e  h a ya n  c o m e tid o  c o lo s a le s ,  in c o n ­
m e n s u ra b le s  e rro re s  ju d ic ia le s .

¿ E rro re s  ju d ic ia le s ?  S i,  y  lo  a f i r ­
m a m o s  s in  s o m b ra  d e  iro n ía ,  s in  e l 
m á s  m ín im o  d e s e o  d e  b ro m e a r. 
¿ C u á n to s  h a n  s id o  d e te n id o s ,  p ro ­
c e s a d o s . c o n d e n a d o s  y  e n c a rc e la ­
d o s  p o r  h a b e r  c o lo c a d o  u n a  ik u r r í-  
ñ a  e n  u n  lu g a r  v is ib le ?  Q u iz á  no  
se  h a ya  h e c h o  a ú n  e l re c u e n to  p e ro  
p u e d e  a d e la n ta rs e  q u e  su  n ú m e ro  
e s  g ra n d e . Y  e s a s  p e rs o n a s , q u e  
h a n  p e rm a n e c id o  en  la c á rc e l,  in ­
c lu s o ,  tra s  h a b e r  s id o  c o n d e n a d a s  
c o m o  a u to re s  de  un  d e l i to  d e  p ro ­
p a g a n d a  i le g a l,  c u a n d o  no  ta m b ié n  
d e  u n o  de  " u l t r a je s  a la  b a n d e ra  
e s p a ñ o la "  (a s i se  c o n f ig u ra b a  n o r­
m a lm e n te , es d e c ir  c o n fo rm e  a la  
p r im e ra  d e  la s  in d ic a d a s  t ip i f ic a ­
c io n e s  d e l ic t iv a s ,  y  d e s d e  e l p u n to  
c e  v is ta  p e n a l e l a c to  c o n s is te n te  
en  e x h ib ir  u n a  ik u r r iñ a )  s i e ra n  p e ­
n a d a s  lo  e ra n  p o rq u e  la b a n d e ra  
v a s c a , la  q u e  se  l la m a  d e  E u z k a d i,

e ra  c o n s id e ra d a  e s o , la  b a n d e ra  de  
E u z k a d i,  no  p o r  o tr o  m o tiv o .

S i a lg u ie n  t ie n e  in te ré s  en  e x a ­
m in a r  a lg u n a  d e  la s  m u c h a s  s e n te n ­
c ia s  q u e  h a n  re c a íd o  e n  s u p u e s to s  
c o m o  e l q u e  se  c o m e n ta  p u e d e  s in  
d u d a  c o n s u lta r la  c o n  fa c i l id a d .  
E x is te  u n a  c o p io s a  ju r is p ru d e n c ia  a l 
re s p e c to .

¿Y to d a v ia ?  S i,  to d a v ía ,  ¿ q u é  e s 

lo  q u e  o c u r re ?  ¿ P u e d e  c o lo c a rs e  
e n  lo  a lto  d e  u n a  to r re  o  en  la 
v e n ta n a  d e  ca sa  u n a  ik u r r iñ a ?  N o , 
s ú n  n o . ¿ P o r q u é ?  P o rq u e  se  la 
c o n c e p tú a  s u b v e rs iv a . ¿ Y  p o r  q u é  
e s  s u b v e rs iv a ?  P u e s  p o rq u e .. .  En 
f in ,  ¿ p a ra  q u é  s e g u ir?

B ie n ,  jq u ié n  s a b e !,  d e  to d o s  m o ­
d o s  q u iz á  e s te m o s  e q u iv o c a d o s  y 
lo s  T r ib u n a le s  q u e  d ic ta ro n  ta n ta s  
s e n te n c ia s  p o r  d e l i to s  d e  p ro p a g a n ­
d a  i le g a l e s tu v ie s e n  ta m b ié n  e q u i­
v o c a d o s . La e q u iv o c a c ió n ,  en  e l á m ­
b ito  d e l D e re c h o  P e n a l a p l ic a d o  se  
d e n o m in a ,  c o m o  c u a lq u ie ra  s a b e , 
e r ro r  ju d ic ia l .  E n  e l s u p u e s to  c o n ­
te m p la d o  p u e s  e s ta r ía m o s  en  p re ­
s e n c ia  d e  u n o s  e rro re s  ju d ic ia le s  
q u e  n o s  a tre v e r ía m o s  a c a l i f ic a r  
d e  e n o rm e s , d e  g ig a n te s c o s .  A h í es 
n a d a , s e  h a b r ía  to m a d o  p o r  e so s  
m a g is tra d o s  la ik u r r iñ a  p o r  la  e n s e ­
ña d e  E u z k a d i.  O h , ¡q u é  c o lo s a l 
e r ro r  d e  a p r e c ia c ió n !

B ie n , p u e s  s í,  s e g ú n  la o p in ió n  
d e  lo s  d e tra c to r e s  d e  la  ik u r r iñ a .  
n o s  h a lla m o s  — p o r  fu e rz a  n o s  h a ­
l la r ía m o s —  a n te  u n  n ú m e ro  e le v a ­
d o  d e  e r ro re s  ju d ic ia le s ,  ya  s e  s a ­
be  lo  q u e  h a y  q u e  h a c e r  y  p ro n to , 
u rg e n te m e n te : R e v is a r lo s  p ro c e s o s  
e n  lo s  q u e  h a n  re c a íd o  e s a s  e q u i­
v o c a d a s  s e n te n c ia s . Y e s ra ro  q u e  
lo s  ta le s  d e tra c to re s  n o  s e  hayan  
a d e la n ta d o  a s o lic i ta r ,  s í ,  lo s  p r i­
m e ro s . ta l re v is ió n .

Y  e n  lo s  n u e v o s  ju ic io s  ya sabe­
m o s  lo  q u e  d e b e r ía n  h a c e r  los  Tri­
b u n a le s : A b s o lv e r  lib re m e n te  a los 
e n c a u s a d o s , p o rq u e  e llo s ,  pobres 
i lu s o s ,  h a b ía n  e x h ib id o ,  c o n  m ástil 
o  s in  é l,  un  l ie n z o  t r ic o lo r  creyen­
d o  in g e n u a m e n te  q u e  lo  q u e  mos­
tra b a n  e ra  la  e n s e ñ a  d e  Euzkadi. 
¿Y e l s ig u ie n te  p a so ?  P ue s  debería 
s e r  la  d e  a b o n a r le s  la  a d e cu a d a  in­
d e m n iz a c ió n  a lo s  q u e  h a n  sufrido  
d e te n c ió n ,  p ro c e s a m ie n to ,  j  u i cío, 
c o n d e n a  y  p r is ió n ,  a p a rte  de  otras 
in c id e n c ia s ,  p o r  h a b e r  c o lo c a d o  una 
ik u r r iñ a  q u e  a l c a b o  d e  los  años, 
y  g ra c ia s  a  la  la b o r  d e  u n o s  cuan­

to s  p e s q u is id o re s  d e  m e d ite rrá n e o s  
e m b le m á t ic o s ,  s e  h a b ía  d e scu b ie rto  
q u e  n o  e ra  la  b a n d e ra  d e  Euzkadi.

Y  s í,  p e se  a lo  d ic h o ,  los  de­
tra c to re s  d e  la  e n s e ñ a  q u e  sim bo­
l iz a  a E u z k a d i p e rs is t ie ra n ,  acaso, 
en  su  c o n o c id a  a c t i tu d  — a l f in  y
a l c a b o  e s tá n  en  su  d e re ch o __
q u iz á  c a m b ia s e n  d e  o p in ió n  s i se 
d e c id ie ra n  a s a lir  a la  c a lle  enar- 
b o la n d o  u n a  ik u r r iñ a ,  a  v e r qué  es 
lo  q u e  le s  p a sa . ¿ P o r  q u é  no  hacen 
la  p ru e b a ?  En la  h ip ó te s is  ind icada , 
y  s i  le s  d a  t ie m p o  a  a b r ir  la  boca 
p a ra  d ia lo g a r  c o n  lo s  a g e n te s  del 
o rd e n ,  h a s ta  p u e d a n  e x p lic a r le s  a 
é s to s  lo  d e  S a b in o  A ra n a  y  aquello  
d e  q u e  é s te  d is e ñ ó  la  b a n d e ra  para 
V iz c a y a , y  to d o  lo  d e m á s , y  quién 
s a b e  s i h a s ta  lo g ra r ía n  c o n ve n ce rle .

P e ro  m u c h o  n o s  te m e m o s , por 
e llo s ,  p o r  lo s  d e tra c to re s ,  c laro, 
q u e  lo s  a g e n te s  n o  s e  d e je n  sedu­
c i r  p o r  ta n  in e fa b le  y  especiosa  
d ia lé c t ic a  y  q u e , a c a s o , c o n tra  su 
v o lu n ta d ,  a c a b e n  s a lie n d o  de su 
e m p e c in a m ie n to .

^  E L IA S  R U IZ  CEBERIO 

S a n  Sebastián

PU N T «
Y  H°R7C

¿ EV/KJIL WEREíJl

boletín 
de 

suscripción

............................ T e lé f............................................

Desea una suscripción anual:
| ¡ Norm al 
j— | De amigo

Según ta rifa  (en página anterior)

España: 1.500 pts 
Extran jero : 2.500 pts

FO R M A DE PAGO
Transferencia a n /c  en:
Caja Laboral Popular 

1— , P Sarasate, 20 Pamplona
1__ i G iro  postal a:

PUNTO Y  H O R A
Santesteban, 6 Pamplona

I I Recibo al cobro a través de
Banco: ...................................................

I__ | Talón ad junto

Rellene estos datos con letras M AY U S C U LA S  
Señale con una X  los cuadros que le interesen



f  EN LA PLAYA DE LAIDA
Las viviendas en construcción mas bellas 

de todo el país vasco
W *

U K lU M Z A C IO iN  
PL A Y A  IMS LAIDA 

A llG U IN ZO IN IJÍ » A llO tJ IT lS ü V O S

V

INFORMACION:Teléfono 6850633 
Vende en obra el propio constructor: FELIX ASTORECA

PLAYA DE LAIDA (V izcaya)
"Entre la Ría de Guernicay el mar abierto"



Herriarekin. Herriarentzat.

Caja Laboral. CAJA LABORAL POPVLflR 
LAN K1DE AVRREZKiA


